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1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficios do Sr. 19-

SUMÁRIO 

origem), que P:foíbe~ao condutor de 
veículo de transporte coletivo acu­
mular a função de cobrador. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 

124/83 (no 1.385(83, na Casa de 
origem), que altera -dispositivos aa 
Lei n~' 4.769, de 9 àe setembro de 

Secretário da Câmara dos Deputa- 1965, que dispõe sobre 0 exercíciQ 
dos da profissão de TécnicO de Admi-

Comunicando a aprovação da se- nistração, e dá outras providências. 
guinte matéria: - Projt;:to de Lei da Câniara n~'-

E d d S d P 
. 125(83 (no 3.632(&0, na Casa de - men as o ena o ao roje- . - - ------ --

to de Lei da Câmara n~' -57/83 (n~' - ~ngem!.· dque altera a redação do 

5 816/ 81 C d . ) caput. o art. 392 da Consoli-. , na asa e ongem , que . 
dispõe sobre o exercício Oa profis~ dação das Lets do Tr_abalho, apro~ 
são d Eco · t D , f d, vada pelo Decreto~let n"' 5.452, de 

e nomts a ornes tco e a 1,. de maio de 1943. 
outras providências. (Projeto en-
viado à sanção em 15-9-83). 

Encaminhando à revisão dO Sena­
do autógrafos dos seguiiztes proje­
tos: 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
121/&3 (n° 3.931/80, na -Casa de 

- Projeto de Lei da Câmara n'>' 
126/83 (no 3:657/80, na Casa de 
-origem), que considera insalubre a 
atividade profissional do linotipis­
ta. 

- Projeto de Lei da Câmara n'>' 
127(83 (no 4.074/80, na Casade 
origem), que altera ·a redação do 

··caput" do art. I'>' da Lei n"' 6.179, 
de li de dezembro de 1974, que 
instituiu o amparo previdenciário 
para os maiores de 70 (setenta) 
~nos e P~!a os inválidos. 

- Projeto de Lei da -Câmara n9 
128(83 (no 4.013/80, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 458 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de l'>' de maio 
de 1943. 

- Projeto de Lei da CâmaCa riY -
129/83, (n'>' 121/83, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao inci­
so I do art. 22 da Lei n"' 6.448, de li 
de outubro de 1977, que dispõe 
sobre a organização política e ad­
ministrativa dos Municípios dos 
Territórios Federais e dá outras 
Providências. 

_ f.2.2---:- ~a~cereS en_caminhados 
à Mesa 

SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 20 DE SETEMBRO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55, parágrã:fo l'>', da Constituição, e eu, 
Nilo Coelho, Presidente do Senado Federal, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No 64, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n'>' 2.031, de 9 de ju­
nho de 1983, que Haltera a legislação do Imposto de 
Renda relativa a instituições financeiras". 

Artigo único. _ _É aprovado o texto do Decreto-lei n'? 
2.031, de 9 de junho de 1983, qu~. "altera a Legislação do 
Imposto de Renda relativa a instituições financeiras". 

Senado Federal, 19 de se_tembro de 1983. =-Senador 
Nilo Coelho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ l"' da Constituíção, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No 65, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto--lei n"' 2.032, 9 de junho 
de 1983, que "dispõe sobre o ressarcimento, pelo Te­
souro Nacional, de investimentos realizados nas re­
giões semi-áridas do Nordeste, e dá outras providên­
cias". 

Artigo única. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 
2.032, de 9 de junho de 1983, que_ "dispõe sõhre o ressar­
cimento, pelo Tesouro N3.cional, de investimentos reali­
zados nas regiões seml~áridas do Nordeste, e dã" OUtiãs 
providências". 

Senado Federal, 19 de setembro de 1983.- Senador 
Nilo Coelho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Nilo 
Coelho, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO No 66, DE 1983 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultu­
ral, Científica e Técnica entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Mali~ concluído em BraSI1ia, a 7 de outubro de 1981. 

Art. l'i' E aprovado o texto ·do Acordo de Coope­
ração Cultural, Científica e Técnica entre-o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca do Mali, concluído em Brasília, a 7 de outubro de 
1981. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor-Geral do Senado Federal 
Impresso sob a responsabilidade do_Meso do_ Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Diretor Administrativo 
Exemplar Avulso, Cr$ 50,00-
Tiragem: 2.200 exemplares 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Trabalho da Sociedade 
Americana do Çân~r _a respeito 
dos malefícioS do tabagismo. 

SENADOR HENRIQUE SAN­
TI LLO- Política salarial adotada 
pelo Governo Federal. 

SENADOR LUIZ VIANA 
Sucessão presidencial. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líder -- _Conside-_ 
rações sobre o decreto __ baixado 
pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, fLxando a produtividade zero 
para efeito de negociações salaiiiís.­
Observações sobre declarações 
prestadas à Imprensa pelo Ministro 
Celso Camilo Penna, sobre as res­
trições impostas pelo Governo Fe­
deral na compra de dólares para 
viagem ao exterior. 

SENADOR AI.,MIR PINTO -
Campanha desenvolvida pela Rede 
Globo de Teleyjsào em prol dos 
flagelados nordestinos. 

SENADORA !RIS CEL!A -
Problemas que afligem o desenvol­
vimento sócio-ecõnômico do Esta­
do do Acre. 

1.2.4 - Requerimento 

- N9 782/83, de autoria do Sr. 
Senador Mário Maia e outroS Srs. 
Senadores, solicitimdo que-o ieinpo 
destinado aos oradores do Expe­
diente da sessão do -dia 3 de ou­
tubro próXimo seja dedicado à co­
membra:çao do trigésimo aniver­
S:ário da Lei nQ_ 2.004, de t 953, que 
criou o monopólio da União no se­
tor petrolífero e instituiu a PE­
TROBRÂS. 

1.2.5 - Comunicação da Lide­
rança do PMDB 

- De substituições de membros 
em comissão especial. 

- 1.3 --" ORDEM DO DIA 

- Projeto de Leí da Câmara nQ 
79/81 (n9 3247, de 1980, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de aplicação em 
projetos específicos dos crêditos e 
fi~a_nciamentos d~ organismos go­
vernamentais e daqueles prove­
nientes de incentiVos fiscais. Vo­
tação adiada por falta de .. "quo­

-rum". 

-1.4 - QUESTÃO DE ORDEM 

Suscitada pelo -Sr. Alexandre 
Costa -e ~colhida pela Pr"esidêOCia, 

referente à inexistência de .. "quo­
rum" para o prosseguimento da 
sessão. 

1.5 - COMUNICAÇÃO DA 
PRESIDENCIA 

Realização, amanhã, de sessão 
especial, destinada ?- homenagear a 
memória do ex-Sen-ador Aura Soa­
res de Moura Andrade. 

1.6 - ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSO PRONUN­
CIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

-Do Sr. Itamar Franco, profe­
rido na sessão de 16-9-83. 

3 -~ATO DO_SR.li­
SECRETÁRIO 

-n<> 18, de 1983 

4 - SECRETARIA-GERAL 
DA MESA 

....:_ Resenha das mat6riãs apreCia- -
das de 1'1' a 31 de agosto de 1983. 

5 - MESA DIRETORA 

6 - LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERM-ANENTES 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigOr na 
data de sua publicação. 

e 
O Governo da República do Mali, 

Senado Federal, 19 de setembro de 1983. --Senador 
Nilo Coelho, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CULTURAL, 
CIENTIFICA E Tf.CNICA 

ENTRE O GOVERNO DA REP!)BLJCA FEDE­
RATIVA DO BRASIL E O 

GOVERNO DA REPÚBLICA DO MAU 

O Governo da República Federativa do Brasil 

Desejosos de promoVer o conhecímento mútuo e a me­
- lhor compreensão entre os do_is paíse~. 

Considerando a necessidade de criar condições que 
permitam o acesso às experiências e corihecimentoS es­
pecíficos adquiridos pelas Partes Contratantes nos domí­
nios da cUltura, da ciência e <j.a iêcnica, 

Cõnsiderando que esse intercâmbio de experiências 
poderá ser de aplicação imediata e de grande eficácia, 
posto que desenvolver-se-á entre países em vias de desen­
volvimento, com condições de meio ambiente semelhan­
tes, 

Desejosos de acelerar a formação e o aperfeiçoamento 
de seus quadros profissionais nos domínios da cultura, 
da ciência e da técnica, 

Acorda o seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes desenvolverão a cooperação 
cultural científica e técnica, particularmente nos campos 
da educação, da ciência, da cultura, dos esportes, da saú­
de pública, da agricultura, da indústria, da formação e 
do aperfeiçoamento dos quadros têcnicos. 

Artigo li 

As características e o alcance das diferentes modalida~ 
des de cooperação em cada _campo, bem como os meios 
de execução, serão definidos em Ajustes Complementa~ 
res a serem acordados pelas Partes. 

Artigo 111 

Cada Parte Contratante organizará visitas de estudo 
de funcionários encarregados de definír, formular e exe~ 
cutar os planos e programas de desenvolvimento de seu 
pais, com vistas a conhecer as condições e facilidades 
existentes na outra Parte, nos domínios da cultura, da 
ciência e da técnica. 

Artigo IV 

A cooperação prevista no Artigo I serã estabelecida 
com base nos conhecimentos _adquiridos durante as visi­
tas mencionadas no Artigo Ill, atravês das seguintes mo­
dalidades: 

a) intercâmbio de têcnicos;-
b) intercâmbio de informações sobre assuntos de in­

teresse comum; 
c) envio de equipamento indispensável à realização 

de projetos específicos, e 
d) formação e aperfeiçoamento profissional nos 

dO-mínlõS niencionados no Artigo I. 

Artigo V 

Os programas e projetos ·de formação e 'de aperfeiçoa-­
menta profissional poderão ser implementados através 
do recebimento de bol,sistas e do envio de professores ou 
pessoal técnico qualificado. 

Artigo 'VI 

A Parte Contratante que receber os têcnicos e profes­
sores mencionados no Artigo V tomará todas as medidas 
necessárias para facilitar sua missão. 
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Artigo VII 

Os meios de financiamento dos programs de coope­
ração técnica ou dos projetos específicoS serão -definidos, 
em cada caso, nos Ajustes Complementares pertinentes. 

Artigo VIII 

I. O presente Acordo entrará defiilitiV:úrieDfé ein-Vi­
gor na data da troca dos instrumentos de ratificação e te-
rá vigência indefinida. · -- · 

2. O presente Acordo poderá ser denunciad-o Po~­
qualquer das Partes Contratantes. A denÚncia surtifá 
efeito 90 (noventa) dias após a data de recebimento da 
notificação respectiVa. A denUncia não afei.irã os pro­
gramas e projetos em execução, a me~_os que- as Partes 
decidam diversamente. 

Artigo IX 

Qualquer divergência quanto à interpretação e à exe~ 
cução do presente Acordo será esclarecida por via diplo-
mática. -

Feito em Brasília, aos 7 dias do mês de outubro de 
t 981, em dois exemplares, nos idiom3.s pottuguês e fran­
cês, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo GOverno da ReJ)iílbica Federativa do Brasil: Ra-
miro SaraiVa Guerreiro. -

Pelo Governo da República do Mali: Alioune Blon­
dím Beye. 

Faço saber que o CongresSo Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55,§ 19 da Constituição,--e eu,- Nilo -Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 67, DE 1983 

Aprova o texto do Oecreto-lei n9 2.027, de 9 de ju­
nho de 1983, que "altera a legislação do imposto de 
renda sobre rendimentos de aplicações financeiras de 
curto prazo, e dá outras providências". 

Art. único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 
2.027, de 9 de junho de 1983, que;. "altera a legislação do 
imposto de renda sobre rendimentos de aplicações finan­
ceiras de curto prazo_, e dá outras providências". 

Senado Fede;,;al, 19 de setembro de 1983. ~Nilo Coe­
lho, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou nos 
termos do art. 55, parágrafo i', da Constítu"íç-:!0, e _eU, 
Nilo Coelho, PreSidente do Sen3.do Federal, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 68, DE 1983 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 2.034, de 20 de ju­
nho de 1983, que "altera os limites do beneficio fiscal 
instituído pelo Decreto-lei p9 1.358, de 12 de no­
Yembro d~ 1974, e dá outras providências". 

Art. único. E aprovado o texto do Decreto-lei n9 
2.034~ de 20 de junho de I9lB,_ qu~. "altera os limites do 
beneficio fiscar instit:uído pelo Dec!eto-lei n9 1.358, de 12 
de novembro de 1974, e dá t:)Utras providências. 

Senado Federa!, ! 9 de setembro de 1983.- Niiü Cüe-.­
Iho, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da ConstituíÇão, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

RESOLUÇÃO N• 336, DE 1983 

Suspende a execução do art. 39 da Lei nl' 1.390, de 
30 de agosto de 1977, do Município de Itararé, no Es­
tado de São Paulo. 

Art. úniç-o. e suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do SUpreDi-o Tribunal 
Federal, proferida em_ sessão Plenária de 9 de di!zCinbro 
de 1982, nos ~utos do .Recurso Extraordinário n9 95.841-

-o, do_ Estado de_ Sª-o Paul9, a execução do art. 39 da Lei 
n9 1.390, de 30 de- agosto de 1977, do Municipio deItara­
ré, naquele Estado. 

Senado federal, 19 de setembro de 1983. -Nilo Coe­
lho1 Presidente. 

Ata da 155~ Sessão, 
em 19 de setembro de 1983 

l~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Nilo Coelho 
e Almir Pinto 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

I ris Célia- Fábio Lucena- Odacir Soares -Aloy­
sio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Ale­
xandre Costa- Jo_sé_Sarn_ey --Helvidio Nun~_s_- João 
LobO::... AIInir Plnio ~ H~mberto Lucena-- Nilo Coe­
lho-:- Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcante- Louri­
val Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães -
Luiz Viana- Moacyr Dalia- Itamar Franco - Bene­
dito Ferreira - Henrique Santillo - José Fragelli -
Marcelo Miranda- ÃJvaro Dias - Enéas Faria- Le­
noir Vargas - Pedro Simon - OctaVio Cardoso. 

O-SR. PRESIDENTE (Nilo Coeihoy..:_ A lista de pre: 
senÇa aCusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Ha­
v~ndo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra}:>alho~. 
O Sr. 19-Segetário procederã à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

N9 655/83, de 15 de setembro do corrente ano, comu­
nicando a aprovação das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 57, de 1983 (n" 5.816/81, na Casa de 
origem), quç, "dispõe sobre o exercício da profissão de 
Economista Domêstico e dá outras providências". (Pro­
jeto enviado à sanção em 15-9-83). 

OFICIOS 

Do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dt;ts seguintes pro­

. _ietos: 

PROJETO DE L!!:l DA CAMARA N• 123, DE 1983 

_(N9__3_.231/80 •. na_ Casa -de origem) 

:Proíbe ito condutor de veículo de transporte coleti­
vo acumular a função de cobrador. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art,_}9 Fica proibido ao __ condutor de veículo de 
transporte coletivo acumular a função de cobrador. 
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Art. 29 A presente lei será disciplinada por regula­
mento baixado pelo Poder Executivo, ouvido o _Conse­
lho Nacional de Trânsito- CONTRAN, no prazo de 90 
(noventa) dias de sua publicação, dispondo, especial­
mente, sobre a competência para fiscalização e aplicação 
de multas. 

Art. 39 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 124, DE 1983 
(n9 1.385/83, na Casa de origem) 

Altera dispositiv-os da Lei Jl9 4.769, de 9 de se­
tembro de 1965, que "dispõe sobre o exercício da pro­
fissão de Técnico de Administração, e dá outras pro­
Yidências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. ti> da Lei n9 4.769, de 9 de setembro de 

1965, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 19 O Grupo da Confederação Nacional. 
das Profi~sões Liberais, constante do quadro de Ati­
vidades e Profissões, anexo à Consolidação das Leis 
do -r;raba_lho, aprovada pelo Decreto-lei 119 5.452, de 
J9 de maio de 1943, rica acr~cido da Categoria Pro~ 
fissional de- Administrador." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na dta de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.769, DE 9 DE SETEMBRO DE 1965 

Dispõe ·sobre o exercício da profiSsão de Técnico 
de Administração, e dá outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei. 

Art. 19 O Gi-upo da Confederação Nacional das 
Profissões Liberais, constante do Quadro de Atividades 
e Profissões, anexo à ConsolidaçãÕ das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n" 5.452, de 19 de maio de 
1943, é acrescido da categoria profissional de Técnico de 
Administração~ 

§ 1~> Vetado. 

§ 29 Terão os mesmos direitos e prerrogativas dos 
bacharéis em Administração, para o provimento dos car­
gos de Técnico de Administração do Serviço Público Fe­
deral os que hajam sido diplomados no exterior, em cur­
sos regulares de administração, após a revalidação dos 
diplomas no Ministério da Educação e Cultura, bem 
como ·os que, embora não diplomados, Vetado, ou diplo­
mados em outros cursos de ensino superior e médio, con­
tem cinco anos, ou mais, de atividades próprias ao cam­
po profissional de Técnico de Aduünistração. Vetado. 

Art. 29 A atividade profissional de Técnico de Ad· 
ministração será exercida, como profissão liberal ou não 
-Vetado, mediante: 

ll) pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, 
lªudos, assessoria em geral, chefia intermediáiia, direçãõ 

-superior; 

b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planeja­
mento, implantação, coordenação e controle dos traba­
lhos nos campos da adrilinistração, Vetado, como admi­
nistração e _seleção_ de pessoal, organização e métodos, 
orçamentos, admi.Q.istração de material, administração 
financeira, relaçõé$ pliblicas, administração mercadoló-
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gica, administração d!! produção, relações industriais, 
bem como outros c:ampos em que esses se desdobrem ou 
aos -quais sejam conexo~ 

c) Vetado. 

Art. 3'í' O exercício da profissão de Técnico de Ad­
ministração é privativo: 

a) dos bacharéis em Administração Pública ou de Em­
presas, diplomados no Brasil, em curs_os regulares de en­
sino superior, oficial oficializado ou reconhecido, cujo 
currículo seja fixado pelo Conselho Federal de Edu­
cação, nos termos da Lein'i' 4.024, de 20 de_deUmbro cte 
1961; 

b) dos diplomados no exterior, em cUrsos regulares de _ 
Administração, após a {êVã.lidação do diploma no Mi­
nistério da Educação e Q,Jltura,_ bem como dos diploma­
dos até à fixação do referido currículo, por curs_os de ba­
charelado em Administração, devidamente reconheci­
dos; 

c) dos que, embora não diplomados nos termos das 
alíD.eas anterioies, ou diplomados em outros cursos -su­
periores e de ensino mêdio ccrntem, Vetado, cinco anos, 
ou mais de atividades próprias no campo profissional de 
Técnico de Administração definido no art. 211 

Parágrafo úniCO. A aplicação deste _fl._rtigo não- prejudi­
cará a situação dos que, até a data da publicação desta 
Lei, ocupem o cargo de TécriicO de Administração, Veta­
do, os quais gozarão de todos os -di(eitos e prerrogativas 
estabelecidos neste diploma legal.. 

' • '• O ' ' O' • ' '• O O O O> "-'•~ • -~-or+ ,,. • • • O • O. O O • -•·• • + ~-~,..,;-,-

(À Comissão de Legislação Social) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 125, DE 1983 
(N9 3.632/80, na Casa de origem) 

Altera a redação do caput do art. 392 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n9 5.452, de 111 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O Caput do art. 392 da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943, passa a viger com a seguinte redação: 

.. Art. 392 b proibido o trabalho da mulher 
grávida no período de 6 (seis) semanas antes e 10 
(dez) semanas depois do parto. 

••• ·-· ••••••••••• - •••••••• o ••••• - ••••••• ·.•. 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

:Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Aprovada pelo Decreto-lei n'i' 5.452, de ]'i' de maio 
de 11143. 

TITULO Ill 

............ ......_.,, ........... -~--··· ........ -. 
Das Normas E~ais de Tutela do Trabalho 

CAPITULO lll 

Da Proteção do Trabalho da MuJher 

•• o o • o •• o •••• o ••• :. • ••• -- •• ·- •••••• ~.i*~'·'l'.õt • o o •••••• 

SEÇÃO v 
Da Proteção à Maternidade 

Art. 392. ~ proibido o trabalho da mulher grávida 
no períOdo de 4 (ciuatr-ofSemanas antes e 8 (oito) sema­
nas depOis do parto. 

§ J9 Para os fins previstos neste artigo, o início do 
afastamento da empregada de seu trabalho será determi· 
nado por atestado médico nos termos do art_. 375, o qual 
deverá ser visado pela empresa. 

§ 2Q Em casos excepcionais, os períodOs de repousO 
antes e depois do parto poderão ser aumentados de mais 
2 (duas) semanas cada um, mediante atestado médico, na 
forma do § l'i' 

§ 3'i' Em caso de-partO- ãntecipado, a mulher terá 
sempre direito às 12 (doze) semanas previstas neste arti­
go. 

§ 49 Em casos excepcionais, mediante atestado mé­
dico, na forma do§ l'i' é permitido à mulher grávida mu­
dar de função. 
..... ·-·- .. , ... ·- ·.~. ~· ................... ~ .... -···-
.... -..... •.• .... ·-·- ·~.· ... ~--' ... ·-· ..... ~ ·...-. ··~ ~-~·- .... 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis· 
/ação Social e de Saúde) --

PROJETO DE LEl DA CÁMARA No 126, DE 1983 
(N'i' 3.657 f80, na Casa de origem) 

Considel'!l insalubre a atividade profissional do li­
notipista. 

O Congresso _Nacional decreta: 
Art. I 'i' Para os efeitos do art. 192 da Com~olidação 

dai; Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n" 
5.452, de 19 de maio de 1943, a atividade profissional de 
linotipía -é Considerada insalubre e classificada em grau 
máximo, ficando assegurado ao traba1hador _ que a 
exerça o direito à percepção do adicional de 40% (qua­
renta por cento). 

Art. 29 Esta lei entra em vi~or na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 _ Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI No 5.452, DE to DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 
••• o ••••••••• o ••• o •••• o. o •••••••• o ••••• o •••••••• 

CONSOLIDAÇÃO-DAS LEIS DO TRABALHO 

...................... -.· •. -~ .......... -.... -.. . 
Art. 189. Serão consideradas atividades ou ope­

raçõ_es insalubres aquelas que, por sua natureza, con­
dições ou métodos de trabalho, exponham os emprega­
dos a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tole­
rância fixados em razão da natureza e da intensidade do 
_!gen~e_e_do tempo de exposição aos seus efeitos." 

. ·Â;~~--~9~;L ~~Ó·~~~;cf~i~· d~ ·t;~b~ih~ ~~ ~~~~-i~Ô;~ i~~;;: 
lubres, adma dos limites de tolerância estabelecidos pe­
lo, Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adi­
cional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% 
(vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salãrio míni­
mo da região, segundo se classifiquem nos graus mãxi­
mo, médio e mínimo. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Saúde). 

Setembro de 198) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 127, DE 1983 ~ 
(nQ 4.074/80, na Casa de origem) 

Altera a redação do caput do art. l'i' da Lei n9 
6.179, de 11 de dezembro de 1974, que institui o am­
paro previdenciário para os m~iores de 70 (setenta) 
anos e para os inválidos. 

_ O. Congre$SO Nacional decreta: 

Art. 1 'i' O capõt do art. 1 'i' da Lei n" 6.179, de 11 de 
dezembro de 1974, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

:. "Art. 19 Qs_ maiores de 70 (setenta) anos de 
idade e os inválidos, definitivamente--íiiCãpacitados 
para o trabalho, que, num ou noutro caso, não 
exerçam atividades remuneradas, não aufiram ren­
dimento, sob qualquer forma, superior ao:· valor da 
renda mensal fixada no art. 2'i' desta lei e não te­
nham outro meio de prover o próprio sustento, pas­
sam a ser amparados pela Previdência Social, urba­
_na ou ~ural, Conforme o caso, desde que: 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
-Art. 29 Esta Lei entrS: em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEl No 6.179, DE ll DE DEZEMBRO DE 1974 

Institui amparo previdenciário para maiores de se­
tenta anos de idade e para inválidos, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, 
--· Faço· saber QUe O CongreSso Nacional -decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. }'i' Os maiores de 70 (setenta) anos de idade e os 
inVãlidos, difinítíviimente incapacitados para a· traba­
lho, que, num ou noutro caso, não exerçam atividade re­
munerada, não aufiram rendimento, sob qualquer for­
ma,- superior ao valor da renda mensal fixada no art. 2'i', 
não sejam mantidos por pessoa de quem dependam obri­
gat~ria~ente e não tenham outro meio de prover ao pró­
prio sustento, passam a ser amparadas pela Previdência 
Social, urbana ou rural, conforme o caso, desde que: 

I - tenham sido filiados ao regime do IN PS, em qual­
quer época, no mínimo por 12 (doze) meses, c-onsecuti­
vos ou não, vindo a perder a qualidade de segurado; ou 

11- tenham exe"rcido atividade remunerada at~al­
mente incluíçla no regime do IN:eS ou do FUNRURAL, 
mesmo sem filiação à. Previdência Social, no mínimo por 
-s (CinCO) anos, consecutivos ou não; ou ainda; 

IH- tenliãni ingressado no regime do IN Ps após 
completar 60 (sessenta) anos de idade sem direito aos be­
nefícios regulamentares. 

Art. 2'i' As pessoas que se enquadram em qualquer 
das situações previstas nos itens I a 111, do art. 19 terão 
direito a: 
I- renda mensal vitalícia, a cargo do lNPS ou do 

FUNRURAL, conforme o caso, devida a partir da data 
da apresentação do requerimento e igual à metade do 

,J)l_ªio_r sá_lár_lo mínimo vige~te no País, arredondado para 
·a Unídade de cruzeirO imediatamente superior, não po­

-dendo ultrapassar 60% (sessenta por cento) do valor do 
salário mínimo do local de pagamento; 
li- assistência-médica nos mesmos moldes da presta­

da aos demais beneficiários da Previdência SoCial urbana 
ou rural, conforme o caso. 

, § 19 A renda mensal de que- trata este artigo não po­
derã ser acumulada com qualquer tipo de benefício con­
cedido pela Previdência Social urbana ou rural, ou por 
outro regime, salvo, na hipótese do item IIl do art. {9, o 
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pecúlio de que trata o § 3'? do art. 5<~ da Lei n9 3.807, de 26 
de agosto de 1960, na redação dada pelo art. 19 da Lei n'~ 
5.890, de 8 de junho de -1973. -

§ 2'~ Será facultada ·a opção, se··for o caso,- pelo- be­
neficio da Previdência Social urbani Ou rural, ou de ou­
tro regime, a que venha a fazer jus o titular da renda 
mensal. 
... ' ............ ~·. ~~- ........ -·- ... -·· ... -............ . 
•••• -'·~~· ••• ~- ••••••••• ..0. ...... _ _.,____._...._ ___ ~.~- ••••• ~i._-

( Às Comfssões de Legislação Social e de Finanças) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 128, DE 1983 
(n9 4.013/80, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 458 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada Pelo Decreto-lei nO? 
5.452, de 19 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional décreta: 

Art~ 19 O art. 458 da COnsolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de }9 de maio 
de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte§ 3"': 

"Art. 458 
§)o ...................... ~········--
§ 20 " " """ "". "~·"" ... " •• -.. ~~· 
§ 3"' A habitação fornecida pelo condomínio ao 

zelador de edifício não é conSiderada prestaçãO ia 
natura e o percentual correspondente a essa habi­
tação, que integra a COmposição do salário míniiD.o 
regional, será somado, para todos os efeitos, ao sa­
lário que àquele for pago." -

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contráriO. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DÁS.LEIS DO TRABALHO 
(Aprovada pelo Decreto-lei n9 :5.4$2, de 1"' de maio de 

1943) 

.................. ·-·-~. ~. ~. -~-· ..... -... ·-· .. -· .. --
TITULO IV 

Do Contrato IDdividual do Trabalho 

.... -~ ......... ····•·· . ..---.-... ...,. ... __ ........ _ .-;: ... ... -. ~· .. . 

CAPITULO 11 
Da Remuneraçio 

........... •- .................. -. ·-·-· ... -.. ,_ _..._ ........... -
Art. 458. Além do pagamento em dinheiro, 

compreende-se no salário, paia todOs os efeitos 'legais, a 
alimentação, habitação, vestuário-ôu outras pl-estações 
in natura que a empresa, por força do -contrato ou do 
costume, fornecer habitualmente ao effipregado. Em 
caso algum será permitido o pagamento com bebidas al­
coólicas ou drogas nocivas. 

§ J9 Os valores atribuídos às prestações in natura de­
verão ser justos e razoáveis, não podendo exceder, em 
cada caso, os dos percentuais das parcelas componentes 
do salário mínimo. 

§- 2"' Não serão considerados como salário, para os 
efeitos previstos rieste -artigo, os vestuários, equipãmen­
tos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utili:: 
zados no local de trabalho, para a prestação dos respecti­
vos serviços. 
••••••••••••••••••••.• ,.__, ... .o.=.._._,-,-~~_.__,_,___-- ....... . 

(À Comissão de Legislação Sociã/) 

DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 129, DE !983 
(n9 121/83, na Casa de origem) 

~--= Dá no!a redaÇãO ao inciso r' do art. 22 da Lei 09 
-6.448, de' 1 r de outubro de 1977' que dispõe Sobre a 
organização política e administrativa dos Municípios 
dos Territórios Federais, e dá outras providências. 

O ·con8:res_so- Nac~onal decreta: 

Art. I"' O inciso I do arf 22 da Lei n9 6.448, de -11 de 
outubro de 1977, passa a vigorar com a segUiiite redação: 

- "Art. 22 ............... ·- .............. ' 
- ---I -eleger, bienalmente, sua Mesa, bem como 
destituí-la, na forma regimeiltiil;-
••••••••••>ç•••••••"••••••"'"'''-•'•~•••r•• --

Art. 2"' Os mandatos dos atUais membros das MesaS­
Executivas das Câmaras Municipais dos Municípios dos 
Territórios FCderai_s terão a duração de 2 (dois) ª-nos. 

Art. 39 Esta lei entra t:m vigor na data de sua -publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

l-EI No 6.448, DE 11 DE OUTUBRO DE 1977 

Dispõe sobre a organização política e administrati­
va dos Municípios dos Território_, Federais, e dá ou-
tras providências. - - -

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguínte Lei: 

TITULO I 

Da Organização Municipal 

........ ·---· ..................................... . 

CAPITULO lii 

Da Organização Polftica do Munidplo 

.................. ·-· ........................... . 

-, ~-

Juros 
Prazo 

Taxa Periodicidade 

2a5 
anos 

9% i:La_ 

de pagamento 

semestral 
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SEÇÃO I 

Da Câmara Municipal 
............ ·-· ................................. . 
.. Art. 22 Compete privativamente à Câmara: 
I- eleger, anualmente, sua Mesa, bem como destitui~ 

la, na ft;>rma regimental; .. :•. ; .~·; ·-· . ~ . : . "; . ,;~ . ~ .. ~~ .. ~ ~ . :_ ..... \ ... : .. ~· ~ .. -. 
• ; ',c, ' '-' -,-!;: ,;-+, • '• ~~. ~ ;- ;- ;·,:;z, o -< • ~ • ' '' -,- • • • •~• • • • • • ., 'r-. ' ,-_. • 

(À ComisSão de ConstituiÇão e Justiça) 

PARECERES 

PARECERES Nos 788 E 789, DE 1983 

_ .. l' ARECER No 788, DE 1983 

Da Comissio de ~Economia, sobre a Mensagem n' 
156, de 1983 (nv 279/83 -na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Fede­
ral, seja autorizado o Govemo do Estado do Rio 
Grande do Sul a_ ÇOntratar operação- de crédito no va­
lor de CrS 12.742.087.534,29 (doze bilhões, setecen­

- tos e quarenta e dois milhõs, oitenta e sete mil, qui-
nhentos e trinta e quatro cruzeiros e vinte e nove cen­
tavos) o montante de sua divida aJDsolidada interna. 

Relator: Senador Josf FrageDi 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o Se­
nhor Presidente da República propõe ao Senado Federal 

_seja autorizado o Governo do Estado do Rio Grande do­
Sul a elevar, temporariamente, o parâmetro estabelecido 
no item IV do art. i"' daRes. n9 62, de 1975, modificada 
péla Resolução n9 93, de 1976, ambas do Senado Fede­
ral, de modo a permitir o registro de uma emissão de 
3.550.683 Obrigações do Tesouro do Estado _do Rio 

. . _9-r~nde do _Sul- Tipo Reajustáyel (ORTE- RS), equi­
valente a CrS 12.742.0&7.534.29 (doze bilhões, setecentos 
e quarenta e dois milhões, oitenta e sete mil, quinhentos 
e trinta e quatro cruzeiros e vinte e nove centavos) -
considerado o valor do titulo de Cr$ 3.588,63, vigente em 
abril de 1983 - com os recursos destinados a investi~ 
mentes agrícolas, naquele Estado. 

2. As condições da operação são as seguintes: 

"a) quantidade: 3.550.683 ORTE- RS, equiva­
lentes, ao valor nominal reajustado para o mês de 
abrilj83 (CrS 3.588,61), a Cr$ lz:742.087.534,29; 

b) características dos títulos: 

Correção Modalidade Numeração dos 
_Monetária ee-rtificados 

(1) (2) 

mensal p A partir de 
001 

--- - (l) = idêntica à das Obrigações do Tesouro Nacional- Tipo Reajustâvel (ORTN); 
(2) _ = P = ao portador. 

c)-CrCiilOgr:ama de colocação C vencimento: 

Colocaçio Vencimento Quantidade 
Set/83 Setf88 3.550.683 

_d) forma de colocação: através de ofertas p6bli­
cas, nos termos da Resolução n"' 565, de 20-9-79 des- -
te Banco Central; 

-- é) autoriZação legislativa: Decreto n9 3f.l22, de 
15·3-83." 

-- 3: Tendo em vista as disposições contidas no artigo 
29 da Res. n9 62. de 1975, com as alterações introduzidas 
pela Res. n"' 93, de 1976, a dívida consolidada interna in· 
traHm_ite do Estado do Rio Grande do Sul, em função da 
sua r~ita líquida realizada em 1982 (CrS 302.249',9 mi­
lhões), devidamente corrigida até a éppca do exame 
(índice de_ correção de abril= 1,3129), resultando o valor 
de Cr$ 39.6.823. milhões, deveria conter-se nos seguintes 
parâmetros: 
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I - montante global 
li - crescimento real anual 
III- dispêndio anual mâximo 
IV - responsabilidade por títulos 

DIÁRIO.DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Cr$ 277~776,7 milhões; 
Cr$ 79.364,8 milhões; 
Cr$ 59 523,6 mi1hõe~ 

Cr$ 13_~.8§8,4 m_~Ihões: 

4. Assim, para que possa ser efetivada a emissão de títulos pretendida, haverá necessidade de autorização 
do Senado Federal, pois, antes da realização da operação sob exame, o endividamento consolidado interno doEs­
tado do Rio Grànde do Sul já extrapolao teto fiXil.dQpelo item IV do art. 2º daRes. n9 62, de 1975 (posição em 30-
4-83), COnforme r"es'urilo abaiXo:'· 

·- - -posição em: 

30-4-83 
"óperação em 

exame 
Posterior à erõissão 

de títulos 

I- Montante global 
11 - CfesCiineiitO real 

UI - Dispêri.diO anual 
IV- Responsabilidade por títulos 

5. Com a operação em exame (Cri 12.742,1 mi~ 
lhões), todos os dernai.s itens ficariam conlidos n_os lirni~ 
tes fixados pelo art. 29 daRes. n~> _62, de 1975, modificada 
pela Res. n~' 93, de 1976. -

6. O parecer -do Banco Central do Brasil esclarece 
que, após autoriZada a elevação referida, .. sejam os res~ 
pectivos papéis custodiados no Sistema- EsPecià.l de Li~ 
quidação e Custódia (SELIC), à ordem d9 Banco Çen­
tral do Brasil (SELJC), pe!rriitirido-se, etri ·cãráter-excep~ 
cional, sua utilização Como lastro de aplicações nnancei~ 
ras de entidades estadu_:iis, s9 podendo serem colocadas 
no mercado, através de ofertas públicas, mediante prévia 
autorização do Departàmento de Operação com Títulos 
e Valores Mobiliários (DEMOB), deste ÓrgãO~ Cm 
função das metas da política monetária e das c_otidições 
vigentes no mercado financeirO". 

7. Foram anexados ao processo; 
a) parecer do Con_&elho Monetário Nacional, favorá­

vel; 
b) parecer da DiretCiria do Bancq_ Çengal do Brasil, 

favorável; 

c) mapas demonstrativos da situação atual do endivi­
damento consolidado interno; 

d) mapa de controle das operações da dívida c_pnsoli­
dada interna; e 

e) Decreto n~> 31.222, de 15 de março de 1983, autori~ 
zando a operação em exame. 

8. Atendidas as exigências contidas nas normas- Vi~ 

gentes e no Regimento Interno do Senado Federal, con~ 
cluímos pelo atendimento do pleito em exame, apresen­
tando, para tanto, o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 103, DE 1983 . 

Autoriza o Governo do Estlldo do Rio Grande do 
Sul, a elevar em Cr$ 12.742.087.534,29 (doze bi­
lhões, setecentos e quarenta e dois milhões, oitenta e 
sete mil, quinhentos e trinta e quatro cruzeiros e vinte 
e nove centavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal r~o!ve: 

Art. 1~> ~ o Governo do Estado do .Rio Grande do 
Sul autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro 
estabelecido no item IV do art. 29 da Resoluçã-o n~> 62, de _ 
28 de outubro de 1975, modificada pela Resolução _nl' 93, 
de 11 de Qutubro de 19J6, ambas do Senado Federal, de 

218.317,6 
1~.080,7 

57.523,2. 
166.069,1 

12.742,1 
12.742,1 

. Ú46,8. 
·12.742,1 

23L059,7 
27.822,8 
58.670,0 

178.811,2 

ffiodo a permitir o registro de uma emissão de 3.550.683 
(lt~!i_milhõ~, qui_nhe_ntos e _cinqílenta t:nil, s~iscentos e oi­
tenta e três) Obrigações do Tesouro do Estado do Rio 
Orande do ~ui- Tipo_!~-~i~stável_(9RTE- RS), equi­
valente a CrS 12.742.Q87.537,29 (doze bilhõeS; setecentos 
e quarenta e dois milhões, oitenta e sete mil, quinhentos 
e trinta e sete cruzeiros e vinte e nove centavos)- cQnsi­
derado o valor nominal do título de Cri 3.588,63 (três 
mil, quinhentos e oitenta e oito cruzeiros e sessenta e três 
centavos), vigente em abril de 1983, cujos recursos são 
destinados a investimentos no setor agrfccila naquele Es­
tado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo: 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor -na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões,-31 de agosto de 1983.- Roberto 
Ca[llpos, Presidente - Jo~ Fragelll, Relator - Affonso 
Camargo- Gabriel Hermes- Luiz Cavalcante- Alba­
no Franco. 

PARECER N• 789, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 103, de 1983, da Comissio 
de Economia, que "autoriza o Governo do Estadl) do 
Rio Grande do Sul, a elevar em CrS 
12.742.087.534,29 (doze bilhões, setecentos e quaren­
ta e dois núlhões, oitenta e sete mil, quinhentos e trin­
ta e quatro cruzeiros e vinte e nove centavos), o mon­
tante de sua dívida consolidada Interna". 

Relator: Senador Carlos Chiarelli 

Através-de MenSagem presidencia-l, submete-se ao- ve­
redito desta Casa Legislativa pleito do Gõverno do Esta­
do do Rio Grande do Sul, no sentido _de que seja tempo­
rariamente elevado o parâmetro estabelecido no item IV 
do art. 2~> da Resolução n9 62, de 28 de outubro de 1975, 
modificada pela de n9 93, de 11 de novembro de 1976, 
ambas do Senado Federal, de modo a permitir o registro 
de uma em-isSão de 3.550.683 Obrigações do Tesouro do 
Estado dQ Rio Grande do Su_l, equivalentes a Cr$ 
l2.742.08"7.~34,29- valor vis;ent~ -em ab~il ~e 1983. 

A matériã teve tramitação normal e rotineira, sendo 
acompanhada de toda a documentação indispensável, 
vindo a este Senado Federal mediante Mensagem pró~ 
pria do Senhor Presidente da República, à qual estão 
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anexadas documento_s específicos firmados pelO Senhor 
Ministro Chefe da Casa CiviJ, Ministro da F34:enda e 
Resolução do Banco Central do Brasil, tudo plenamente 
.cciitcorde_ com o pleito do Governo do Estado do Rio 
Grãnde_do Siil. -

Em bem fundamentado Parecer, da lavra do eminente 
Senador Josê Fragelli, conclui a Comissão de Economia 
do Senado Federal por apresentar Projeto de Resolução 
que "autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, a elevar em CrS: 12.742.087.534,29 (doze bilhões, se­
tecentos e quarC!J.ta e dois rqil!:tões, oitenta e sete mil, 
qUinhentos e~ trinla e quatro cruzeiros e vinte e nove cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada interna". 

cu·mpre·salientar que a douta Cõnlissão de Economia 
levou em consideração ao áprovar o pleito, que este está 
devidamente instruido, ao qual vêm acostados pareceres 

- têCó.icos do Conselho Monetário Nacional, da Diretoria 
do Banco Central do Brasil, Mapas demo_nstrativos da 
situação atual do eridividamento consolidado interno, 
Mapa de controle das operações da dívida consolidada 
interna e cópia do Decreto nQ 31.222, de 15 de março de 

.1.9.83, autorizando a _op~ração ~m exame, todos fa-.:orâ­
veis à solicitação. 

Não logramos, desta forma, localizar nenhuma norma 
ou disposição c()nstitucional que impunha restrição ao 
que solicita o Governo do Estado do Rio Grande do Sul. 

Sendo_ ~ssirn, nosso parecer é pela aprovação do pleito 
do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, nos ter­
mos do PrOjeto de Resolu.ção apresentado pela Douta 
ComisSão de Economia deste Senado F~~r_al. 

Saia da Comissâo, 14 de setembro de 1983._-MurUo 
Badar6, Presidente- Carlos Chiarelli, Relator- -
Aderbal Jurema- -Pedro Simon- Octávio Cardoso­
Hélio Gueiros- José Fragelli- Passos Pôrto­
Guilherme Palmeira. 

PARECER N• 790, DE 1983 

-'--Da Comissão de Constituição e Justiça, sobrf o 
Projeto de Lei da Câmara n~' 48, de 1983 (nl' 5.019-B, 
de 1981, na origem), que "dispõe sobre a criação do 
Tribunal Regional do Trabalho da 13'- Região, com 
sede em João Pessoa, Estado da Paraíba, e dli. outras 
providências". 

Relator: Senador Guilherme Palmeira. 

O Projeto sob exame, originário da egrégia Câmara 
dos Deputados, de autoria do ilustre Deputado Octacílio 
Queiroz, dispõe sobre a criação de um. Tribunal Regia~ 
na! do Traóalho e de-Juntas de_ Conciliação e Julgamento 
no Estado da Paraíba. 

2. Na Justificação, diz o Autor: "Cremos, fazendo 
coro com a grande maioria de todos quantos militam no 
foro paraibano, que não é mais admissível continue a 
Justiça do Trabalho que atua no Estado atrelado à 6• 
Região, cUja- sede é em Recire: Estado de Pernambuco. 
Tal situação emperra e congestiona os frabalhos da Jus­
tiça do Trabalho na Paraíba, prejudicando enormemente 
aS partes, especialmente, é claro; os trabalhadores, cujas 
re.c!Wnações sUbmetidas à Justiça especializada são solu­
ciOnadas em prazos muito morosos, causando-lhes pre­
J!lízos de mor1ta". 

- Vem o -Projeto a esta Comissão em virtude di requeri-
mento de audiência formulado pela dOuta Com.iss~õ de 

_ ~gis)açã<? Social, que pede pronunciamento a respeito 
de sua constitucionalidade, sobre a qUal levanta dúvidas. 

f: de se observar que, enquanto o art. l~> autoriza o Po­
der Executivo a criar o Tribunal Regional do Trabalho, 
o art.JI' do Projeto cria três Juntas de Conciliaçã-o e Jul .. 
gamento na nova Região. 

O Art. 4~> do Projeto reza que .. a instalação dos órgãos 
dã_IuStiÇã: do Trabalho criados por esta lei é subordinada 

· à ·pr€Vhi -co-n·SigÔã.çâo, rio Orçamento da união, das do­
tações necessárias, assim C()m à criação dos cargos, 
JunÇões e empregos indispensáveis ao seu funcionamen .. 
to, por iniciativa exclusiva do Poder Executivo~·. 
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Apesar da fórmula destinada a contornar o disposto 
no item 11 do art. 57 da Constituição, ê evidente qUe os 
dispositivos do Projeto, a pretenderem alguma efetivida­
de da hipotética futura lei; implicarão em aumento da 
despesa pública, o que se choca com a norma constitu­
cional referida. 

A menos que se instituam normas destituídas de qual­
quer possibilidades de eficâcia, o que seria uma inutilida­
de e, pois, uma injuridicidade. 

Além dis:m, a Lei n~' 8.630/70 estabelece em seu art. 1'1': 
... ã criação da Junta de Conciliação e Julgamento est.á 
condicionada à existência n:i baSe territorial prevista 
para sua jurisdição, de mais de 12 mil empregados e Ó 
ajuizamento, durante três anos consecutivos de, pelo me­
nos duzentos e quarenta reclamações anuais". Dispõe, 
por seu turno, o art. 2~': "as propostas de criação de no~ 
vas Juntas serão encaminhadas à Presidência do Tribu .. 
nal Superior do Trabalho, que se pronunciará sobre a 
sua necessidade, de acordo com os critérios adotados 
nesta Lei". 

Ora, existindo tais pré-requisitos legais, não pode um 
projeto de lei criar Juntas sem que _eles sejam preenchi# 
dos ou previamente alterados ou revogados, sob pena de 
quebra de sistemática e, pois; de injuridicidade. -

3. _Ante o exposto, opina-mos pela rejeição do Proje-­
to, por inconstitucional e injurídico. 

Sala da Comissão, 14 de sCtembro- dé 1983~- Muru·o · 
Badaró, Presidente - Guüherme Palmeira, Relator -
Passos Pôrto- Octál'io Cardoso -JOSé- ilnáclo­
Helvídio Nunes - José , Fragelti - Odacir Soares­
Aderbal Jurema. 

PARECERES N's 791 E 792, DE 1983 

Sobre o Projeto de Decreto Legisladl'o n'i' 10, de 
1983 (o~' 7-B, de 1983-CD), que .-aprova o texto do 
Acordo de Cooperaçio Cultural e Educacional entre o 
Governo da Repúblie2J Federativa do Brasil e o Go­
verno da República do Iraque, condufdo em Brasília, 
a :2:5 de março de 1982". 

PARECER N• 791, DE 1983 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador VirgOio Tál'ora 

Atendendo ao preceituado na Constituição Federal, 
em seu artigo 44, item 1, o Senhor Presidente da .Repúbli~ 
ca envia ao Congresso -NiCional, acompanhado de Ex~ 
posição de Motivos d_o Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, o texto do Acoi-do de Cooperação· 
Cultural e Educacional entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do Ira­
que, conduido em Brasília, a 25 _de março de 1982. 

O ato internacional em pauta ressalta o desejo de se es~ 
treitar os laços de arnizade existentes entre os dois países 
e o de desenvolver suas relações por meio de cooperação 
cultural, educacional e científica, e estabelecer as bases 
para essa cooperação. 

Assim, ambos os Estados -"esforçar-se-ão para facili~ 
tar o intercâmbio de publicações culturais e educacionais 
e a realização de exposições de livros; estimular a coope~ 
ração entre as bibliotecas nacionais, por meio do inter­
câmbio de Jivros, boletins e periódicos; trocar infor­
maçõ~s e experiências relacionadas com a Preservação de 
arquivos e de documentos históricos e, finalmente, esta­
belecer um centro cultural em Cada pafs". 

Dispõe, ainda, o presente Ac-ordO sobre o eSfOrço das 
partes contratantes para apQi~i- ~isitas de equipes espor-

'~' - .~; 
tivas amadoras e organiza~p dC·j_ogos entre as mesmas; 
intercâmbio de grupos espói-ti'vóS Ç desportivos para trei~ 
namento no outro país; intéfCáinb"t~- de visitas de pessoal 
técnico para observar o treiba(ll~~to e desenvolvimento 
ocorridos em atividades espofíi~~-

No âmbito desta Comissão, nada encontramos que 
possa ser oposto ao presente Acordo. 

p!ÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL(seÇão Il) 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legisla_tivo-o~' IO, de I983, na forma como se en~ 
cortfra. 

Sala das Comissões, 24 de agosto de 1983. -Luiz Via­
na, Presidente - Virgílio Távora, Relator - Amaral 

- Peixoto ~Nelson Carneiro- Lourival Baptista- João 
Calmoõ - Saldanha Derzi - Roberto Campos -Marco 
Maciel- Lomanto Júnior- Itamar Franco, com res­
trições - Pedro Simon. 

PARECER N• 792, DE 1983 

Da Comissão de Educação e Cultura. 

Relator: Senador João Calmon 

No dia 25 de marçp de !982, Brasil e lraque con~ 
clufram, etn -Brasília, o Acordo de Cooperação Cultural 
e Educacional cujo texto é, agora, submetido ao exame 
deste Órgão TécniCo. _ ~ · 
- A_ matêr_ia_ foi encaminhada ao Congresso Nacional 
·par· meÕsãgem do P~esidente da República, trazendo ex~ 

- posição de motivos do Ministro das Relações Exteríores, 
_---~~-e aSsiríalª_:_ · ~ ·- · - · 

, .. 0 _objetivo básico do Acordo é o Cs"tímulo ao.in~ 
tercãffibiO cultural e educacional. entre as Partes, 
por meio da mútua concessão de bolsas de estudo, 
d.o intercâmbio de professores e técnicos e conferen­
~;:istas. Dispõe, ainda, o instrumento, sobre a reali~ 
zação de exposições artísticas e sobre a cooperação 
nos domínios da arqueologia e preservação de docu­
mentos históricos". 

Como se verifica, o ato internad.onal ''visa a criar ins~ 
trumentos capazes de disciplinar e orientar a Cooperação 
entre o Brasil e o Iraque nos domínioS cultural e educa­
cional", com a troca. de experiências entre professores, 
cientistas, peritos e técnicos. 

É previsto o encorajamento do intercâmbio de estu~ 
dantes de cursos técnicos, de graduação e de pós­
graduação, aos quaís serão oferecidas facilidades, na me­

-di da de suas respectivas possibilidades e de acordo com 
as leis e regulamentos de cada país. 

A permuta de experiência abrange dos sistemas de rnê~ 
t~dos ~r.f!.4icionais e não~tra.dicionais ao material didáti~ 
co~ cur_rfc-M_lQS e recursos audiovisuais. 

_ _O _a:_rtigo VII preconiza Csforço para: a) facilitar o in~ 
tercâmb!o de publicaçõe_s culturais e educacionais e a 
realização de exposições de livros; b) estimular a coope~ 
~r3çã0 entfe as bibliotecas ~acionais de ambos os países, 
por meio de intercâmbio de livros, boletins e periódicos; 
c) trocar informações e experiências relaciOnadas com a 
preservação de arquivos e de documentos históricos; 
d) estabelecer um centro cultural em cada país. 

Já o artigo XIU estabelece esforço mútuo para apoiar: 
a) visitas de equipes esportivas amadoras e organização 
de jogos entre as mesmas; b) intercâmbio de grupos es~ 
portivos e desportistas para treinamento no outro país; 

_c} intercâmbio de visitas de pessoal técnico para obser~ 
varo treinamento e desenvolvimento_ ocorridos em ativi~ 
dades esportivas. 

Para assegurar a implementação ordenada pelo acor~ 
dô-, foi criada-uma Comissão Mista composta de repre­
sentantes das partes, e que terá a seu cargo as seguintes 
t3refas, conforme o artigo XVI: 

1 - .acompanh~r a execução _do presente Acordo e 
propor medi_da_s adeq~ad!i_S para supera_r. _as_ dmc:ul~I!.4C?_S_ 
que-porventtiia -SU[-Jãrrt d.Urimie a -referida eX-ecução; 

2 - sub~eter aos respectivos Governos propostas vi~ 
sando a melhorar e expandir as relações culturais, educa~ 
cionais e científicas entre os dois países; 

3- elaborar programas de intercâmbio cultural, edu~ 
cacional e científico. 

A presente proposição foi aprovada pelas Comissões e 
pelo Plenário da Câmara dos Deputados. Da mesma for~ 
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ma, a douta C~míssão dC Relações Exteriores desta Casa 
manifestou~se favoravelmente. 

Do ponto de vista desta Comissão, o ato internacional 
em estudo merece aplausos. O Brasil tem muito a ofere­
cer ao Iraque, no setor educacional; por outro lado, este 
país árabe possui grande acervo, no setor, e pode colocá~ 
lo à disposição de nossos professores, cientistas, técriicos 
e estudantes_. 

Por isso mesmo, o Acordo em apreço atende plena­
mente às Partes Contratantes . 

Opinamos, pois, pela aprovação do presente projeto 
de decreto legislativo. 

Sala da Comissão; 15 de setembro de 1983. -Aderbal 
·Jurema, Presidente, eventual - Joio Calmon, Relator 
-Passos Pôrto - Octávio Catrdoso - Eunice Michfles. 

PARECERES N•s 793, 794 e 795, DE 1983 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 4, de 
1983 (PDL n'i' 117-B, de 1982~CD), que "aprova o 
texto do Acordo entre o_ Governo da República Fede­

. rativa do Brasil e o Governo da República Argelina 
Democrática e Popular paara a Criação de uma Co­
missão Mista Brasileiro~Argelina, concluído em 
Brasília, a 3 de julho de 1981". 

PARECER N~' 793, DE f983, 
Da Comissão de Re1ações Exteriores 

RefãtOI-: Sena-dor Roberto Campos. 

No desejo de consolidar os Jaços de amizade e solida~ 
riedade que os unem, Brasil e Argélia decidiram instituir 
uma Comissão Mista qut?, no interesse comum, defina a 
orientação a seguir no tocante à cooperação: 

a) econômica nos campos da indústria, das minas e e­
nergia convencional, dos transportes, das comunicações 
e das relações postais; _ 

ti) Hidráuúca: e agriculiura; 
c) de intercâmbio comercial; 
d) de relações financêíras; 
e) cultural nos campos da informação, de ensino e da 

formação profission~l, da juventude e dos esportes, da 
saúde _públic"ã, do meio ambiente e da indústria do turis­
mo e hoteleira; 

f} -científica, teCnológica e têcnica por meio, dentre 
outras modalidades, da consulta e intercâmbio de expe~ 
riênciaS e de peritos nos setores de atividades que apre­
sentem interesses comuns; 

g) no campo da pesquisa e da exploração de novas 
fontes de energia. 

Para tanto, os governos brasileiro e argelino con~ 
cluíram, em Brasília, no dia 3 de julho de-1981, o Acordo 
para a Criação de uma Comissão Mista Brasileiro­
Argelina para a Cooperação Econômica, Comercial, 
CieOtifica~ TÍ:CÍloló8ica, TéCríica e Cultural, cujo texto é, 
agora, submetido a este Órgão Técnico do Senado Fede­
ral. 

O ató internacional em exame atribui, à referida Co-­
missãci Mista, competência para "resolver os problemas 
que possam surgir da aplicação dos Acordos e Ajustes 
concluídos ou a concluir entre os dois países, nos campos 
comercial, econômico, financeiro, científico, tecnológico 
e técnico, no que respeita à situação dos nacionais que se 
deslocam de um País a outro, e de seus respectivos 
bens." 

.. Pelo menos uma sessão a cada dois anos deverã reali­
zar o órgão criado pelo presente Acordo~ Os encontros 
serão, alternadamente, em Brasília e em Argel, devendo 
a delegação de cada País ser chefiada por personalidade 
de nível ministerial e constitufda por membros designa­
, dos pelos respectivos governos." 

. ''A agenda de cada sessão será. definida por via deplo­
máticii, com anteCedência de um mês da abertura da reuM 
nião, cujas decisões c conclusões serão consignadas em 
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atas ou_ trocas de ca~:tas, ou em convênios, ajustes e pro;. 
tocolos, conforme o caso," 

"O Acordo tem vigência de cinco anos, prorrogâvel 
por igual período. Poderá, no enta11to, ser ~edificado ou 
encerrado, caso um_a das Partes Contratantes exprima tal 
interesse por escrito, com antecedência de seis meses." 

Evidente se torna a necessidade de acordos de tal por~ 
te, para o Brasil. O ato_ internacional em exame permitirá­
relacionamento mais estreito entre nosso País e a Ar~ 
gélia, em amplo elenco de setores. 

Opinamos, porlailtci, pela aprovação do presente pro­
jeto de decreto legislativo. 

Sala da Comissão, 29 de junho de i983. --Luiz Viana 
.Presidente- Roberto Calhpos Relator- Guilhenne Pal­
meira - José Fragelli- Lourival Baptista - Martins Fi-­
lho - Virgfiio TávQra -João Calmon - Gastão Müller. 

PARECER N• 794, DE 1983. 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Benedito Ferreira 
Chega a esta Comissão o Projeto de Decreto Legíslatí­

vo n"' 4, de 1983, QUe aprOVa -6-texto do Acorclo <;ntre o 
Goveyno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argelina Democ-rática e Popular para a 
criação de uma Comjs_$~o _Mista BJ;:asileiro-Argelina, 
concluído em Brasília, _a 3 de julhQ _de 1'98 I. 

A matéría tem origi::ih na Mensagem Presidencial n9 
432, de 1981, onde atendendo ao preceituado na Consti­
tuição Federal, submete à aprovação do Cong_resso_ Na­
cional para que possa promover a sua ratificação. 

Na Exposição de MotivOs que acompanha a aludida 
Mensagem, o Senhor MiniStro de Estado das Relações 
Exteriores esclarece que "a visita do Ministro Ialâ sim­
bolizou o revigofamentO- dó- diâlogo Brasil-Argelina -
prejudicado nos anos anteriores, pelas repercussões de 
contenciosos de natureza comercial- e reforçou as ba­
ses da cooperação bilate~:al em diversos campos. 

No âmbito da competência regirriental desta ComissãO 
e no exame do texto ora acordado, verifica-se a grande 
consolidação desses laços com a efetiva criação da Co­
missão Mista, priOi:íjiã:lfrú~nfe-pela sua participação no 
campo da cooperação econômica na âreã indUStrial, das 
minas e energia, dos transportes, das comunicações e no 
intercâmbio comercial e suas implicações financeiras. 

Nada encontrando que possa obstaculizar a vontade 
manifestada por ambQS os Estados, somos pela apro­
vação do àcordo, na forma como se encontra no Projeto 
de Decreto Legislativo O"' 4, de 1983. 

Sala das Comissões, lO de agosto de 1983.- Roberto 
Campos Presidente- Benedito Ferreira Relator~ Alba­
no Franco,- Gabriel Hermes- Afonso Camargo- Fá­
bio Lucena - José Fragelli. 

Da Conlissão de Edu.caçilo e Cu.ltura 

Relator: Sen~dQl.Octá"io CardoSO: 

Chega a esta Comissão, para os fins regimentais, O teX­
to do Acordo para a criação de uil\a·.ec~fníssão Mista 
Brasileiro-Argelina, ·éOn~luído em Br&.Sília, .a 3 d~ julho 
de 1981. 

A matéria é acompanhada de ExpoSição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
na qual esclarece que a Argélia lança-se atualmente a 
ambicioso programa de desenvolvimento1 facultado por 
uma sólida situação econômica, e procura privilegiar seu 
relacionamento clin países -dO. Terceiro Mundo, em ~s ... 
peci.al os que, como o :Brasil, dispõem de condições:m~­
\erfais e técnicas para: atender muitas das -;suas necesSid~­
des. 

Assim, o Acordo para a criação da Comissão Mista, 
bem -como os demais instrumentos bilaterais assinados, 

-representam impOrtantes marcos econômicos e políticos 
para as relaçÕes Brasil-Argélia. O ãcordo visa a criar me­
canismos de acompanhamento e supervisão das ativida­
des bilaterais nos campo_s da cooperação econômica, in­
tercãnibio coriietcial e da cooperação cultural, científica 
e tecnológica, provendo reuniões_ alternadas em Brasília 
e Argel, pelo menos a cada dois anos, da ComiSsão Mis­
fa-: sem prejuízo de sua convocação em sessão extrao!di­
p.âria, sempre que as Partes asSim o decidirem. 

Na anãtise do teXto encontramos diversos itens que di­
zem respeito aOs interesses desta Comissão, onde são r~­
saltadas a cooperação cultural nos campos da infor­
mação, do ensino e da formação profissioDal, da juven­
tude e dos espoiieS~ da saüde pública, do meio ambiente 
e da indústria do turismo e· hotelaria. 

No âmbito da competência de exame desta Comi5:são, 
nada encontramos que possa ser oposto à matériã; pelo 
contrário, somos pela sua aprovação na forma como se 
encontra no presente Projeto de Decreto Legislativo n"' 4, 
de 1983. 

Sala das Comissões,\], de\11 de 1983. -João Calmon, 
Presidente - Octávio Cardoso, Relator - Aderbal J u.re­
ma - Passos Pôrto - Eunice Michiles. 

l'ARJ;;CERES N•S 796 e 797, de 1983 

PARECER N• 796, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem 11"' 

134, de 1983 (n~' 23~/83 --na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Fede­
ral seja autorizado o Governo do &tado de São Paulo 
a elevar em CrS 1.058.394.126,00 (um bilhilo, cin­
qüenta e oito milhões, trezentos e noventa e quatro 
mil, cento e vinte e seis cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Severo Gomes. 

_ O Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, iterri VI, da Constituição), 
proposta no sentido de que seja o Governo do Estado de 
São Paulo autorizado a elevar em Cr$ 1.058.39-4.126,00 
(um bilhão, cinqüenta e oito milhões, trezentos e noven­
ta e quatro mil, cento e vinte e seis cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna, a fun de que possa 
conú·atar empréstimo jurito à CaiXa Econômica Federal, 
esta na qualidad~ de agente financeiro do Fundo de A­
poio ao Desenvolvimento Social (FAS}, valor correspon­
-dente a 441.264,15 ORTN s, considerado o valor nominal 
da ORTN de CrS 2.398,55, em outubro/82. 

2. Características da operação 

•lA- Valor: Cr$ 1.058.394.126,00 (correspon­
dente a 441.264,15 ORTNs de Cr$ 2.398,55 em ou­
tubro/82); 

B- Prazos: 
1 - de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 120 meses; 
C- Encargos: 
i -juros de 6% a.a.; 
2- correção monetâria: 80% do índice de va­

riação trimestral da ORTN; 
D -Garantia: Fiança do Banco do Estado de 

São Paulo Sf A; 
E- Destinação dos recursos: implantação de pe­

nitenciâria em São José dos Campos (SP)." 

3. _.Segundo o parecer apresentado pelo Órgão finan­
ciador, a operação de crédito sob exame é viável econô­
mica e financeiramente. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei Orçamentâria autorizadora da operação; 
b) Exposição de Motivos (EM ri.o;o 030/83) do Senhor 

Miriistro de Estado da Fazenda ao Exm~> Senhor Presi-
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dente da Repóblica, comunicando que o Conselho Mo­
netário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestoU-se 
favoravelmente ao pleito, formulado conforme g art. 29 
da Resolução n~" 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento de Operações com Títulos e Valores Mobiliãrios, 
favorâvel a_o pleito. 

5, Considerado todo o endividamento da referida 
entidade (intra+extralimite+oPeração sob exame), 
verifica-se que· seria ultrapassado o tetQ que lhe fcii fixa­
do pelo item Ill do art. 2~> da Resolução n9 62, de 1975. 

6. Trata-se., entretanto, de uma operação extralimite 
a quC por forrrÍa das disposições contidas no art. 2"' da 
ReSolução n9 93, de 1976, não se aplicam os citados limi_~ 
tes (itens I, IT e 111) fixados no art. 2"' da Resolução n~> 62, 
de 1975, ambas do Senado Federal, haja vista que os re­
CurSos-:a sefem repãssados provêm do Fundo de Apoio 
aci Desenvolvimento Social- FAS. 

7. Além da caracteristica da operação - extralimite 
--- e segundo conclusão do Departamento da Dívida 
Pública, a assunção do -compromisso sob exame não de­
verá acarretar maiores pressões na execução orçamenw 
târia dos próxiriiãs exercícios. 

8. Atendidas as exigências das normas vigentes e às 
disposições do Regimento Interno, concluímos pelo aco­
lhimento da presente mensagem, na forma do seguinte 

PROJETO· DE RESOLUÇÃO N' 104, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a ele­
varem Cr$ 1.058.394.126,00 (um bilhão, cinqüênta e 
oito milhões, trezentos e noventa e quatro mil, cento e 
vinte e seis cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1"' E o Governo do Estado de São Paulo, nos 
termos do art. 29 da Resolução n'i' 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, ~utorizado a elevar o mon­
tante de sua dívida consolidada interna em Cr$ 
1.058.394.126,00 (um bilhão, cinqUênta e oito milhões, 
trezentos e ii_õVenta e quatro mil, cento e vinte e seis cru­
zeiros), correspondentes a 441.264,15 ORTNs de Cri 
2.398,55, vigente em outubro/82, a fim de que possa con­
tratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Eco~ 
nômica Federal, esta na qualidade de agente financeiro 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, 
com fiança a ser prestada pelo Banco do Estado_ de São 
Paulo S/ A., destinado à implantação de penitenciâria 
em São José dos Campos (SP), obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala da ComiSsão, 18 de agosto de 1983.- Gabriel 
Hernles, Presidente eventual - Severo Gomes, Relator 
-·Luiz Cavalcante- Marcon~~~Q.adelha- Pedrq,Sf~ 
mon - Fernando Henrique Catdoso. 

PARECER N• 797, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e _Justiça, sobre o 
Projeto de Resólóçio n9 104, de 1983, da Comissão 
de Economiak'.~'~toriza o Governo do Estado de 
São Paulo a élc;:trs~l'.dn Cr$1.058.394.126,00 (um bi­
lhão, cinqüenta e· bho milhões, trezentos e noventa e 
quatro mil, cento e vinte e seis cruzeiros) o montante 
de suas dívida consolidada interna". 

Relator: Senador Odacir Soares 

A ComiSsão de Economia apresenta projeto de reso­
lUção que, na form~· do artigo 1~>, autoriza "o governo do 
Estado de-São Pa'ijló~os termos do art. 2"' da Resolução 
n'i' 93, de 11 de outú'btJ:) de 1976, do Senado Federal, a e· 
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levar o montante de sua dívida consolidada interna em 
Cr$ 1.058.394.126,00 (um CiUião, Clrlqaenta e oito mí­
lhões, trezentos e noventa e quatro mil, cento e vinte e 
seis cruzeiros) correspondentes a 441.264,15 ORTNs de 
CrS 2.398,55 vigentes em oUtubro- de 1982, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qüàlidade de agente 
financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- F AS, com fiança a ser preStada pelo ·Banco dO.Es­
tado de São Paulo SA., destinado à irilplantação de p~ 
nitenciária em-São José dos Cã.mpos (SP), obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central, no respectiVo 
processo". 

2. Enquadra-se a _operação ao dispostõ no art. 29 da 
Resolução n9 93, de l976raJte!-Ou- a ResOlUção n9 62, de 
1975), pois os recursOS serão -proVeilÍentCS dO Banco Na~· 
cional da Habitação- BNH, e, dessa forma, considera­
da extralitnite. - - -

3. No processo, encontram-se os seguintes documen-
tos e referências principais: ~ - · · · 

a) Lei Orçamentária autorizadOra·· d3 operação; 
b) Exp-osição de Motivos (EM n9 030/83) dO Senhor 

Ministro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Presi­
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
netário Nacional, ao apreciar a proposta, ma-nifestOu-se 
favoravelmente ao pleito formulado conforme art. 2ida · 
Res. 93, de 1976, do Senado Federal; e · 

c) parecer, do Banco Central do Brasil - Departa­
mento de Operações com títulos e Valores M obiliáriós 
- que concluiu pelo deferimento do Pedtdo. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto 
no art. 42, item VI, da ConstituiÇãO, ãi.endeu as normas 
legais (Resolução n'1s 62, de 1975, e 93~ de 1976), e, ainda, 
o estabelecido no Regimento Interno (art. 106, item 11). 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal 
tramitação do projeto, uma vez que consfitUciorial e jurí­
dico. 

Sala da Comissão, 14 de setembrO de 1983. --Muriio. 
Badaró, Presidente- Odacir Soares, Relator- Aderbal 
Jurema- Helvídio Nunes- José Ignácio- Guilherme 
Palmeira - Hélio Gueiros - José Fragelli. 

PARECERES N~'S 798, 799 e 800, De 1983 
PARECER N• 798, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
247, de 1982 (n9 476/82, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Riachuelo (RN), a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 7.678.943,63 (se­
te milhões, seiscentos e setenta e oito mil, novecentos 
e quarenta e três cruzeiros e sessenta e três centavos). 

Relator: Senador José Lins 

Com a Mensasgem nl' 247/82, o Senhor Presidente da 
República, submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Muncipaf de Riachuelo (RN); ·que 
objetiva contratar, junto à Caixa Econômiêa Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de ApoiO ao 
Desenvolvimento Social - F AS, a seguinte operação de 
crédito. 

Características da operação: 

A- Valor: CrS: 7.678.943,63 (correspondente a 
4.099 ORTNs de CrS 1.873,37 em junho/82, 
8- Prazos: 
I - de carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 96 meses; 
C - Encargos: 
I -juros de 6% a.a.; 
2- correção monetária: 20% do índice de va­

riação trimestral das ORTNs; 

d- Garantia: Quotas do Fundo de Participação 
dos Municípios; 

E - Destinação dos recursos: -construção de um 
Centro- de AtiVidades Múltiplas para o desenvolvi­
mento do artesanato. 

·O Conselho Monetário N acionai pronunciou~se favo­
ravelmente ao. pe9Jdo por julgá-_lo técnico e finanC.eíra­
mente viável, não devendo os seus encargos gerar maio­
r:es· pressões na execução orçamentária do~ próximos e­
·xetcíciOS. 

No mérito, o empreendimento, a ser financiado pela 
operação de __ crédito objeto de autorização, se enquadra 
nas diretrizes e normas da legislação que disciplinam a 
matéria e contribuirá para a solução de um dos mais gra­
ves problemas da conjuntura atual, que é o desemprego. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da mensa­
gem- no~Herrnos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 105, De 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Riachuelo 
(RN), a elevar em Cr$ 7.678.943,63 (sete milhões, 
seiscentos e setenta e oito mil, novecentos e quarenta 
e três cruzeiros e sessenta e três centavos) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O senado Federal reSolve: 
Art. 11' 1:: a Prefeitura Municipal de Riachuelo, Esta­

do dO -Rio Grande do NOrte, nos termos do art. 21' daRe­
solução n9 93, de i I de outubFo de 1976, do Senado Fe-­
deral, autorizada a elevar o montante de sua dívida con­
solidada interna em CrS 7.678.943,63 (sete milhões, seis­
centos e setenta e oito mil, novecentos e quarenta e três 
cruzeiros e sessenta e três centavos) correspondente a 
4.099 ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN 
de CrS 1.873,37 (um mil, oitocentos e setenta e três cru­
~~iroS e trinta e sete centavos), vigente em junho de 1982, 

· -a- fim de contratar uma operação de crédito de igual va­
lor, junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utili­
zação de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinado à C''" .lstrução de um 
Centro de Atividades Múltiplas para o desenvolvimento 
do artesanato, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas, pelo Banco Central do Brasil no res­
pectivo processo. 

Art. 21' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 26 de maio de 1983. - Roberto 
Campos, Presidente- José Lins, Relator- Jorge Kalu­
mc- Josê Fra~elli- Benedito Ferreira- João Castelo. 

PARECERES N•s 799 E 800, DE 1983 

Sobre Projeto de Resolução n9 105, de 1983, da 
ComissãO de Economia, que "autoriza a Prefeitura 
Municipal de Riachuelo (RN), a elevar em Cr$ 
7.678.943,63 (sete milhões, seiscentos e setenta e oito 
mil; rioveCentos e quareÕta e três cruzeiros e sessenta 
e três centavos) o moÓtante de sua dívida conSQiidada 
interna". 

PARECER N• 799, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Passos Pôrto 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de E­

conomia do Sena~o Federal, como conclusão de seu pa­
recer sobre a Mensagem nl' 247/82, do Senhor Presidente 
da R.ep-úbiica, autoriza a Prefeitura Municipal de Ria­
chuelo (RN) a contratar empréstimo no valor de CrS 

"7.67&:943,63 (sete milhões, seiscentos e setenta e oito mil, 
novecentos e quarenta e três cruzeiros e sessenta ~ três 
centav-õ"s)~-deSüiiado ao financiam-e~to de um centro de 
atividades múltiplas para o desenvolvimento do artesa­
nato naquele município. 
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O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 2Q da Resolução n~' 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limi­
tes fixados no artigo 29 da ResolUção número 62, de 
1975, também do Senado Federal. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merec_endo, por isso, o nosso encaminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala da Comissão~ 24 de agosto de 1983. -Murilo Ba­
darô, Presidente. - Passos Pôrto, Relator. - Adcrbal 
Jurema - Guilherme Palmeira -- Odacir Soares 
Hélio Gueiros - José Ignácio - José Fragelli. 

PARECER N• 800, DE 1983 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Almir Pinto 
A matéria sob a nossa apreciação objetiva autorizar a 

Prefeitura Municipal de Riachue!O (RN), nos termos do 
que estabelece o art. 29 da Resolução n9 93, de 1976, do 
Senado Federal, a contratar operação de crédito no va­
lor de CrS 7.678.943,63 (sete mlihões, seiscentos e setenta 
e oito mil, novecentos e quarenta e três cruzeiros e ses­
senta e três centavos) destinada a financiar a construção 
de um centro de atividades múltiplas para o desenvolvi­
mento do artesanato naquele Município. 

A proposição mereceu a acolhida da _Comissão de 
Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os cã­
nones legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspe_ctos que competem a este Órgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada con­
tribuirá para minorar o problema do desemprego e servi­
rã como suporte importante para melhoria da qualidade 
de vida da gente daquele Município. 

Sala da Comissão, 15 de setembro de 1983. -_Passos 
Pôrto, Presidente. - Almir Pinto, Relator. - Eunice 
Michiles - Odacir Soares - Benedito Ferreira - Gas­
tào Müller- Mário Maia- José Ignácio- Jutahy Ma­
galhães. 

PARECERES N•s 801, 802 E 803, DE 1983 
PARECER N• 801, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem nl' 
158, de 1983 (n9 284/83, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Mauá (SP) a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 1.746.558.000,00 
{um bilhão, setecentos e quarenta e seis milhões, qui­
nhentos e cinqüenta e oito mil cruzeiros). 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 

Com a Mensagem n9 l58/83, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação ~o Senado Federal, 
pleito da Prefeitura Municipal de Mauá (SP), que objeti­
va contratar, junto ao Banco do Estado -de São Paulo 
S.A., este na qualidade de AGente Financeiro do Banco 
Nacional da Habitação- BNH, a seguinte operação de 
crédito: 

Características da Operação: 
A- Valor: Cr$ 1.746.558.000,00 (corresponden-

te a 600.000 UPC de Cr$ 2.910,93, em janeiro/83); 
B- Prazos: 
I - de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 
C - Encargos: 
1-juros-de até 11,5% a.a. (até 10,5% a.a. BNH e 

I% a.a. -Agente Financeiro); 
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2 - correção monetária: variação trimestral da 
ORTN (UPC); 

3- Ta .... a de Administração do BNH: 2% sobre o 
valor do empréstimo; 

D - Garantia: vinculação de quotas~partes do 
Imposto Sobre a Circ_ulação de Mercadorias (ICM); 

E - Destinação dos recurs6s; complementação 
de obras do Projeto CURA. 

O Cárisi!lho Monetãrio Nacional em sessão de 20-7-
83, aprovou a referida operação de crédito por entendê-_ 
la economicamente viável, não devendo os seus encargos 
gerar maiores pressões na execução orçamentária dos fu­
turos exercícios. 

Para este empréstimo, por força das disposlçõés Conti­
das no artigo 2~> da Resolução n9_93/76 do Senado Fede-­
ral, não se aplicam os limites fiXados pelo artigo 21' da 
Resolução n'<' 62/75 parcialmente modificado pelo artigo 
i"' da Resolução n"' 93/76, haja vista que, os recursos a 
serem repassados pr-ovêm do Banco Nacional da Habi­
tação. 

Cumpre assinalar que o Projeto CURA do Banco Na­
cional da Habitação a loca r~ursos para a construção de 
obras de infra-estrutura socíal no espaço municipal. Des­
ta forma os objetivos do Projeto atendem aos vãrios seg­
mentos da população. 

Ante o exposto, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos seguintes termos: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO~ Nq06, DE 1983 

Autoriza a Prereitura Municipal de Mauá (SP) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.746.558.000,00 (Uni bilhão, setecentos e quarenta e 
seis milhões, quinhentos e cinqüenta e oito mil cruzei­
ros). 

O Senado Federal resolve: 

Artigo I Q ta Prefeitura Mun_içipal de Mauá,_ ~stado 
de São Paulo, nos termos dg artigo 2"' da Resolução nl'-
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar o montante de sua dívida_consoilõ~~~<!- in­
terna em Cr$ 1.746.558.000,00 "(Uili bilhão, setecentos e 
quarenta e seis milhões, quinhentos e cinqilenta e oito 
mil cruzeiros), correspondente a 600.000 UPC, conside­
rado_ o valor npminal da UPC, de Cr$ 2.910,93, vigente 
em janeiro de 1983, a fim de contratar empféstimo de"i­
gual valor -:- junto ao B;~.nco do Estado ~e São Pa~lo 
S.A .• este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, dest~nado à comple­
mentação de obras do Projeto CURA, na sede do Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas Pelo Bã.nco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Artigo 2"' Esta resoluçãO entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comi&s_ões, 18 de agosto de 1983.- Severo 
Gomes, Presidente em exerc(cio - F~rnan~_Q Henrique 
Cardoso. Relator - Gabriel Hermes- Luiz Cavalcante 
- M areondes Gadelha - Pedro Simon. 

PARECERES N's 802 c 803, DE 1983. 

Sobre o Projeto de Resolu(;ào n"' 106, de 1983, da 
C' omissão de Constituitão e Justiça, que uautorlza a 
Prefeitura Municipal de Mauá (SP), a elevar em Cr$ 
1.746.558.000,00 (hum bilhão, setecentos e quarenta 
e seis milhões. quinhentos e cinqüenta e oito mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada inter-
na''. 

PARECER N' 802, DE 1983. 
Da Comissão de Constituição e Justiça. 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
Com~ mensagem nq 158/83, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 

pleito da Prefeitura Municipal de Mauá (SP), que objeti­
va contratar junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A .• na qualidade de Agente Financeiro do Banco Na­
cional da HabitaçãQ ~ BNH, operação de créidito no 
valdor de Cr.S 1.746.558.000,00 (um bilhão, setecentos e 
quarenta e seis milhões, quinhentos e cinqilenta e oito 
m:il cruzeiros), correspondente a 600.000 UPC, destinada 
à complementação "de obra do Projeto CURA, na sede 
municipal. 

2 .. -oo~cooselho_ Monetãrio Nacional, ~m Sessão de 
20-7-83, aprovou a referida operação de créditQ por 
julgá-la economicamente viâvel, não devendo os seus en­
Cargos gerarem maiores pressões na execução orçamen­
tária dos futuros exercícios. 

Para este empréstimo, "por força das disposições conti­
das nó artigo 2"' da Resolução n9 93/76, do Senado Fede­
ral, não se aplicam os limites frxidos pelo artigo 29 da 
Resolução n"' 62/75, parcialmente modificado pelo arti­
go }9 da Resolução n9 93/76, uma vez que, os recursos a 
sereth- repã.ssados provêm do Banco Nacional da Habi­
tação. 

3. Aprovada, à unanimidade, na Comissão de Eco­
nomia, no âmbito da competência deste Colegiado ine­
xistem obstáculos à aprovação da matéria, traduzida no 
Projeto de Resolução n"' 106/83, pois que estã conforme 
a Constituição Federal e as leis do País. 

É o parecer. 
Sala da Comissão, 31 de agosto de 1983.- Murilo Ba­

daró, Presidente- Helvídio Nunes, Relator- Amaral 
Furalan - Hélio Gueiros - Passos Pôrto- José Fra­
~elli -o Pedro Simon - Guilherme Palmeira - Martins 
Filho. 

PARECER N• 803, DE 1983 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Mário Maia 
Pela Mensagem n"' !58 do corrente ano, o Vice­

Presidente da Repúf)Jica, no exercfcio 93. Presidência, 
nos termos do art. 42,_ítein VI, da Constituiçã:os Federal, 
submete à apreciação do Senado Federal proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda para que a Prefeitura Mu­
nicipal de Mauã; No Estado de São Paulo, com base no 
que determina o art. 2"' da Resolução n"' 93, de ll de ou­

_tubro de 1976, desta Casa do Congresso, seja autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 

. 1.746.558.000,00 (hum bilhão, setecentos e quarenta e 
seis milhões, quinhentos e cinqilenta e oito mil cruzei­
ros), correspondentes a 600.000 UPC, considerado o va­

.lor nominal da UPC de Cr$ 2.910,93 vigente em janeiro 
deste ano, junto ao Banco do Estado de São. Paulo S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação - BNH - destinada à complemen­
ta_ção de obras dO- Projeto- CURÃ; na sede do referido 
Município. 

Em sua Exposição de Motivos n"' 96, de 28 de julho 
próximo passado, o Senhor Ministro da Fazenda infor­
ma que o Conselho Monetário N~cional, ao apreciar o 
pleito da Prefeitura Municipal de Mauá para contratar a 
citada operação de crédito, determinou fosse o mesmo 
encaminhado ao Senhor_Presidente,_a fim de ser subme­
tido à aprovação do Senado Federal, já que a Diretoria 
do Banco Central nada tinha a opor, no mérito, ao refe­
rido pedido. 

Ao apreciar, igualmente, o Voto que se encontra ane­
xo à presente Mensagem, a Diretoria da Área Bancâria 
do Banco Central opinou, também, pela sua aprovação, 
face às conclusões_ do Departamento de Operações com 
Tltulos e Valores Mobiliãrios do mesmo banco, segundo 

- as quais "ã. assunção de tal compromisso nãó deverâ tra­
zer àquele Municfpio maiores pressões na execução orça­
mentária de seus futuros exercícios". 

OUvida, ainda, a respeito, a Secretaria de Planejamen­
to da Presidência da República (SEPLAN-SEST) 
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manifestou-se favoravelmente à realização da operação 
de crédito em apreço. 

A Mensagem presidencial est_ã devidamente respalda­
da na Resolução-n<i93, de 11-10-76, do Senado Federal. 

Tendo em vista que a operação de crédito em causa é 
viável t~oicã, ecOnOmica e financeiramente e que sedes­
tina a atender encargos· que nâo- irão pressiõnar a exe­
cução orçamentária dos futuros exercícios do r.eferido 

- município paulista, esta Comissão é de parecer que a 
presente Mensagem deve ser aprovada. 
--Sala da COmissão, 15 de setembro de 1983_.- Pas:;os 
Pôrto, Presidente- Mário Maia, Relator Eunice Michik 
les - Odacir Soares - Benedito Ferreira - Gastio 
Müller- Almir Pinto- José Inácio- Jutahy Maga­
lhães. · 

PARECER N' 804, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n'-' 89, de 1981 (n"' 4.982-B 
na Casa de ori~em), que "altera dispositivos das Leis 
n"'s 5.478, de 25 de julho de 1968 e 6.515, de 26 de de~ 
zembro de 1977". 

Relator: Senador José Fi"agelli 

O Projeto em exãmC, originário da Câmara dos Depu­
tados, resultou de substitutivo da Comissão de Consti­
tuição e Justiça daquela Casa_ do Congresso Nadonal e 
objetiva modificar dispositivõs das Leis n"'s 5.478/68 e 
6.515/77- Alimentos e Div6rcio- e, para tanto, suge­
re as seguintes alterações na redação dos diplomas cita­
dos: 

O arti~o I"' do Projeto 

O art. 13, § J<:• da Lei de Alimentos dispõe: 

"Os alimentos provisórios serão devidos até à de­
cisão final, inclusive o julgamento do recurso ex­
traordinário." 

Propõe o projeto que dito parâgrafo seja assim re­
digido: 

"Os alimentos provisórios serão devidos até que, 
por sentença, nos termos do parágrafo, úniCõ- do 
art. li, desta lei, sejam fixados os definitivos." 

O curso sumarlssimo, que deveria marcar a ação de a­
limentos, naquela lei pioneira de 1968, acabou realmen­
te, suscit3.ndó interpretação Contraditória e encontrou 
cerrada resistência por parte dos juízes, que não aceita­
Vam prevalecessem os alimentos provisórios, fixados no 
pedido inicial, sobre os definitivos, constantes da sen­
tença. A preocupação do legislador foi a de não desam­
parar o· ali_m~ntante, enquanto não se encet:rasse o deba­
_te judicial, com a decisão proferida no recurso extraordi­
nário. A suspender os alimentos entre julgamentos que 
poderiam ser distintos, devolvendo os nçcessitadqs às 
angústias anteriores, a lei proferiu aSsegurar alimentos 
até que a decisão da ação fosse proclamada, irrecorrivel­
mente. O texto visava, especialmente, à não fixação de a­
Umentos definitivos fosse pelo juiz, fosse pelo Tribunal 
de Justiça. 

Porque outros não havia, fixados pela sentença, nem 
pelo acórdão, prevaleceriam os provisóríos, úniCOS exis­
-t"enf.es. Mas, _poiQue proViSóriOS, teriam de ser substituí­
dos pelos definitivos, decretados pela sentença. Também 
a lei não revogara, expressamente, ci artigo do Código de 
Processo Civil, que dã efeito somente devolutivo ao re­
curso interposto das sentenças que condenarem à pres­
tação de alimentos. Restava ao juiz interpretai o tex(o le­
gal, tendo em vista o fim social a que se destina; afastan­
do qualquer interpretação que importasse em demérito 
de lei tão necessâriB.. 

As críticas à interpretação generalizada do parâgrafo 
levaram o Cons-elho de Magistratura do Rio de Janeiro, 
em 1970, a acolher reclamação, para firmar o ponto de 
vista desde então vitorioso e assente na jurisprudência. 
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Proclama o julgado, d~ que foi relator o saudoso Des. 
Oscar- Tenório: ""A apelação não suspende os alimentos 
provisórios ne-gados pela sentença. Princípio sábio, pelo 
fim social a que se destina. E. pela lei em vigor, os ali­
mentos provisórios sorrieáte se cortam com o recurso ex­
traordinário com êxito feliz, já no caso de alimentos fixa­
dos em sentença (e não fixados por despacho, à vista da 
exteriorizaÇão de riqueza, critério muitas vezes falho), 
eles prevalecem sobre os provisórios. Se a lei, de um lado 
busca amparar o alimentando, por outro, procura evitar 
injustiças que podem nascer de um apressado despacho, 
talvez nem sempre baseado em dados definitivos'', _-

Desnecessário nos parece votar uma lei somente para 
tornar vitoriosa uma interpretação hoje pacífica-nofTri­
bunais. O parecer da douta Comis-são de ConstituiÇãO e 
Justiça da Cârilara dos Oeputados não refere umJUf&:a'do 
sequer que se afaste -da interpretação jurisprudimciãl, 
traçada, há 12 anos;- pilo Consdhó-da Magistráiuáidõ 
Rio de Janeiro e publicada da Revista de Jurisprudência, 
vol. 22 pág-s~ -133/S, Revista do Tribunal de JuStiça-;VOr. 
76, pág. 116. Não há assim como" aprová-lo. 

Assente como está, nos Tribunais, que a decisão que 
concede alimentos definitivos substitu·i à proferid-a ini­
cialmente, e que defere alimentos provisórios, far:ilbéin 
desnecessário, por supérflua, a inclusão do parágrafo 49 
que o projeto pretende aditar ao citado art. 13 di Lei de 
Alimentos, in verbis: "Os novos alimentos, definidos por 
sentença, prevalecerão até a decisão final". 

Já o parágrafo 5"', que o projeto pleiteia incluir nâ'Lei 
de Alimentos, dispõe textualmente: .. Não serão concedi­
dos alimentos provisórios nas ações de revisão de sen­
tenças proferidas em pedidos de alimentos e respectivas 
execuções". 
· A afirmação categóricã p·odi condUzir a uma série de 
injustiças, qui: a.Icãnçam --gerãlmente os alimentantes 
mais pobres e menos esclarecidos. Em uma lei de alimen­
tos, de mercado interesse social, há de se dar ao juiz a li­
berdade de "examinar, em cada caso, a cortVeniência de 
conceder, ou não, alimentos provisórioS- na revisão de 
sentenças e respectivas execuções, quandO o decurso dos 
anos tornou ridículas certas prestações alimentícias. Há 
que lembrar, ainda, o advento de situações supervenien­
tes (enfermidades graves, desemprego, etc.), que não 
possam esperar o curso de uma ação revisional que é orM 
dinãrla, com recurso para a supetiOYinstância. 

O projeto da Câmara dos De"putados modifica, tam­
bém, dispositivos- da Lei do Divórcio, as quais são a seM 
guir examinados. 

O art. 326, -do Código Civil, de 't§l(:Ç diSpunha que, 
sendo culpado ambos os cônjuges, as filhas ficariam 'SOb 
a guarda materna e os filhos, até aos seis anos, quando 
seriam entregues ao pai. 

Desde primário projeto, de 1949, sobre õs direitos ci­
vis da mulher casada, houve tentativas para mudar essa 
partilha de filhos, logrando-se, afinal, que a Lei n~ 4.121, 
de 1962, dispusesse: 

Art. 326 
§ [' ........................... -~· ......... . 

§ 2"' Verificado que não devem os filhos permanecer 
em poder da mãe nem do pai, definíi·á o Niz a sua guarda 
a pessoa notoriamente idônea da família de qualquer dos 
cônjugeS ainda que Oâo mantenha relações com o outro, 
a quem entretanto serâ assegurado o direito de visita. 

A Lei do Divórcio assim dispõe: 

.. Verificado que não devem os filhos permanecer 
em poder da mãe nem do pai, deferirâ o juiz a sua 
guarda à pessoa notoriamente idônea da família de 
qualquer dos cônjuges." 

O att. 13 da Lei do Divórcio, ieproduzindo o art. 327 
do Código Civil, determina: 

"Se houver motivos graves, poderá o juíz, em 
qualquer caso, a bem dos filhos, regular por maneira 
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diferente Q.a estabelecida nos artigo~ ~.nte_~iores a si­
tuaçãO déies com os pais." 

Esses dispositivos estão incluídos na Seção li do Capí­
tulo I, da Proteção da Pessoa dos Filhos. 

No Capítulo 11, do Divórcio, consta o art. 27: 

"O divórcio não modificará os direitos e deveres 
dos_ pais em relação aos filhos." 

O projeto em exame pretende modificar o art. f3, para 
que passe a vigorar com a seguinte redação: 

"Se hou_ver motivos graves poderá o juiz, em 
·qualquer caso inclusive no a'r_t. 27, e a bem doS fi­
lhos, regular por-maneira diferente da estabelecida 
nos artigos anteriores a situação deles com os país." 

Se pela lei, o juiz pode alterar a situação dos filhos, em 
qualquer caso, tendo sempre em mira o bem deles, claro 
que essa faculdade não está cerceada pelo art. 27. AdeM 
mais, é de todos sabido que é sempre suscetível de alte­
ração decisão judicial que diga r_espeito a filhos menores 
ou incapazes. O artigo proposto pela Câmara dos Depu­
tados, data venia, nada acrescenta à lei. 

Outro dispositivo que se pretende modificar é o art. 28 
da Lei do Divórcio, ·assim em vigor. 

"Os alimentos devidos pelos pais e fixados na 
se;; tenÇa de separação, poderão ser alterados a qual­
quer::_ tempo," 

O projeto prétênde que esse -dispositivo passe a ser as­
sim redigido: 

"Os alimentos devidos pelos pais poderão ser al­
terados, a qualquer tempo, pela mesma forma con­
sensual ou judicial, adotada ao ensejo de sua primei-
ra fiXaÇão." -

Ensinava Lafayette que "a taxa de alimentos deve ser 
fixada segundo as necessidades e condição social do ali­
mentário e as posses do alimentante" (Direito de 
Família, págs. 254/5). E-a revisãõ de alimentos é texto 
exPresso do Código Civil de acordo com o- qual nunca se 
disse é que alimentos fixados por sentenças não possam 
-ser revistos, para mais ou para menos, po-r acordo das 

_partes, sob a vigilâ_ry.cia do MJnistério Público e cuidado­
--sã decisão do jui~, ~ claro que essa revisão não pode re-

-_ sultar-de simples despacho do juiz, m-as de sentença que 
homologue o pedido formulado por ambas as partes ou 
decrete o requerido por uma delas. E tanto faz que a fi­
_xação que se revisa, tenha sido consensual ou jurídica, já 
·que an1bas, são judiciais, eis que resultou de deciSã-o Judi­
cial, não prevalci:cendo pela só vontade das partes. É o 
que se conclui da Súmula 305 do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Finalmente é a afirmação machista aquela de que a 
mulher divorciada que se recasa e que_!~_Ill a posse dos fi­
ihoS do 'primeiro leiio, se beneficia com ã pCnsão paga 
pelo ex-marido. A sugestão, que é da Comissão de Cons­
tituição e Justiça da Câmara dos Deputados, também a 
meu ver não tem necessidade de novo texto legal. A pen­
são alimentíCia n-ão -~··global; há a parcela da mulher que 
se separao_u divorcia e_ a dos filhos. Com Q recasamento, 
a muiher perde, aUtomaticamente, direito à pensão. É o 
que dispõe expressamente o art. 29 da Lei do Divórcio: 
"o novo casamento do cônjuge credor da pensão extin­
guirá a obrigação do cônjuge devedor". Restarão, assim, 
os alimentos-devidos aos filhos, que se excessivos, podem 
a qualquer momento, sêr modificados (art. 4Õl do Códi· 
gó' Civil); O projeto sUscüarâ tumulto, conséqiie-nte ao 
_éasamento do cônjuge divorciado, em regra a mulher. 
Convoca-se fJ juiz para decidir de novo «a prevenir ou 
impedir que o cônjuge novamente casado se beneficie, 
em proveito próprio ou do novo casal, dos alimentos de-
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vidas aos filhos, pelo cônjuge de que haja se divorciado". 
_Ora, os remédios legais já existem e não há assim necessi­
dade de outros para coibir possíveis abusos, tanto mais 
quando se sabe que, na maioria dos casos, são as mulhe­
res e os filhos que lutam para receber pensões, apesar de 
todos os resguardos que novos dispositivos legais lhes 
conferem. 

Finalmente, o último artigo em estudo, manda aplicar 
o disposto na futura lei "aos desquites, separações judi­
ciais ou d_ivórcios, bem como aos alimentos que ainda es­
tejam produzindo efeitos". Desde a Lei do Divórcio (art. 
~2), não há -mais (jue rãiár em df:squite. 

Somos, assim pela rejeição do projeto, quanto ao 
mérito, embora nada exista que o possa invalidar, no que 
respeita a sua constitucionalidade. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 1983. ~ Muri­
lo Badaró, Presidente- José Fragelli, Relator- Joio 
Calmon- Hélio GueiroS- Guilherme Palmeira- Pas-­
sos Pôrto -Octávio Cãrdoso -- JOsê Ignácio- Aderbal 
Jurema- Helvídio_Nunes. 

PARECER N• 805, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justi~a, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n~' 35, de 1983 (n"' 4.122~8, 
na Casa de origem), que "altera o artigo 39 da Lei n9 
1.508_, de 19 de dezembro de 1951, que regula o pro­
cesso das contravenções definidas nos artigos 58 e 60 
do Decreto-lei lt' 6.259, de 10 de fevereiro de 1944". 

Relator: Senador José Ignácio 
O projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu­

tados, dã nova redação ao artigo 39 da Lei n~' 1.508, de 19 
de dezembro de 1951, ao mesmo tempo em que lhe acres­
centa wn parágrafo único, objetivando melhor discipli­
nar o procedimCnio sumário das contraveções definidas 
nos artigos 58 e seu§ 111 e 60 do Decreto-lei n"' 6.259, .de 
10 de feyereiro de 1944. 

A medida, em síntese, busCa resguardar a competência 
do MinistériO PúblicO para arrolar testemunhas, quando 
a _denúncia for de iniciativa desse órgão. 

Inexistindo_ óbices quanto ao mérito e· ao aspecto 
jurídico~constitudonal~ nosso parecer é pela aprovação 
do projeto. 

Sala-das_Comissões, 14 df: setembro de 1983.- Muri­
lo Badaró, Presidente- José Ignácio, Relator - Octá~ 

vio Cardoso --Guilherme Palmeira - Hélio Gueiros -
José Fragelli- Passos Pôrto- Helvídio Nunes- Ader~ 

bal Jurema. 

PARECER N• 806, DE 1983 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n~' 47, de 1983 (n"' 5.615-B, 
de 1981, na Casa de origem), que "introduz alteração 
na Lei""' 6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a 
loc~u;ão predial urba~a ". 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 
O ·projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu­

tados: acrescenta§ 29 ao artigo 19 da Lei n9 6.649, de 16 
de maio de l979, objetivando assegurar ao locatôrio de i­
móvel urbano o direito de participar da assembléia de 
condomínio, quando esta se destinar a fixar as despesas 
ordinárias do prédio. 

A matéria foi aprovada na outra Casa Legislativa, 
com pareceres favoráveis aas doutas Comissões de Cons­
tituição e Justiça, e de Interior. 

Considerando, no mérito, a oportunidade da medida, 
e como inexistem óbices quanto aos aspectos dajuridici~ 
dade e constitucionalidade, nosso _parecer é. pela sua a~ 
provação. 

Sala da Co!llissãq, 14 de setembro de 1983.- Murilo 
Badaró, Presidente - Guilherme Palmeira, Relator -
Passos Pôrto- Hélio Gueiros- Octúv!o Çardoso -.r o-­
sé Ignácio - Odacir SOares ...... H.eu~dio Nunes - con­
trário- João Calmon- Aderba.l Jurema. 



4178 Terça-feira 20 

PARECJ;:R N• 807, DJ;: 1983 

Da Comissjip de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara ni' 55, de 1982 (n9 2.63l-B, 
de 1980, na Câmara dos Deputados), qu~ "acrescen­
ta parâgrafo ao artigo 27 da Lei n9 3.274, de 2 de ou­
tubro de 1957, que disciplina o regime peniten­
ciário". 

Relator~ Senador Aderbal Jurema 

Pelo projeto que temos sob exame, pretende-se o 
acréscimo de parágrafo único ao- art._ 27 da Lei n? 
3.274/57, a fim de assegurar-se assistência mais concreta 
ao detento. 

Diz o mencionado dispositivo vigente: 

"Art. 27 A aSsistência, a que se refere o artigo 
anterior, será moral, material e jurídica, compreen­
dendo todos os meios de prevenção contra a reinci­
dência, cte mocto que assegure aos aSsistíd()s- e·-à.s 
suas famílias, lar honrado, profissão honesta e am­
biente de bons costumes.'_' 

A tal norma legal, o projeto acrescen.t_a o seguinte: 

"Parágrafo únic-o. O Dtretor do estabelecimen­
to penitenciário-proVideilciar-â, durante o cumpri­
mento da _respectiva pena, os documentos exigidos 
por lei para a reintegração dos detentos à sociedade, 
dentre os quais a ·carteira de ldentidade,_e a Cartei­
ra Profissional." 

QÜanto à cc:instituc!onalidade, juridicidade e técnica 
legislativa do projeto,- sonlos -d-ispensidOs de exã-iiíinà­
las, já que a ComissãO de Constituíção e Justiça da Câ­
mara jã o fez. Pelo Regimerito Interno d_O Seriado, cabe­
nos a apreciação do mérito. 

Cremos que a justificação do projeto demonstra_ çab_al­
mente a procedência da iniciativa do noôre Deputado 
Mário Stamm, ó autor da proposição. 

Registre-se um --dos seus trechos: 

" ... A assistência ~ocial compreende uma série de 
providências de o_rdem moral, material ejurídica de 
prevenção à reincidência e de r:eintegração do dei.en­
to à sociedade. 

Ninguém desconhece a precariedàde do nosJ)o 
sistema penitenciário. As prisões funcionam mais 
como depósitos _d_e presos para a expiação dos cri­
mes cometidos do que corno estabelecimentos desti­
nados à recuperação e ressocialização dos m~mos, 
com vistas à_ volta à sociedade. 

Um dos grandes problemas a ser enfrentado pe­
los presos é após o cumprimê:nto das penas, quando 
retornam à sociedade à procura de emprego, seja no 
setor público, seja no setor de iniciativa privada. 

A própria situação de egressos torna difícil qual· 
quer colocação. 

Hâ presos que, ao sairem da prisão, não possuem 
qualquer documentp, tornançl.o·se ainda maior a di­
ficuldade na cons_ecução de emprego. 

Por essa razão, entendemos necessã(ia uma pro­
vidência de ordem legislativa nos moldes da apre­
sentada por este projeto de lei." 

Subscrevemos tais argumentos. 

Isto posto, opino favoravelmente à aprovação do pro­
jeto, quanto ao mérito. 

Este o meu parecer. 

Sala da Comissão, 14 de setembro de 1983.- M1,1rilo 
Badaró, Presidente- Aderbal Jurema, Relator- Helví­
dio Nunes, contrário -José Ignácio - Guilherme Pal­
meira - Hélio GUeiros - José Fragelti - Carlos Chia­
relli --Passos Pôrto. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à pUblicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador _Lourival 

Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte dis~urso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Sociedade Americana do Câncer (American Cançer 
Society) realizou, em 1982, um trabalho extraordinário 
baseado na investigação e análise das informações conti­
das nas últimas publicações científicas, que pudessem ser 

- 1esumidas em 50 perguntas sobre o tabagísmo. 
Os médicos que formularam as indagações e redigiram 

as respectivas respostas foram buscá-las na documen­
tação Oficial mais autorizada- ou seja: I) .. U .. S .. Dept. 
o f Health, Education and Welfare 1979" (Departamento 
de Saüde, Educação e Bem Estar dos Estados Unido_s da 
América, 1979); 2) British College of Physicians,)971" 
(Colégio Real Britânico de Médicos, 1971); 3) .. World 
Health Oi"ganization, 1979" (Organização Mundial de 
Saúde, 1979). 

Os motivos que levaram a "Sociedade Ameriçana do 
Câncer" a condenar, em apenas 50 respostas, as conclu­
sões das mais recentes pesquisas efetuadas a respeito do 
tabagismo, resultaram, em primeiro lugar, da Coinpro­
vação estatística dos seguintes fatos: 

1) "O vício de fumar tornou-se a _cau_sa evitável mais 
comum de morte nos Estados Unidos da América do 

_Norte." 
2) "O tabagismo é um flagelo tão ameaçador quanto 

as grandes _doenças epidêmicas que afetaram as gerações 
anteriores." 

3) "Sem margem de dúvida, o vício de fumar ... é a cau- -
~a prin~ipal, e cei-tamente evitável de doença e morte pre­
matura." 

Poder-se-ia acrescentar, também, a conscientização 
popular cada vez mais intensa, a nível planetáriO, acerca 
da periculosidade do vício de fumar, principalmente de­
pois que a Org-anização Mundial de Saúde (OMS) assu· 
miu o comando_ do combate ao fumo, resumido nO fa­
inoso .. Slogan" de sua campanha: "Fumo ou Saúde: a 
escolha é sua." 

No Brasil, o Manual elaborado pela Sociedade Ameri­
cana dá Câncer obteve, à semelhança do que- aconteceu 
nos _demais países, imediata e favorável repei-cussão. 

Assim é que o eminente professor Edmundo Blundi 
assumiu a responsabilidade pela tradução, apresentação, 
coor<:}enação e distr~buição do referido Manual, aSsesSo­
t:~o, nos serviços d~_consultoria e revisão, pelo Profes~ 
sor lsmar C. da Silveira. - - ~-

Felic-ito. por conseguinte, o insigne Professor Edmun­
do Blundi peta sua patriótica ~fniCiaÚva, ao prOmover a· 
divulgação, no Brasil, das "50 Perguntas mais Freqüen­
tes Sobre Q Tabagismo e Saúde e ... suas Respostas". 

Esse pequeno Manual, em virtude de sua ine_gâvel des­
tinação de utilidade, muito contdbqirã para melhorar as 
condições de saúde e bem-estar _do nosso povo, motivo 
pelo qual solicito sua in_cõrporação ao texto deste ligeiro 
pronunciamento. 

Sr. Presídente, mais uma vez retorno à tribuna para 
chãniú a-atenção da Casa e da Nação, para um assunto 
que em todos os países civilizados é levado a sério. 

Conviria acentuar que em países como os Estados l,J­
nidos, Inglaterra, Suécia, N-oruega, Dinamarca, França, 
Alemanha, Suíça e Japão - para citar apenas os mais 
desenvolvidos -o combate ao tabagismo transformou­
se num im~erativo das respectivas po'líticas de saúde e 
bem-estai social. 

Vamos fazer o mesmo no Brasil? 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex• um ap~rte? 

O SR. I_.,OURIVAL BAPTISTA- Com-prazer; emi­
nente Senador Almir Pinto. 

Setembro de \983 

O_Sr. Almir Pinto- Eu estava aguardando o finã.J do 
- discurSõ de: V. Ex• porqu_e não queria pertubá-lo. Mas h_ã 

poucos dias eu conversaVa com V. Ex.• e dava-lhe ciência 
de uma notícia que tinha tido, não sei se num jornal ou 
numa revista, que Vem confirmar a justeza da campanha 
que V. Ex' vem fazendo nesta Casa_ contra o vício,_contra 

·a fumo, contra o tabagismo. Que ele é responsável pelo 
Câncer do pulmão, não temos a menor dúvida, estã por 
de.inais comprovado. Mas, no que li há pouco, falavam 
os anatomopatologistas no Câncer da bexiga, causado 
pelo tabagismo. Não sei se esse documento, esse escrito 
chegou às mãos de V. Ex•. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato a 
V. Ex•, emitiente Senador Almir Pinto, por mais esta 
contribuição que dá à campanha que faço nesta Casa 
contra o ta,_bagismo. O documento ainda não chegou às 
minhas mãos, neStã hora em que V. Ex• se manifesta 
sobre a n_qssa campan_l"!a, quero_dar uma notícia alvissa­
reira à Casa: três eminentes Senadores, que aqui fuma­
vam, não estão rilais fumando. Refiro-me aos eminentes 
Senadores Saldanha Derzi, Henrique Santillo e Alexan­
dre Costa, que abandonou o cigarro desde o di.a _li' deste 
-mês, São três eminentes hom_ens públicos_ que, aqui nesta 
Casa, passarão a defender a nossa causa. Muito obriga­
do, Senador Almir Pinto, pelo seu aparte que muito va­
loriza o meu pronunciamento. 

Era o -que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

50 PERGUNTAS MAIS FREQÜENTES 
~~SOBRE TABAGISMO E SAÚDE 

E ... SUAS RESPOSTAS 
Amerfcan Cancer Sodety, 1982 

• Tradução, apreSentação, coordenação e distribuição 
do Prof. Edmundo Blundi. 

• Consultoria e revisão do Prof. lsmar C. da Silveira. 

A título de cºl~boração e cortesia, cada leitor deste 
manual deverá conseguir mais leitores. 

Advertência 
A MAIOR PRAGA DO SÉCULO XX 

A morte de qualquer um me diminuí porque es­
tou envolvido no gênero humano ... E Por isso, nun­
ca mandes perguntar por quem os sinos dobram, 
eles dobr<:lm por ti. 

John Donne, 1624. 
O sentido das palavras é o da solidariedade de todo~ 

nós para com todo_s os outros, na vida e na morte. Soli­
dariedade no sofrimento, na luta pela sáude, pelo direito 
de _ _viver - preceitos básicos dos direitos do Homem. 

Vivendo, día a dia, o drama dos que sofrem, dos que 
morrem em conseqüência do fumo, não é pOssível deixar 
de proclamar, mais uma vez, nossa revolta~!:. preciso que 
esta praga - a maíor praga do Século XX - seja bani­
da, seja condenada definitivamente. 

Na I• Conferência Mundial Sobre o Fumo e Saúde, 
Nova York, 1967, Robert Kennedy afirmOu: "Os cigar­
ros jã teriam sido banidos hã muitos anos não fosse o 
tremendo"-poder econômico dos seus produtores. Se o 
poder da indústria de cigarros fosse minúsculo como a o 
da maconha, o uso do cigarro já teria sido, seguramente, -
considerado ílegal e sua venda sujeita a graves penalida­
des como representando perigo para a saúde. Cada ano, 
fumar cigarros mata mais americanos do que matou a I• 
Guerra Mundial, a Guerra da Coréia e a dO Vietnam 
combinadas e quase tantos-quantos rriorreram durante a 
2• Guerra MundiaL Cada ano, morrem cinco vezes mais 
pessoas por ·causa do fumo do que matam todos os aci­
dentes de trãfego. A indóstria que fabrica cigarros é 
apregoadora de arma mortal e estã jogando com a vida 
humana em troca dC iucros financeiros". 
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Dentro desta linha de ação, proclama a Organização 
Mundial de Saúde: "Tabagismo é o maior problemã. de 
sâude pública do mundo atual e um dos maiores desafios 
com que se defronta a Medicina Preventiva do nosso 
tempo. O controle do hábito de fumar cigarros fará maís 
pela saúde do homem e peJa sua expectativa de vida do 
que qualquer outra ação da Medicina Preventiva", · 

Ninguém atribui ao tabagismo cjuaisquer benefíciós. 
Somente as multinacionais do fumo pela sua nefasta e 
mentirosa propaganda, iludindo jovens e crianças; me­
lhor seria chamá-las de multinacionais do câncer. Agora,­
perdendo terreno nos países desenvolvidos - 30 milhões 
de americanos deixaram de fumar segundo a American 
Cancer Society - elas invadem -o infeliz e explol-ado 3~> 
Mundo. 

É lamentável que muitos governos, não esclarecidos, 
pensem ainda tirar proveito do tabagismo.-'MuitOS já 
avaliaram o custo real dos prejUízos Causados pelo hábi­
to de fumar- o preço é sempre maior do que os impos­
tos recebidos, sem contar o sofrimento e as vidas huma­
nas perdidas.que não têm preço. Os economistas da Ale-­
manha Ocidental, por exemplo, jâ calcularam - para 
cada oito marcos recebidos de impostos do fumo, o Go­
verno gasta quatorze na defesa da saúde do povo. 

Finalmente, uma data ficou marcada na história da 
Jota contra o fumo- 7 de abril de 1980, Dia Mundial de 
Saúde - quando a OrganiZação Mundial de Saúde, de­
pois de candentes declarações, levantou a luva do_desa­
fio, enviando terr-ível m-ensagem para o mundo; "Fumo 
ou Saúde- a escolha é sua". Frase curta, abrupta, inci­
siva, consagrando a data e condenando o tabagismo. 

Neste momento, pensamos no nosso País - de cinco 
em cinco minutos morre wn brasileiro fumante (Carta de 
Salvador, 1979). 

Quando recebemos a presente publicação da Ameri­
can Cartcer Society, sentimos imperiOso dever de 
divulgá-la, livremente, em nosso País, de acordo com os 
objetivos da autora. Dívuf8:â-la em toda parte- no re­
cesso dos alres orientando pais, jovens e crianças, nas es­
colas de todos os níveis, nas fábricas, nos campos de es­
portes, nas praças públicas, junto da massa do povo das 
ruas. 

O Manual, condensando a imensa experiência da 
American Cancer SocietY, com apoio das nlaiores insti.:. 
tuições médicas e científiCaS dos EUA e do mundo, veio 
proporcionar inestimável colaboração a- todos. a(iueles 
que lutam contra o fumo, contra o câncer. 

.. As cinqífenta perguntaS mais freqüentes sobre o ta­
bagismo e saúde ... e suas respostas" atingem em lingua­
gem concisa, direta, fatual e objetiva o âmago do proble­
ma em seus múltiplos e complexos aspectos. Represen­
tam mais uma poderosa arma, indispensável para a cru­
zada de luta que está nas ruas, cruzada de médicos, estu­
dantes, professores e professoras, homens e mulheres de 
boa vontade tendo por lema dois objetivos fundamentais 
- combater o fumo implacavelmente com indômita co­
ragem, como diria Ghandi e proteger, amparar o funiiin­
te com esclarecimentos, compreensão, assistência médica 
e psicológica, com elevada percepção humãna. Protegê­
lo em qualquer idade, tendo deixado de fumar ou ainda 
fumando, em qualquer fase, seja na crise da «tríade do 
vício", seja na idade perigosa de elevado risco. -

Notáveis campanhas já foram realizadas no País. g. 
dificil citar todos os particiPantes da luta cónira o fuino, 
entre nós. Mais difícil ainda seria citar aqueles que ano­
nimamente participam dos mesmos ideã.is. Assim, desta­
camos: Senador Lourival Baptista (PARE); Deputado 
José Frejat; José Silveira (IBJT, Carta de Siilvador); Jay­
me Santos Neves (Combat ( LESCT); Mário Rígatto 
(Pneumologia, Hosp. Clinicas P. Alegre); Mario Correia 
Lima (AMB); José Rosemberg (Tabagismo Problema de 
Saúde Pública, PUC, Sorocaba); Antonio Pedro Mirra 
(Hosp. A. C. Cari:iargo, S.P.); Alberto. Coutinho (Liga 
Brasileira de Combate ao Fumo); Ismar Chaves da.Sil­
veira (TiSiologia e Pneumologia UERJ, J. B. Medicirfii); 
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Germano-úerhardt (Div. Nacional de ~neumologia Sa­
nitária, M.S.); Pastor Vitor Martine.; (Ass. Este Brasilei­
ra Adventistas do Sétimo Dia); -José Feldman (Tisioiõ­
gia, B.H.); Jorge Pachá (S Melhor Não _Fumar); Gover­
no do Paraná; Ass. Paranaense de Combate ~o Fumo; 
Secretaria de _Saúde Est. S. Paulo; GoverÕ.o deSta. Cata­
rína;_Ass. Paulista- de Medicina (Nelson Guimarães 
PrOenÇa); ASs. Médica do· Rio Graride do Sul (Paulo 
M~rroní Silveira); Aday-r .Eirãs de Araújo (Oncologia, B. 
PortugüeSi R. L); :SrUin Negreiros (Alergia PUC, 
P.G.R.U.); Jesse Teixeira (Cirurgia TOráCféil e Cardio­
vascolar, PUC,- RJ); Virmai- Soares (P.G.R.J.); Rin~ido 
·oe Lamare (PUC, RJ).; Newt9n-:Bethl~m. (Tisiologia, 
Pti"eUinoJogia, UFRJ); Academia Brasileira de Medicina 
de Reabilitação; Academia Nacíonal de Medicina; A. B. 
Tarantino (Pneumoloiga, U. Gamã Filho); Sociedade 
Medicina e -Cirurgia RJ; Mauro Marinho (Clínica. São 

-- Camilo); Luiz -Roberto Londres (Óínica Sijo Vicepte); 
Osório Peréira (OncoloÉ:ia, INAMPS); Academia Per­
nambuca.na de Medicina; Sociedade _Brasile~ra de C\ince­
i"ologia; ·clínica de Doenças do Tórax P.G.R.J., Pneu­
molõgia, PUC (Edmundo Blundi). 

1;. preciso -lutar, é preciso apelãr para todos aqueles 
que, por definição, são obrigados a zelar pela sáude do 

-p-oVo: As razões são imensas, imensãs como a esperança 
de jovens e crianças. Todos os que combatem o fumo es­

-tãOengajados no ideal sublime da defesa dos direitos do 
Homem e ainda mais, nós, médicos, comprometidos pe­
las declarações de Helsinki e de Genebra (Associação 
Médica Mundial)- "A saúde de meu paciente será mi­
nha primeira consideração". 

Edmundo Blundi 
Río de Janeiro, junho de 1983. 

Introduçã.o 

As perguntas deste Manual são as mais freqüentemen­
te feiüis nos 'Estados V nidos da América. As respostãs 
foram preparadas pela Sociedade Americana de Câncer, 
corri base nas últimas publicações científicas e médicas, e 
revistas por especialistas. Tudo indica que o vício cfe fu­
mar tem início ria adolescência, e geralmente se prolonga 
por toàa a vida, significando assim que ê: 

---''"A causa evitável mais comum-de morte. na Améri­
ca." 

-"Tão importante quanto as grandes doenças epidê-­
micas que afetaram gerações anteriores." 
-~·sem margem de dúvida ... a causa principa~ e cer­

. tamente evitável, de doença e morte prematura." 
1. Departamento de Saúde, Educação e Bem-Estar 

- dos Estados Unidos da América, 1979 ("U.S.Dept. of 
Health, Education and Weifare, 1979"). 
-2~ Colégio Real Britânico de Médicos, 1971 ("British 

College of Physicians, 1971"). 
3: Organização Mundial de Saúde, 1979 ("World 

Health Organization, 1979"). 

1 - Existe um cigarro seguro? 
Não. O cigarro é, talvez, o único produto legal que é 

anunciado e cujo uso deliberado - isto é, fumá-lo -
causa inevitavelmente danos corporais. 

2.-Alguém pod"e fumar um pequeno número de ci­
garros sem riscos? 

Não, desde que _cada cigarro provoca algum dano à 
. saúd~, to-dos os fumantes mostram lesões nas autópsias 
de pulmão, Além do que, na realidade, todos os tabagis­
las.têm dificuldade em fumar apenas algunS cigarros. os· 
tabagistas americanos consomem em média de I maço a 
I maço e meio por dia. 

3- Quanto tempo leva para o cigarro prejudicar o fu­
mante? 

_ _ Quase nenhum. A partir do momento em que a fu­
maça toca os lábios, começa a agredir os tecidos e conti­
nua por onde ela passa: boca, lÍngua, gargant~, esôfago, 
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vias respíratórias, pulmões, estômago e os produtos de 
sua decomposição finalmerite alcançam a bexiga, o pân­
creas e o.s rins. 

4 - Qual a ação da nicotina? _ 
_- 'A Piim-elra dose de nicotina, veneno alca!óide encon­
trado na natureza somente no Tãbaco, é um poderoso 

-estim.ulante do -cérebro e do sistenÍa nervoso central; do­
ses põSteriores têm efeito d"epressor. A nicotina_eleya a 
j)f_(issão sangUínea e auQt_enta a freqUên~ia c~~l"aCa de 
até 33 t?atimentOs por minuto. A primeira dose diária de 
nicotina estimula o intestino grOsso, diminui o -apetite e 

- Perturba a ·digestão. Tambêm aumenta a temperatura da 
pele e reduz a circulação- sangUígea nas pernas e nos 
brt~Ços. A nicotina, nos novos fumantes provoca náu­
seas. Na verdade, isso acontece com qualquer pessoa que 
fúinà muito._-SeSseD.ta·-JPili8rámas de nicotina, ingérídos 
de uma só vez, matariam um ser Quman~ por parada res­
-pii-atófi"a. A nicotina é tão letal quanto o cianeto. A ra­
zão pela qual ela não mata os tabagistas é que ela é inge-­
_i~da em ínfimas doses, qué são rapidamente metaboliza~ 
das e excretadas pe!Õ organismo. 

5 ---' O que· no cígaào causa doença? 
O "alcatrão" do cigarro é constituído por centenas de 

substânciaS químicas sólidas, algumas das quais estão di­
retá.mente envolvidas em doenças. Entre essas substân­
cias estão ácidos, glicerol, glicol, álcoois, aldeídos, ccto­
nas, hidrocarbonetos alifáticos e aromáticos, fenóis e al­
guns gases corrosivos como cianeto de hidrogênio e_óxi~ 
do de nitrogênio, assim como grandes doses _de monóxi- _ 
do de carbono. Card-iopatias e doenças circulatórias, 
câncer de pulmão e outros, enfisema e bronquite crdnica 
têm sido eiperimentalmente ligados com algumas dessas 
substâncias. Todas essas condições são incapacitantes e 
·potencialmente letais. 

6- Qual o feito do monóxido de carbono (CO) no ta­
bagista? 

O monóxido de carbono (CO), que corilPõe cerca de 
4% da fumaça do cigarro norte-americano,possui uma 
afinidade maior pelas hemácias do que o oxigênio:_ as­
hemácias distribuem o oxigênio pelos tecidos do corpo. 
Assim o CO, em fumantes, rapidamente desloca uma 
grande quantidade de oxigênio das hemácias forrilando a 
carboxi-hemoglobina (COHb). Os tabagistas possuem 
de 2,5 a 13,5% mais COHb em seu sangue do que os não­
fumantes. 

Embora a nicotina provoque um aumento d_o trabalho 
cardíaco, a COHb priva o coração do fornecimento ex­
tra de oxigênio de que ele precisa. O CO também promo­
ve o depósito de colesterol nas artérias, prejudica a visão, 
o raciocínio e reduz a acuidade auditiva. Portanto, o mo­
nóxido de carbono é perigoso para motoristas, reduz o 
desempenho atlético e apresenta singular perigo para pi-
lotos de avião; · 

7 Mas não são temporários Os efeitos pi'ejudicials de 
inalar essas substâncias? 

Na maioria, são, mas em fumantes os efeitos dessas 
substâncias são repetitivos e cuQlulativos .- um maço 

- -Por dia impiica que o tabâgista- inala fumaça cer~ de 
70.000 vezes ao_ano. Se isso continua ano após ano, o rU:­
nlaiiie conseqUénteméDte.ultrapassa o ponto de. retorno, 
adquirindo uma doença grave relacionada com o fumo. 

-8 Enião todos os prejuízos causados pelo fumo são 
permanentes? 

Não, não se o tabagista parou de fumar em tempo. Em 
- fumantes que pararam antes do i!1ício iireversivel das 
pneumopatias ou cardíopatias e doença circulatória, o 
corpo começa a se recuperar dos danos previamente so­
fridos. Após um ano Sem fumar, o risco de infarto co­
meça a decrescer; após I O anos sem fumar o risco é o 
mesmo a que estão sujeitos os que nunca fumaram. O 
risco de câncer pulmonar começa a diminuir com a inter-

- rupção do ato de "fumar, -e após lO ou 15 anos o risco é o 
mesmo que para pesSOas que nunca fumaram. 
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Na verdade, a mortalidade global de ex-tabagistas fi­
nalmente se aproxima daquela das pessoas que nunca fu­
maram, se permanecerem sem fumar cigarros durante 10 
a 15 anos. 

9 E os filtros? 
Qualquer dispositivo que reduz o alcatrão, a nicotina, 

o monóxido de carbono e outros gases venenosos-na fu­
maça do cigarro diminui o risco. Isso não torna o diarro 
seguro, mas talvez menos perigoso :-:-_ dependendo- de 
quanto o fumante inala, _guão profundamente, e quão 
freqüentemente. Tabagistas que fumam cigarroscom fil­
tro têm um risco menor de ter _câncer de pulmão do que 
aqueles que fumam cigarros sem filt.r.o, mas ainda_ apre-­
sentam um risco 6,5 vezes de ter câilcer pulmonar do que 
os não-fumantes. 

10 E as novas marc~_s-com bai~o teor dC.atCã:ir~õj_rii­
cotina? 

TeQticarne·nte, as novas marcas com baixo téor de alv 
catrãojnicotina, que constituem grande parte do m~rça,v_ 
do de cigarros norte-americanos nos últimos anos, ofere­
cem uma redução de risco da saúde. Mas só teoricamen-
te. Dois fatos são conhecidos: __ 

1 - Essas marcas têm grande redução de alcatrão, ni­
cotina e "sabor". De maneira a satisfazer os fumantes, 
os fabricantes são fOrç:i_âos a _adicionar uma vari~ade de 
componentes aromatizantes, muitos dos quais são co­
nhecidos como cancerígenos (causadores de câncer) ou 
tóxicos (venenosos). E$sas substâncias são mais nocivas 
do que as retiradas~ -

2 - Determinada marca de cigarro, quando testada 
na máquina "de fumar, produz concentração muito bai'-\;a 
de alcatrão/nicotina. Mas, quando fumado, ele libera 
uma altíssima concentração de alcatrão/nicotina. 

Além disso, muitos· tabagistas transformam cigarros 
de baixo teor de alcatrãojnicçtina em- cigarros de alto 
teor, por meio de ohst_rução de orifícios 9event!lação no 
papel do cigarro ou filtro, que são um fator importante 
na diminuiÇão dos niveis_de alcatrãojnicotiJ?a. 

11 Os cigarros mentolados são menos ou mais preju­
diciais? 

Cetca de 90% das marças de cigarros americanos con­
têm mental. Essas marcas possuem mentof suficie"rile 
para produzir uma sensação de frescor quando inalado. 
O mental não aumenta nem diminui a lesão causada pelo 
cigarro, conforme testes_ realizados. 

12 Foi cientificamente provado que o cigarro le~a ao 
câncer'? 

Sim, e não só o câncer pulmonar. O Relatório __ do Ci­
rurgião Geral de -1982 declarou que: o fumo é a mais fre­
qüente causa isolada de morte por câncer nos Estados Uni­
dos da América. 

O Relatório continua: ··A contribuição do tabaco em 
todas as mortes provocadas pelo câncer é estimiidã- em 
30%. Isso_ significa que podemos aguardar a morte de 
129.000 americanos este ano devido ao fndice global de 
mortalidade mais ele~·ada que extste entre os fumantes. Fu­
mar é a maior causa de câncer de pulmão, laringe, ·cavida­
de oral e esôfago, e é tambéYfi.Jator contribuinte para o de­
senvolvimento de câncer de bexiga, pânCreas e rim", O Rew 
latórío do Cirurgião Geral se baseia_ não somente- nas 
evidências epidemiológicas (algurh'as vezes rejeit<idas pe­
los produtores de cigarros como usó estatística")1 mas 
também em estudos em células e animais e em tecido hu­
mano. 

13 O que no cigarro causa câncer pulmonar'? 
Várias sub_stâncias··no "alcatrão" (condensado da fu­

maça) e algumas e_ni sua fase gasosa são cãrcinogênicas". 
Muitas outras são cocarcinOgênicas- isto é, elãs levam 
ao câncer quando CQOl_binªQa_Lcom outros produtos qui· 
micos presentes na fumaça. E outras são estimulantes de 
tumores; uma vez iniciado o câncer, elas aceleram o cres­
cimento. Esses efeito·s foram _identificados em "bi_o_tes­
tes" padrões usados pelo governo e pelas indústrias de 
cigarro -colocando alcatrão nas costas raspadas dera~ 
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tos, ou expondo animais à fumaça. Qualquer coisa que 
cause tumores na pele, em ratos - mesmo tumores be­
nignos --é considerada perigOsa para fumatites; os teci­
dos que revestem o pulmão são bastante semelhantes a 
essa pele raSpada do rato. E a pele do rato é semelhante à 
pele humana. 

14 Quais são aS chances de_ cura -para -õ câncer de 
pulmão? - - -

Muito baixas; o coeficiente de sobrevida de cinco anos 
é inenor que 10%. Em sua maiOria, as formas· da doença 
_começam insidiosamente e não produzem sintomas, até 
estarem muito adiantadas; desse modo, raramente se de­
tecta a doença cedo o bastante para a cura. O Relatório 
do Cirurgião Geral, de 1979, afirma: "OS últimos 15 anos 
troux~ram prOgressoS pouco ·s(gniflcattvos no diagnóstico 
inicial ou no tratamento do câncer do pulmão". "''Felizmen­
te - continua o Relatório - o câncer de pulmão é uma 
doença bastante evitável". Vale dizer, não fumar. 

15 O cigarro provoca outras doenças pulmonares? 
""O fumo ê certamente _o maior cam~ador de J!nfi~ema, 

l_lma pneomopatia de origem não-neoplástica que gra­
dualmente destrói a capacidade de respiY.ar. -Todos os 
adultos possuem, a princípio, cerca: de 100 jardas_ qua~ 
dradas na superficie interna pulmonar. Essa grande su· 
perfície do pulmão é formada por milhares de diminutos 
Sacos de ar. No e_nfisema, as paredes entre estes sacos se 

-" rompem, formando sacos maiores e em menor quantida­
de - assim, gradualmente a superfície interna do pul­
mão diminui Este processo progride com a manutenção 
do vfcío de fumar. Finalmente, a superfície pulmonar, 
através da qual o oxigênio vital é retirado do ar para o 
sangue, é tão pequena que o indivíduo gasta a maior par­
te de sua energia tentando respirar, precisando de um ba­
lão de oxjgênio nas proximidades. O enfisema iovalida 
s~a_s vítiiJ?.~s e m?-ta cerca de 16,000 americanos por ano. 

-16 Se você fuma e não traga existe algum perigo? 
Assim que a fumaça toca o tecido vivo, obviamente 

provoca lesões. Todos os tabagistas aQresentam ilm risco 
maior de ter carcinomas de lábios, boca e língua -não 
irii.porta o que fumem. E todos os fumantes, mesmo os 
qu_e não tragam - incluindo fumantes de cachimbo e 
ch? .... o.to- apreseÍÜam uma chance maior de câncer de. 
pulmão. A fuma-ça do cigarro ~levemente ácida, e sua ni­
cotina não penetra nos tecidos da boca .. Mas a fumaça 
do charuto e do cachimbo qui é alcalina, permite que a 
nicotina eriire na cori'ente sangüínea pela rr(Ucosa bucal. 

17 POR QUE OS TABAGISTAS TllM "TOSSE DO 
CIGARRO"? 

As- substâncias irritantes da fumaça estimulam os me­
canismos de proteção da passagem de ar e do pulmão. 
Isso provoca a tosse. O famoso pigarro matutino do fu­
mante é um fenômeno à parte. A fumaça tem um efeito 
anestésico nos cflios. pequenas estruturas pilosas quere-. 

_vestem as vias respiratórias e possuem um movimento 
ondulante normal, empurrando material estranho para 
fora dos pulmões. Quando eles param, alguns dos vene~ 
nos da fumaça continuam nos pulmões. Durante o sono 
os cílios voltam ao estado normal, e começam a funcio~ 
nar novamente. Por isso, quando o fumante acorda, ele 
tosse porque os pulmões estão tentando limpar os depó~ 
sitos dO día anterior. Quando, entretanto, os cílios são 
expostos repetidamente à ação da fumaça por um longo 
período, sua ação é destruída permanentemente. Assim, 
os pulmõ"es de fumante ficam mais expostos ao perigo do 
que anteri~r_mente~ 

18 FUMAR CIGARROS AFETA O CORAÇÃO? 

Sim. A Associação Americana do _Coração calcula que 
um quarto do total anual de crises fatais nOs EUA é cau­
sado pelo fumo, isto é, mais ou menos 120.000 mortes 
por crises cardíãcas ao ano ileste país. Veja perguntas 
sobre nicotina (4) e monóxido de_ carbono (6). 
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19 EXISTE ALGUM RISCO PARA GESTANTES 
E SEUS FILHOS? 

Gestantes tabagistas apresentam um índice mais eleva­
do de aborto espontâneo, natimortos, prematuros e be­
bês que pesam abaixo da média ao nascer (e c_onseqaente 
risco de doença efou morte). Um número maior dessas 
crianças- morre logo após o nascimento, em comparação 
com os filhos de mães não-fumantes. 

20 E A RELAÇÃO FUMO(PILULA? 

O coeficiente global" de mortalidade em mulheres­
mesmo as jovens - que fumam é de cerca de três vezes 
maior do que as que não fumam e tomam pílula. Mulhe­
res que usam anticoncepcionais orais e fumam têm risco 
consideravelmente maior de acidente cerebrovascular, 
infarto e coágulos sangüíneos em suas pernas. 

2I EXISTEM RISCOS EM FUMAR QUE AINDA 
NÃO FORAM MENCIONADOS? 

O Relatório do Cirurgi1fó Geral afirma que fumar ci­
garros é a "princtpal causa de interações medicamento­
sas no homem". fsto é, os efeitos de qualquer medica­
mento tomado pelo paciente podem ser aumentados, di­
minuídos ou anulados pelo fumo. Os testes diagnóSticos 
podem dar resultados bastante inexatos em fumantes. 

22 COMO PODE O FUMO CAUSAR UM ESPEC­
TRO TÃO AMPLO DE EFEITOS NA SAÜDE? 

.b possível porque o fumo é composto de um número 
grande de diferentes substâncias que afetam bastante 
vãt\as partes do corpo. O "alcatrão"- uma designação 
concisa das partículas sólidas preserites no cigarro -
Cóntém cerca de-4.ôOO produtos químicos conhecidos, in­
cluindo venenos e S:ubstâncias cancerígenas. 

23 POR QUE NEM TODOS OS FUMANTES TllM 
CÂNCER DE PULMÃO? 

Cada indivíduo reage de maneira diferente a todas as 
sub~tâncias por ~árias razões. inclusive de ordem genéti­

_ca ~ biológicã. Como o fumo _contém milh~r% de subs­
tâncias qUímicas, nãO há motivo para que cada fumante 
contraia_ a mesma doença. Mas no contexto geral o fato é 
inevitável: fumantes de cigarros morrem mais cedo do 
que os nã-o-fuÕ1antes. É por ísso que rriuitas compã.nhias 
d.e s~guro de Vida estão agora fazendo apólices de seguro 
mais baratas para os não-fumantes. De __ acordo_ com a 
Organiza~ão Mundial de Saúde, "os índices de mortali~ 
dade são uniformemente mais altos entre os fumantes em 
comparação com os não-fumantes de ambos os sexos ... 
qualquer _que seja sua idade ao morrer". Entre os furnan­

.tes, o índice de mortalidade por todas as causas aumenta 
com o númem de cigarros fumados por dia, com o nú­
mero de_anos_deyícío e com a idade mais precoce em que 

-começou. Outras varíáveis são a intensidade da tragada, 

o-nível de alcatrãofnicotjna inalado e o número de bafo­
rad~s por cigarro. 

24 OS~NÃO-fUMANTES PODEM TER CÂNCER 
DE PULMÃO? 

Sim, mas é comparativamente raro. Cerca de 75 a 80% 
dos norte-amerícanos o câncer de pulmão ocorre entre 
tabagistas, que representam menos de um terço da popu­
lação adulta. 

2S A POLU1ÇÃQ 'ATMOSF~R1CA CAUSA 
CÁNÇER? 

Talvez em pequeno grau. Em áreas e em cidades muito 
poluídas co01 smog (mistura de fumaça e nevoeiro), os 
índices de câncerpulmonar são discretamente mais altos 
·do que em áreas rurais. Mas, em ambos os lugares, os 
í~dices_de câncer do pulmão são sempre muito mais altos 
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entre fumantes do que entre não-fumantes. Em certas in­
dústrias onde existem grandes concentrações de poeira 
radioativa e outras cancerígerios, -o índice de câncer-pul­
monar é muito mais alto do que na popuúiÇão em geral. 
Mas até entre esse grupo de pessoas expostas, o índice de 
câncer pulmonar em fumantes é rilais dei 5.000% sUpefior 
à dos não-fumantes nas inesmãs ocupações- indicando 
um forte efeito multiplicãdor entre á fumaça do dg~rro e 
a exposição o"Cupacional. -

26 SUPONDO QUE EU TENHA FUMADO E DE­
POJS PARADO? 

Essa resposta tem duas partes: 
I -Todos os fumantes, mesmo os adolescentes, mos­

tram desde cedo evidências de broncopatia e doenças 
pulmonares - bronquite crônica (caracterizada por ex­
cesso de muco, tosse seca repetida e escarro) e enfisema. 
O enfisema pode não se revelar, exceto por um teste res~ 
piratório ou esforço fiSico, -quando isso aCOntece, síirlifl~ 
ca que parte da capacidade pulmonar vital foi destruída. 
:S por isso que os fumantes ficam dispnéicos mais rapida~ 
mente que os não~fumantes, E esta situação se torna 
cada vez pior, se a pessoa continua a fumar. 
2- Não demora muito para um fumante "aprendiz" 

combater a repulsa natural do organismO contra a nico­
tina e acostumar-se. Uma vez acontecido isto, ê extrema­
mente difícil parar de fumar. Além disso, o cigarro 
torna-se um amparo contra o stress, uma arma contra a 
ira e a frustração, e um meió de aumeritar o prãzer. E, 
para muitos, o fumo ê mais dO- que um simples hábitO e, 
ao in vês- disso, tornam-se Viciados em nicotina. Em uma 
pesquisa realizada, os viciaáos em opiáCeos declararam 
que conseguiram ficar sem estas drogas mais facilmente 
do que sem cigarrOs.-

27 O HÁBITO DE FUMAR CIGARROS É REAL­
MENTE UM VICJO? 

Sim. Foi provado pelaAssociação_Ameri~nã- de Psi­
quiatria e pelo Instituto Nacional de Entõrpecentes que 
o fumo preenche os três lados da "tríade_do vício". Os 
fumantes desenvolvem tolefância à rlicotina e à fiull.aÇa. 
Eles se tornam dependentes de ambos. Apresentam 
síndrome de abstinência tãilto física comO psicosso-Cial 
quando param de fumar. Os fumantes inveterados- a 
maioria dos quais é viciada - apresentam a maior difi-
culdade em parar de fumar. - -

28 ESTES-SINTOMAS SÃO DE-UMA SINDRO· 
ME DE ABSTIN~NCIA VERDADEIRA? 

Sim. Segundo a Associação Aniericana de Psiquiatriã, 
entre os sintomas estão as alterações da temperatura cor­
poral, freqüência cardíaca, da digestão, do tono muscu­
lar e do apetite; também são encontrados irritabilidade, 
ansiedade, ânsia pelo tabaco; distúrbios do sono e outros 
sintomas mais "subjetivoS". Geralmente os sintomas di~ 
minuem em sete dias mas podem não desaparecer total­
mente durante semanas ou meses. 

29 POR QUE AS PESSOAS COMEÇÂM A FU­
MAR? 

Aceita-se, em geral, que a "pressão para igUaiãr-se" 
encoraja muitos jovens entre 10 e 18_aflos a experimentar 
o fumo. O motivo mais fieqüente ê parec"er mais velho­
para imitar os mais velhos, geralmefiie os pais oU irmãs e 
irmãos mais velhos- Ou para re_bifareln-se conira a aU~ 
toridade. Quase sempre esses motivos são Coflrriidi~ 
tórios, pois fumar não é fundamentalmente uma decisão 
racional. 

30 QUE TIPO DE PESSOA FUMÀ? 

Hoje, fumar cigarros varia na razão inversa ôa edu- _ 
cação e renda. Isto ê, os mais eduCados, os g!upos maiS 
bem sucedidos na população encerram o menor número 
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de fumantes. Raramente se- vêem pessoas fumando em 
qualquer encontro de negócios. Entre professores, rnêdi­

_.cos,-dentistas e farmacêuticos só uns poucos com tarefas 
difíceis fumam atualmente- o índice de abandono tem 

~§ido Q mais elevado n.essas profissões. 

31 QUANTAS PESSOAS FUMAM NOS ESTA­
DOS UNiDOS? 

Atualmente, õ número é estimado em 53 inilhões, en­
tre pessoas com mais de 17 anos de idade. 

. 32 QUANTO ELES FUMAM? 
O consumo total de cigarros nos EUA era de 640 .bi­

lhões em 19Üi- isso representa um maço e meio/dia por 
fumante. 

33 O NÚMERO DE FUMANTES NOS EUA ESTÁ 
CRESCENDO? -

Não, esse número permanece estacionário, embora a 
- popUlação tOtal esteja crescendo. Portanto, o percentual 
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de fumantes está decrescendo há alguns anos. Os fuman­
tes norte-americanos com 17 anos ou mais de idade re~ 
presentavam apenas 32,6% da população norte­
americana em 1980. Isto significa que os fumantes, antes 
uma maioria, há algum tempo são uma minoria dos 
adultos dos EUA. 

34-0S- HOMENS FUMAM MAlS DO QUE AS 
MULHERES? 

Sini, mas ã pei-Centagem de adultos norte-americanos 
fumantes caiu de mais de 50%, hã 20 anos, para cerca de 
_35% hoje em dia. O percentual de mulheres fumantes 
teve seu pique de 33,7% em 1966, e desde então caiu para 
cerca de 28%. 

35 E ÓS JOVENS? 
Aqui estã a üi6éla de percentagens para diferentes gru­

pos etário de homens e mulheres. 

HÃBlTO DE FÚMAR ENTRE OS JOVENS 
Percentual de fumantes regulares 

------------ IDADE 12-14 

Homens _Mulheres 

1968 2,9 0,6 
1974 4,2 4,9 
1979 3,2 4,3 

36 POR QUE AS PESSOAS CONTINUAM A FU­
MAR? 

Quando um grande número de pessoas fuma um vege­
tal ou derivado de plantas - maconha, haxixe e· ópio, 
por exemplo - sempre é para provar uma drog<t "psi­
coativa", um medicamento que altera seu humor. O ta­
baco é a única planta que contém iücotina, Uma droga 
psicoativa pederosa. Ao inalar a fumaça do cigarro, o fu­
mante consegue imediatamente uma dose concentrada 
de nicotina -na sua corrente sangüínea. Ela atinge o 
cérebro em seis segundos- duas vezes mais rápida que a 
heroína (veja pergunta 4). 

37 COMO O VICIO COMEÇA? 
A Assoc_iação Americana de Psiquiatria e .o Instituto 

__ Nacional de Entorpecentes aceitam que a_nicQtina vicia 
-- sendo talvez a droga_ mais passível de criar vício co­
I_l~ecid_a pelo_ homem .. E a (l_niC~ droga usada constante­
mente- d_urante o dia inteii-o, dia após dia. Apesar de 
dar nâuseas _aos fumantes neófitos, estes desenvolvem 
"tolerância" a ela. Essa tolerância, ao contrário das dro­
ias ... pesadas'',_ é auto limitada- um fumante de tabac_o 
não consegue inalar nicotina suficiente para se matar, 

·porque Jn_va:rÜ.WJ::lmente_ ek adoece .antes.-- Os-fu-mam.ss 
inveterados mantêm um nível de nicotina em seu sangue 
mais provalvelmente para evitar as angústias da "ã.bsti­
nência; o sangue de fumantes menos viciados mostrare~ 
j:fetidos. "picos" de nicotina. 

38 QUANTOS FUMANTES GOSTARIAM DE 
ABANDONAR O HÁBITO? 

As pesquisas montram que 85% dos fumantes de cigar­
ro gostariam de parar de fumar, e que um grande núme­
ro deles já tentou pelo menos uma vez. 

39 A1.GUNS DELES CONSEGUEM PARAR? 
Sim,--tOdó aríõ quase dois milhões de americanos pa­

ram de fumar, boa parte deles por mo!ivos de saúde. 
Para essas pessoas é uma questão de motivação. Como 
to_da drOga que vicia, desistir é sempre possível quando 
há um forte motivo. Uma crise cardíaca, o câncer pu!-

IDADE 15-16 IDADE 17-18 

Homens Mulheres Homens Mulheres 
17,0 9,6 30,2- 18,6 
18,1 20,2 31,0 25,9 
13,5 11,8- 19,3 26,2 

monar, o enfisema adiantado - essas são motivações 
poderosas. 

40 COMO A MAIORIA DAS PESSOAS CONSE· 
GUE PARAR DE FUMAR? 

Em geral, parar de fumar não é um evento- e. sim, 
um processo. Cerca de 95% dos tabagistas abandonam o 
hábito de fumar por si mesmo do modo súbito e total 
Eles podem tentar várias \fezes antes de conseguir defini­
tivamente. Quase nada pode ajudar uma pessoa a desistir 
ou abandonar o cigarro - isso depende dos seus moti­
vos para fumar e quão viciada eli é. Ã Sociedade Ameri­
cana de Câncer oferece apoio material que tem ajudado 
muitos tabagistas a parár dê fumar. Outros podem preci­
sar do apoio de grupos oferecidos por muitas divisões e 
uni9-ade da Sociedade de Câncer. Não existe um cami­
nho certo para o abandono do hábito de fumar - pois 
esse hábito se instala por causa de uma variedade de ra­
zões pessoais, e parar de fumar também ê uma delas e se­
rá efetuada por diferentes caminhos por diferentes fu­
mantes. Tudo o que for legal, éiico~-moral e efetivo vale a 
pena tentar: isso inclui mascar chicletes, comer cenouras, 

-esconder cinzeiros,- ~ai- longas caminhadas, ficar em 
bib-liotecas-ou-em-qualquer lugar em que não se-permita 
fumar:· - -

41 SE EU ABANDONAR O HÁBlTO, PODEREI 
FUMAR UM CIGARRO DE VEZ EM QUANDO? 

Não, a nicotina parece criar uma tolerância perma­
nente no ,organ_ismo. Quando um ex::. fumante pega um ci­
garro, mesmo após anos sem fumar, a reação à nicotina é 
imediata e ele rapidamente ~. '"recapturado". Da mesma 
maneíra que um ex-alcoólatra não pode beber de novo, 
um ex-fumante nunca mais deverá voltar a fumar. 

42 SE O_POVO PARAR DE FUMAR O QUE 
ACONTECERÁ COM OS PLANTADORES DE TA­
BACO? 

Elei poderão plant"ãr outras coisas. Reconhecidamen­
te, a plantação de tabaco rende muitos lucros. Atual-
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mente é vendido por I ,50 dólar /libra. Desde que a média 
produzida por acre foi de 1.936libras de tabaco em 1980, 
uma pequena plantação de tabaco pode render muito di~ 
nheiro. Entretanto, o tabaco é plantado em uma peque~ 
na extensão de terra- menos de ci.nco acres -~a "f a~ 
zenda de tabaco", tipo médio. 

43 O TABACO NÃO PAGA NUMEROSOS IM­
POSTOS? 

A renda total de impostos pagos pelo tabaco- cerca 
de 95% para cigarros- é superior a seis bilhões de dóla~ 
res ao ano para os governos federal, estadual e locaL 
Não há nenhuma vantagem em dizer que é uma soma 
substancial de impostos. 

44 SE TODO O PAIS PARASSE DE FUMAR HA­
VERIA UMA CRISE ECONOMICA? 

Como toda a população não vai parar subitamente de 
fumar, qualquer alteração econômica seria absorvida 
lentamente. Quando isso acontéc:et, o país ganhará di~ 
nheiro. O custo total dos derivadps do tabaco, 95% pro.: 
veniente do cigarro, é cerca de 22 bilhões de dólares ao 
ano nos EUA, incluindo impostos. Mas 9 custo nacional 
do fumo é mais alto que sua renda, em termos puramen~ 
te econômicos. As despeSas decorrentes de incapacidade, 
falta ao se·'Viço, queda de produção, doenças, mortalida~ 
de infantil, assistência médica, incêndios causados por 
cigarros e mortes relacionadas e causadas pelo fumo re­
presentam pelo menos 30 bilhões de dólares ao ano nos 
EUA. Em outras palavras, por mafs lucrativo que seja 
para os. fazendeiros e companhias de cigarro, o fUmo 
custa ao povo norte-americano mais dp que dá- pelo· 
menos sete a oito bilhões aQ ano. l! óbvio que estes cál­
culos financeiros não inc.luem a dor e. Q_ sofrime.nto daS 
pessoas inválidas, as pessoas mortas ou o pesar de suas 
famílias. 

45 QUE É HÁBITO PASSIVO DE FUMAR? 

Hábito passivo de fumar é Jl. inalação de fumaça, em 
ambientes enfumaçados, por pessoas que não furriam. 
Estas pessoas inalam grande quantidade de fumaça '"por 
tabela"- isto é, a fUmaÇa· q·ue não vem diretamente do 
cigarro. A fumaça' exalada pelos fumantes é filtrada por 
seus pulmões; a fumaÇa não dilufda contém petcentagens 
mais altas de alcatrão, nicotina e gases nocivos que a f~­
maça liberada pelo fumante. 

46 É PERIGOSOO HÃBITO PASSIVO DE FU­
MAR? 

A fumaça do tabaco, o __ maior poluente interno, é peri­
gosa para pessoas com certos tipos de cardiopatias. Isso 
causa dificuldade respiratória e . desencadeia fortes 
reações alérgicas em outras. Duas pesquisas científiCas 
recentes mostram um riscq maior de câncer pulmomir 
nas esposas não~ú!m.ant~;s de indivíduos quC fumaffi a~ 
garras. Outr.o estudo encontroU ym Pequeno .risco~ ou 
nenhum. Essa pergunta ainda não foi respondida, mas é 
assunto para discussão. 

47 O HÁBITO PASSIVO~AFETA CRIANÇAS? 

Crianças em casa, onde um 01,1 ambos os pais fumam 
têm uma chance duas vezes maior de ter bronquite ou 
pneumonia durante o primeiro ano de vida do que 
crianças de casas onde. não existem tabagistas.J~Ias têm 
inclusive mais probleinas de adenóide e amígdalas que fi­
lhos de não-fumantes:-

48 FUMAR CIGARROS DE MACONHA f; 
MAIS SEGURO QUE FUMAR CIGARRO J:)E TA­
BACO?. 

Os cigarros de maconha possuem muito mais .. alca­
trão" que os cigarros de tabaco. Eles são também fuma-

dos de maneira dif~rente~ quando inalada profundamen~ 
te, a fumaça fica durante muito tempo nos pulmões, e 
são fumados até o fim onde a con~p.tração. de alcatr_ãq é 
maior. Tudo isso sugere que fumar maconha- mesmo 
que a maioria dos. fumantes. de maconha consuma um 
núrriero :inenor·de cigarros que o~ fUmantes de tabaco­
pode ser mais cancerígeno que o tabaco. 

49 MASCAR TABACO É SEGURO? 

Não. Muitos estudos e experiências médicas significa­
tivas mostram uma ligação aumentada entre mas-car ta­
.baco e câncer da cavidade oral. Na lndia, onde este hábi­

- lo é difimdído, isto foi bastante documCnú~,do. As autori-
dades sanitárias estão preocupadas com a produção de 
tabaco norte-americano (para mascar) que aumentou em 
50% entre 1971-198.1. Pessoas que mascam _tabaco setor­
nam tão viciadas .em nicotina quantO os.ftirnantes; a ni­
cotina desta fonte, ao contrário dos cigarros, é absorvida 
pelas mucosas da boca. A seguir estas pessoas podem ser 

·tentadas a mudar do tabaco sem fumaça para o fumo de 
cigarros, porque o organismo capta nicotina muito rapi­
·damerite quando esta é inalada na fumaça do cigarro. 

50 E O RAPÉ? 

Cheirar rapé também não é seguro. Habitqalmente, 
nos EUA, o rapé é enrolado em pílula" e colocado entre a 
gengiva e a bochecha. Muítos estudos mostram um au­
mento do risco de câncer da cavidade ora! e da ladnge, 

. relacionada com o uso do rapé neste país. Um estud.ore­
cente, feito em mulheres que'uSam rapé, na Carolina do 
Norte, mostrou um aumento de 490% no cãnc_er de boca 
e um aumento de 50 vezes do cancer de bochechas e gen­
givas, em comparação com as pessoas que não cheiram 
r_apé_~ Tal qual os mascadores de tabaco, as pessoas que 
usam rapé ficam acostumadas com a nicotina e podem 
ser tentadas a mudar para cigarros, visando conseguir 
d~ses maiores e fiais rápidaS da droga. De acordo com a 
SQciedade Americai:ia de Câncer: "As pessoas devem ser 
solícítadas, com veemência, a abando"i1ã.r -o Üso de todos 
os derivados do tabacp, incll!-siv~ che!_rar rapé_ e mascar 
tabaco". 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Copçedo a 
palavra ao nobre Senador .. Henrique San~illo. 

O SR~ HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE ,l REVIS-lO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
-palavra ao nobre Senador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ VIANA ( PDS - BA. Pronuncia o se~ 
guinte discurso, Sem revisªo 9o_orador.)- Sr. Presiden~ 

. te, Srs. Senadores: 
Antes de abordar a matéria que desejo aflorar., ainda 

uma vez, desta tribuna, sobre a sucessão presidencial, 
quero consignar aqui uma palavra de reconhecimento, 

-podia meSino dizer de emoção, pelo que ontem assisti­
mos, durante todo o correr do dia-, na Televisão Glt;>b-o, 
convocando os brasileiros para que contribuam, de algu­
ma maneira, para minorar a situação aflitiva em que se 
encontra o Nordeste. Foi, realmente, uma iniciativa ad­
mirãVel, e levada a termo com a competência, com a ca­
pacidade e com o êxito que é próprio daquela televisão. 

Quero, 'portanto, ··como n·ardestino, deixar aqui uma 
palavra de agradecimento por aquela iniciativa. Estou 
certo de que, sobretudo os meus colegas que aqui repre­
sentam a sofrida Região do Nordeste, estarão comigo 
nesta demonstração de reconhecimeilto. 
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O Sr. Virgílio Távora- Permite um aparte, eminente­
mente Senador? 

O SR. LUIZ VIANNA - Com prazer. 

O Sr. Virgflio Távora- Estamos certos que neste mo­
mento V. Ex.~_riãQ t!l.1a só em seu nome, não fala só em 
nome -da representação de seu Partido, não fala só em 
nome daqueles que tanto sofrem na Região. V. Ex• estã, 
reà"!ffiente, transmitindo à Casa O sentilnênto de todos os 
brasileiros. Párabenizamo-nos com V. Ex~ por tocar nes­
te assunto, antes de entrar no mérito do discurso que 
hoje vai pronunicar, e que, sem fazer jogo de palavra, 
deve V. Ex• prenunciar, brilhante como sempre, para di­
zer que mérito ·maior, do que mostrar o grande coração 
dos brasileiros, ·roi o de chamar a atenção da sociedade 
de nossa Pátrii para a necessidade de se encarar com se­
riedade este grande problema nacional que é o problema 
da nossa Região. 

() SR. LUIZ VIANA - Agradeço a V. Ex• e desejo 
assinalar que está" anunciado pela Rede.Gtobo de Televi­
são que continuará uma campanha para a estruturação 
de medidas que sejam não apenas esse rem(xlio passagei­
ro das contrlbuições-eventua~is mas, Tealmente, remédios, 
de- algum modo, definitivos para o problema da seca. 

Sr. Presidente, Srs. Senad.ores, creio desnecessário 
lembrar a insistência, diria até a impertinência com que 

·desta tribuna tenho invocado, face ao grave problema da 
sucessão presidencial, a imperiosa necessidade de se bus­
car um consenso partidário, e, se possível, supraparti­
dário. O tempo não me tem feito mudar de rumo. Longe 
disso. E o.s fatos, tão nítidos e tão gritantes, que dia a dia 
se avolumam espalhando por todo o País uma névoa de 
insegurança, poderia até dizer de tem.or ante as incerte­
zas do amanhã, permitem-crie dizer que o consenso já se 
transformou numa questão de bom senso. 

Somente os cegos não .verão os perigos que nos ron­
dam. Basta olhar e meditar, tomar o pulso da nação para 
se sentir que o Brasil reclama ser o primeiio passo do 
momento a busca de um entendimento, de alguma forma 
de trégua, capaz de re.stabelecer a confiança e a tranqüili­
dade, indispensáveis para retomarmos o caminho do de­
senvolvimentO. Hoje a palavra está com os políticos .;...._ 
amanhã talvei: não esteja .. Lembro-me haver lido num 
pronunciamento do Presidente Castello Branco, na Es~ 
cola Superior de Guerra, que uma das condições precí­
puas para a sobrevivência da democracia residia em ser o 
consenso maior:_do que foi dissenso. Hoje, diante do qua­
dro que aí está, o País inquieto e inseguro do futuro, eu 
me pergunto se a nossa débil democracia poderá s.obrevi­
ver dentro de uma casa dividida, e, mais que isso, invadi­
da pela descrença, na qual o dissenso seja a nota domi­
nante. 

E se ainda .!lma vez dirijo-me aos meus ilustres pares, 
para re"iferar cOnheCidos pontos de vista, é para 
congratular-me com o Presidente João Figueiredo pela 
decisão que anunciou de próceder a ampla consulta, não 
somente ao nosso Partido, mas também a outr.os pende­

. rãveis segrrientos da vida nacional, numa tentativa de en-
- corltrãr, em meio à'"bo.rrasca política que aí está, uma 

nesga de céu azul capaz de indicar algum espaço no qual 
possam os brasileiros se reunirem para encontrarem á 
maneira de conjurar os perigos tão à vista de todos. 

Não sabemos, pois, é cedo para se avaliar os frutos da 
tentativa presidencial, se o Presidente Figueiredo fincará 
em chão sólido o ramo de oliveira com que ac-aba de ace­
nar as· esperanças de paz-dos brasileiros. Até porque- e 

·- não pOdemos nem devemos ignorá-lo- jã começaram a 
·aparecei-, a despontar aqui e ali, como negras nuvens no 
horizonte, os primeiros sinais de inconformidade ou 
mal-estar ante à gestão do Chefe do Estado.~ a vo~_dos 
qUe cuidam m3is dQs próprios interesses do que dos d.o 
País. Para uns não haveria porque o Chefe do Estado 
alçar as suas vistas e os seus ouvidos acima e além dos 
muros da sua cídadela partidária. Par.a outros- hipóte-
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se: na qual não creio .....;.. se tratada de estratégia barata, 
destinada a enganar alguns poucos beócios da política, 
visto que o Presidente traria escondida na_manga dopaM 
letó a carta marcada com o nome do candidato de s_uas 
preferências. É o mau hábito dos que jamais conseguem 
julgar os outros senão por si próprios e erfi tudo vêem a 
mentira ou o embuste. Para mim é injurioSo dizerMse que 
o Presidente jâ tem o noJne do candidato. Lem_bro-me 
bem, Sr. Presidente, de que nos meses finais do mandato 
do Presidente Castello branco não houve dia em que de 
algum ponto não surgisSe uma ·voz j_Urarido que -o Presi­
dente não passaria o Governo a 15 de março. E-isso Toí 
dito e repetido até o último dia, por mais reiteradas e vi­
gorosas que fOssem as seguranças dadas pelo Presidenú: 
de não exceder de um dia sequer_o_ maildato fixado pelo 
Congresso Nacional. Não surpreende~ me, pois, que ain~ 
da prolifere nO País esse hábito de imputar desígnio de 
faisidade ou de mistifiCação às afirmativas dos governarl-_ · 
tes de mais alto nível. Que mofivoúemcis nM, Sr. Presi­
dente, para emprestar às palavras do Presidente João Fi­
gueiredo finalidade menos nobre e menos verdadeira? 
Terá Sua Excelência, porventura, faltado à palavra desde 
o momento em que se tornou candidato e depois Presi­
dente da República? Terá preferido os atalhos da politi­
cagem aos caminhos do bem público? Longe disso. tudo 
quanto prometeu como candidato tem levado a bom ter­
mo como Presidente. Por que mudaria' agora quando já 
deve ter as vistas voltadas para a História? 

Por ser fato recente, todos certamente se lembrarão do 
que foi a anistia. Durante meses- a Oposição agitou o 
Brasil, negando por todos os modos possívc!íS a correção 
da proposição governamental. Quem aqui chegasse ima­
ginaría estarmos às vésperas da decretação da penã de 
morte. Na verdade pura inVencíonici! dos que buScavam 
iludir a nobre sentimentalidade dos brasileiros. E mal­
grado todas as invencionices, nós do Governo, atenden­
do ao projeto, à proposição e à determinação do Presi­
dente João Figueiredo votamos a anistia, que restituiu 
ao Brasíl, e a lhe guiar, a liberdade, a quantos se encon­
travam processados, presos ou exilados. Acima das 
agressões e das irijustiças foi colocado o coinpromissO do 
Presidente, e a anistia desabrochou como radiante espe­
rança de conciliação sobre todos os brasileiros. Po_r_ que 
imaginarmos agora que a palavra de ontem não é a pala­
vra de hoje? Também compromisSo ao-Presidente João 
Figueiredo, ao assegurar que faria do Brasil uma demo­
cracia, foi a realização de eleições livres em 15 de no­
vembro do ano passado. Não exagero, ao dizer que lhe 
puseram em dúvida a palavra: o pleito não seria realiza­
do nas condições anunciadas. A verdade, porém, é que 
as eleições levaram às urnas milhões de brasileiros, num 
admirável espetáculo de democracia e de liberdade_. A 
Câmara dos Deputados ficou conStituída com ·u-ma 
maioiia OposiciOnista e dez Estados elegeram para ache­
fia do Poder Executivo candidatos da Oposição. Arnda 
uma vez, e de maneira irretorquível, o Presidente Figuei­
redo assegurava o cumprimento do que prometera. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite-me V. Ex• um apar­
te, eminente_colega? 

O SR. LUIZ VIANA - Com muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante- A eleiçã.o direta é a consulta 
geral à Nação. É a eleição ideal. Mas, na falta dela, não 
vejo porque, -e nisto em plena sintonia com V. Ex• -,­
não vejo porque não se faça a mais amPla sondagein na 
opinião pública, para saber qual o nome que recebe a 
preferência do maior número de brisildros. Já disse tu­
do, eminente colega: estou de pleno acordo com V. Ex• 
Para que o sucessor do Presidente Figueiredo tenha o 
respaldo, se não da totalidade, mas da grande maioria da 
opinião pública nacional, que se faça a mais ampla con­
sulta interpartidária. Muito obrigado. 

O Sr. Lufz Viana- Agradeço a V. Ex• o valioso apoio 
à tese que tenho aqui reiteradamente defendido. 

Nessas condições, tão firmes e reiteradas têm sido as 
declarações do Presidente João FigUeiredo- quantO aõ 
zelo que põe no cumprimento da palavra empenhada, 
que não podemos ter qualquer vacilação ao acreditar 
que através çie ampla consulta ao partido e~ -Nação serâ 
buscada uma solução que, se não representar a unanimi~ 
dade- ideal certamente inatingível- representará a as­
pir~ção de_ expressiya maioria do PDS e de, signi:[icatiVos 
setQfes ·da vida brasileira. A eleição é apenas uma ope­
ração numériCa relativamente fâcii.--MaS, a-escolha- de 
um candidato, sobretudo numa eleição indireta, que de­
tenhu a confiança-do País num momento de greve per~ 
turb"ação da vida política, econômica, finaO:Ceira e sõCiaJ; 
é respoilsabilidadC- extraordinária. E nãO ÍenhÓ dúvida 
de que, ao assumi-la, o Presidente tem a consciêricl!i de 
que irá- falar, não apenas para o dia que passa, mas 
sobretudo para_ a História, que é ineXorável nos seus jul­
gamentos. Estou convicto de que o ·Preside1;1te não de-
cepciona-rá a·-waÇão. -

Quanto a mim, se ainda volto ao assunto da sucessão 
presidencial é para que se não diga o que se disse da cida­
de d_e Ami<;ias: que a perdeu o silêncio. Contfnuarei, por­
tanto, a f atar, se necesSário a clamar, tanto estou certo de 
que uma boa ou má escolha resultará a salvação ou a 
per~a do nosso futuro próximo. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ VIANA --Com muito pra-zer. -

O Sr. Humberto Lucena- Em primeiro lugar, -estou_ 
ou_viildo _com muita atenção o discurso de V. Ex• que, 

---como sempre, versa matéria da maior imPortâncía nã-tri­
buna, no caso, a sucessão presidencial. No iniCIO, V. -Ex•, 

o en passant,_ falotJ que era preciso que os políticos agis~ 
sem, com cerrarapidez, enquanto o assunto estava nas 
suas mãos. Não sei se aí V. Ex• quis i"nSinuar algum re­
ceio_ que está em seu espírito, de um retrocesso POlítico 
inStitUdi:nla!, em face da conturbada sucessão presiden­
cial do" General Figudredo. Em segurido, v: Ex• disse 
que diante do quS:dro atual impõe-se uma imPh consul~ 
ta para a escolha do candidato à sucessão presidencial. 
Ora, nobre Senador Luiz Viana, V. Ex~ que é um demo­
crata da melhor estirpe ... 

O -SR. LUIZ VIANA- Agradeço a V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena- ... e também um liberal, há 
de convir comigo. Diante da situaçãO que aí está, sobre­
tudo das dificuldades que surgiram dentro do prÓprio 
PDS, em relação à sucessão, porque este é o problema­
não houvesse isso não se estaria falando em consulta am­
pla à sociedade, porque o próprio PDS o resolveria -
diante disso, o mais certo, o mais viável, o mais plaUsível 
dentro de um programa realmente redemocratizante, na 
linha de juramento do Presidente na sua posse, érestabe-

_____ lecer de wna vez por todas eleições diretas para Presiden~ 
te da República. Aliãs, essa solução já conta, inclusive, 

- com o apoio ·de setores expressivos, não s·ó do pr6pÍ'io 
Go_verno como do PDS e, por_ que não dizer, com as sim­

, patias das Forças Armadas que são as guardiãs do regi­
me, no desempenho de seu papel constitucional. Por ou­
tro ladp, no que tange à afirmativa de V. Ex•, que tive-

- mõs em 1982 eleições livres, devo fazer a devida ressalva. 
V. Ex• me perdoe, mas ninguém mais do que V. Ex• sabe 
que as eleições de 1982 foram feitas sob o guante do_ca~ 
suísmo mais espeCffico quejã se conheceu no direfto elei­

-tora! brasileiro. Evidentemente, não pode ter havido li­
berdade numa eleição como aquela, com vinculação to­
tal de votos, com sublegendas, com proibiçãO de coli­
gações-, cotn modificação prévia do colégio eleitoral, etc. 
Por úftim~. quanto à anistia, eu lembraria apenas a V. 
Ex~ que ela não foi tão ampla quanto desejávamos, pois 
o nobre D.eputado Célio Borja- sabe V. Ex• que S. Ex• 
é uma ~âas expressões do PDS do Estado do -Rio e, por 
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que nã·o dizer, do PDS nacional- apresentou um proje­
to para o qual tenho recebido ãpelos de ãprováção dos 
mais diversos setores da sociedade, no sentido de esten­
der a anistia a dezenas senão cen~nas de brasiieirgs que 

- ficaram· ·rora de seu beneficio. Com essa intervenção, eu 
queria apenas -Colocar afgumas questões diã.nte do pro­
nunciame~~-a ~e V. Ex• que e_u saúdo com respeito. 

O SR. LUIZ VIANA- Desejo dizer a V. Ex• que, em 
relação a alguns pontos de vista por V, Ex• enunciados, 

-estou de pleno acordo, inclusive quanto à eleição direta 
pa-ra PreSidetite-da R(;pú6lica.-rvi:as, no particular, eu es-

- fãrf:lse-gu1nao um poucO O que já mariifestou o Gover-na­
dor tanCrt:dõ Neve_s, que-acha também, como_eu, que­
para essa eleição seria irilpossível conseguirmos uma le­
gislação para restabelecer a eleição direta. Diante dessa 
in1posSibilidade, que acho real - pelo menos acho ver­
dadeira .. : .. :é qúe tenho que an-alisar a eleição como sendo 
indireta, e não como se.fõSS-e direta, que _é intekamente 
diferente, como V. _Ex_' bem sabe .. 

Quanto à anistia, V. Ex• pode estar certo de que com o 
projeto do nosso antigo colega Deputado Célío BOrja, 
realmente uma das expressões mais ilustres da vida polí­
tica e jurídica do Brasil, V. Ex• terá o meu voto para 
aprovação de um projeto que venha realmente ampliar, 
caso necessário, os casos de anistia de brasileiros ainda 
não beneficiados co-m aquela medida. 

O Sr. Itamllf Franco- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador Luiz Viana? 

O SR. Ll!IZ VIANA - Com muito prazer. 

O Sr.Itãmar-Franco ~V. Ex• citou há pouco o Go­
vernador de Minas Gerais. Eu estranho esSa declaração 
de_V. Ex~. porque_durante a campanha eleitoral no Esta­
do de Minas Gerais, campanha da qual participei bus­
cando minha reeleição, ·a-o lado do atual Governador, em 
nenhum momento ouvi S. P defender as eleições indire­
tas. 

O SR. LUIZ VIANA- V. Ex• quer, evidentemente, 
alfinetar o Governador Tancredo Neves. É um direito 
que V. Ex• tem. Eu não disse que o Governador defendia 
a eleição indireta. O que eu disse, pelo menos o que eu li 
aqui na imprensa, foi que ele, considerando uma hipóte­
se improvável ou íilviâvel o estabelecimento de uma 
eleição direta para a próxima eleição, devia, como todos, 
raciocinar, agir, como se tratando de uma eleição iildire­
ta. 

Osr:ltamar Franco- V. Ex• vai me permitir só com­
plementar o meu pensamento. Primeiro, não quero alfi­
netar o Governador de Minas Gerais. V. Ex• já conhece 
as minhas discordâncias com o Governador de Minas 
Gerais. Agora, o Jaii-ieiltável é que em Mina-s Gerais só se 
venceu porque se pregou uma campanha de oposiÇão 
verdadeira, porque se levou uma mensagem oposiconis­
ta. Caso contrário, o atual Governador nãO seiíii Gover­
nador. Nunca, nos nossos comícios, nas praças públicas, 
colocávamos uma vfrgula ou um mas ... 

-'O SR. LUIZ VIANA- Evidentemente, o recado de 
V. Ex• não é para mim ... 

O Sr. Itamar Franco- Vou terminar o meu raciocí­
nio, mas se V. Ex~ não quiser eu paro o aparte. 

O SR. LUIZ_ VIANA- Não, continue. Terei muito 
prazer. 

O Sr. Itamar Franco -Senador Luiz Viana, vejo com 
tristeza V. Ex• defender desta tribuna este consenso, esta 
consulta ampla, pofque é uma· consulta falsa, que soa 
falsa. Consulta à NaÇão só existe uma, e V. Ex•, como 
-9_iz--o nosso Líder, e um democrata e sabe qual é.);; a con­
sUlta em que o povo pode _participar, em que o povo 

--póde escolher o sC:u governante. Não adiantã escolher-
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mos este ou aquele homem para opinar, este ou aquele 
Governador que esquece as suas promessas de campa­
nha. Só há um caminho, Senador. V. Ex• usou expres­
sões _ .. inquietude", "borrasca", ••casa dividida". Isso só 
será superado, Senador Luiz Viana, com eleições diretas 
para Presidente da República. Do contrário, sim, a casa 
continuará dividida, as borrascas virão e a ii:lquíehide há 
de permanecer na nossa alma. Tenho impressão, discor­
dando de V._ Ex•, de que está na hora realmente de o 
Congresso s_e afirmar e·pefiiiitlr urria reforma Constitu­
cional que desse as eleições diretas para este Pafs. O mo­
mento está ínclusive passando. 

O SR. LUIZ VIANA --Lamento não poder concor~ 
dar com o meu ilustre colega, por quem tenho tão grande 
apreço, mas a eleição iridireta é tão democrática, pode 
ser tão legítima qUanto a eleição direta. f: evidente! Nos 
Estados Unidos, por exemplo, as eleições são indiretas, e 
ninguém jamais pôs em dúvida aquele sistema democrá~ 
tico e que a nação ainericana não seja consUltada no 
voto que dá para a eleição do seu chefe de estado. 

O Sr. Itamar Franco- O processo é totalmente dife. 
rente, Senador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ VIANA - Estou apenas dizendo a V. 
Ex• que, em tese ou em teoria, a eleição indireta pode ser 
tão legítima, tão democrática quanto a eleição- direta. 

O Sr. Itamar Franco - Só que a tese não cabe neste 
instante, no País. 

O SR. LUIZ VIANA- Cabe. Temos um colégio elei~ 
tora! e V. Ex~ apenas contesta o colégio, o que-e -outra 
coisa. 

O Sr. Juthay Magalhães- Permite V. Ex!- um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA - Com muito prazer. 

O Sr. Juthay Magalhães- Senador Luiz Viana, eu es~ 
tava em meu gabinete quando escutei v. Ex!- iniciar o seu 
pronunciamento, e não podia- deixar de vir a este ple­
nário para manifestar a -minha concordância com os 
pontos de vista que V. Ex• vem defendendo com tanto 
brilhantismo da tribuna. 

O SR. LUIZ VIANA- Fico grato a V. Ex• 

O Sr. Juthay Magalhães- Acredito, corno V, Ex•, 
que é necessário ouvirmos os diverso_s segmentos da so~ 
ciedade brasileira, para termos uma idéia de um consen~ 
so ou até de um bom senso, e por uma questão de bom 
senso es-colhermos um candidatQque ultrapasse até os li~ 
mites do nosso partido e que mereça o respeito e a con~ 
fiança da sociedade _brasilei'ra, nesta hora de transição 
que estamos vivendo._ Por isSo, parabenizo V. Ex~ pelo 
seu pronunciamento, concordando plenamente com o 
que tem dito nesta tribuna. 

O SR. LUIZ VIANA - Realmente, a tentativa de se 
encontrar um candidato nas c_ondições que V. Ex• acaba 
de enunciar, é importante e serâ altamente benéfiCo para 
a vida brasileira. 

O Sr. José Fragclli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- <;>uço V. Ex• com muito pra~ 
zer, 

O Sr. José Fragelli - O meu aparte é no sentido de 
reiterar aquele que já foi dado pelo meu eminente Líder 
- aliâs; a primeira questão posta poi" S. Ex' - quando 
relembrou que V. Ex• dissera ao iniciar o seu discurso 
que os políticos precisavãm - e urgia- dar solução à 
questão da sucessão presidencial, enquanto_ o assunto es-­
tava nas suas mãos. O meu "ilustre Líder pedfu a V. Ex• 
um esclarecimento; que reitero e reitero-lalvez, se me. 
permite, mais do que ao Senador ao grande historiador 
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que é V. Ex~, aos seus conhecimentos, à sua experiência e 
até ao seu ins_tinto de historiador, para dar a devida res­
posta à indagação do Líder Humberto Lucena. 

O SR. LUIZ VIANA- Nobre Senador José Fragelli, 
V~ Ex• pode estar certo de que não me furtarei a dar esta 
resposta. Realmente eu disse que hoje a palavra está com 
os políticos. Amanhã poderá não estar mais conosco. 
Poderemos ser ultrapassados pelos acontecimentos. Es~ 

-tarnos vei1do- aí os- saques, -a -agitação soêial, a insatis~ 
fação scidal, a insatisfação geral de Norte a Sul do País, e 
não podemos saber o que será o dja de _ama_nhã. Seria ne­
cessário que os políticos, acima dos p-artidos, se tinissem 
em busca de uma solução que tranqüilizasse o País e 
abrisse novas perspectivas para os brasileiros. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

-- O SR. LUIZ VIANA - Com prazer. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre-Senador Luiz Viana, a 
questão da consulta à sociedade está amplamente eluci­
dada pum livro de V. Ex•, publicado, se não me engano, 
em 1937, a que deu o título rle "Rui e Nabuco". Neste li~ 
vro V. Ex' traça a diferença entre os dois grandes brasi­
leiros e diz que Rui não foi malor que Nabuco, e vice~ 
versa, e sim que Rui, ao contrário de Nabuco, era um re~ 
volucionário, enquanto N abuco era um conservador que 
acabou por deixar a idéia monarquista para aderir à Re~ 
pública. Em_nenhum ponto deste seu livro V, Ex• defen~ 
de o processo de escolha, no regime republicano, por 
eleiçõe~ indiretas, contrariando, por conseguinte, o que 
se contém agora em seu proriunciamento.-Em-Segundo 
lugar, quanto à sucessão de Castello, a questão está Per~ 

· ff:itãme-nfe elucídada em outro livro de V. Ex•- "O Go~ 
vçrno Castello Branco", provavelmente o mais perfeito 
relato biográfico não apenas do-ex~Presidente-Casiello 
-Branco-_G:Qmº o retrato da situaÇãO his-tóiic3 que_o nosso 
Pafs Viveu a partír -de 1964. Em seu livro "O Governo 
Castello Branco", V. Ex~ publica um fac-simile, com a 
Tetra do própi-'io MareChal Castello Branco, indicando 
seis nomes da preferência do ilustre ex~Presidente para 
substituí~lo_na Presidência da República, inclusiVe o seu 
Ministro do Exército, o Marechal Costa e Silva, que vem 
em penúltimo lugar. Quanto à alusão inicial de V. Ex• à 
TV~Globo, dou parecer louvando a iniciativa dessa emis­
sora. No entanto, o que ontem se viu pela TV~Giobo 
nada mais foi do que o resultado do trabalho do Sr. 
Mário Andreazza no Nordeste, o qual levou o Nordeste 
àquela situação de_ desgraça ontem apontada aos brasi~ 

. leiros, e alguns que_a assistiram não puderam deixar de 
debulhar os seus pratos em quantidade tão dolorosa e 
tão volumosa, como V. Ex' enfocou no início do s~u- pro­
nunciamento. Finalmente, nobre Professor, evidente­
mente não lembro, porque a um historiador do naipe, da 
dimensão, de alto coturno, como V. Exll, ninguém cOme­
te a ousadia de recordar fatos históricos, apenas faço ver 
que a anistia, dePois de 64, pela primeira vez na História 
do nosso País, c_onstou do Programa do PMDB registra­
do no Superior Tribunal Eleitoral em maio do ano de 
1972. Perdoe-me V. Ex• por tê-lo interrompido. 

O SR. LUIZ VIANA - Nobre Senador Fábio Luce­
na, a assertiva de V. Ex• n_ão cOntradiz, em nada, o meu 
discurso. Apenas digo que a anistia foi prometida, foi 
apresentada, por projeto, pelo Presidente da República, 
o que não significa que não estivesse na aspiração, no de~ 
sejo de outros setores da vida nacional ou da vida parti~ 

. dária do Brasil, como é o casÕ do PMDB. 
Qu:lnfõ a· v. Ex• imputar que aquilo que vimos ontem 

fof cOnseqüência do trab_alho, das iniciativas-dÕ Mini"stro 
And_r_e_azza,, apenas lhe digo que podemos atribuir muitas 
çoisas aõ Ministro Andreazza, mas que S. Ex• t_enha tan­
ta força para fazer a seca, é um pouco excessivo. A seca, 
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infdizrilibiúe, é-Uma-calamidade que desce sobre o Nor~ 
deste, mas não vem dos homens, vem do céu. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA - Ouço_ V. Ex• com prazer. 

O Sr. Virgílio Távora- Só muita paixão política po~ · 
deria justamente extravasar no aparte anteríor dado a V.: 

. Ex•, que o _que ouvimos foi atribuir ao resultado do tra~. 
balho de um Ministro de Estado o quadro que vimos.~ 
Nem que fósse ele super~ homem, nem que tivesse todo o 
gênio de Atlas dentro de si__ condensado, alguém, por sua 
ação, poderia apresentar numa região- um espetáculo de 
devastação como aquele assistido. Ao contrário, manda 
a justiça, ... 

O SR. LUIZ VIANA - Aquela que tanto nos con~ 
frange o coração quando lá estamos. 

O Sr. Virgílio Távora - ... impõe a História que se 
diga- e, sabe V. Ex' que na questão sucessão somos um· 
dos raros polítiCOs que ainda não tem aqui toinado essa 
paixão por um outro candidato - o N ardeste deve 
muitíssimo a esSe Ministro que no momento foi atacado, 
o Ministro Andreazza. 

Fomos GOvernador de Estado. Naquela época não lhe 
lançava turíbulos, não lhe jogávamos incenso, maS te-­
mos de_ reconheCer que fui um batalhador imenso para 
diminuir "ãs agruras do-No.rdeste. __ Justiça hâ que ser feita, 
mesmo_ q_l!-~ foss~ ao maior inimigo que tivesse, não se 
pode ouvir aqui tanta injustiça dita, pode ser Com forma 
bonita, mas que injustiça não deixa de ser. 

O SR. LUIZ VJANA - 1: oportuna a observação de 
V. Ex~ 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite-me V. Ex~? 

O SR. LUIZ VIANA - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Eminente Senador Luiz 
Viana, corroborando o pensamento do Líder Virgflio 
Távora, lembro que aquilo que aconteceu ontem deveria 
se:f!ir de parâmetro para a avaliação da magnitude do 
problema social que se tem lã no Nordeste, dq esforço 
que significa dar assistência e a sustentação a I milhão e 
meio de trabalhadores nas frentes de serviço. Ontem 
toda a Nação foi mobilizada, através de um sistema de 
comunicação que virtualmente perfeito, em comparação 
com os padrões mundiais pois a "Rede GlobÕ" situa~se 
em 49lugar em nível, em escala mundial, no que se refere 
à qualidade e alcance. Esse sistema todo mobilizou a 
N·ação inteira, e o que conseguiu arreCadar foram 3 bi~ 
lhões e pouco de cruzeiros. Se se dividir essa importância 
por I milhão e meio dos que estão apenas nas frentes de 
serviço, vai dar 2 mil cruzeiros para cada um. É ãpenas 
um dia na vida de um milhão e meio de nord_estinos. V. 
Ex•, por aí, pode aquilatar a magnitude do trabalho que 
o Ministro Mãrio Andreazza tem, durante quatro anos 
de seca e mais dois que estão por vir. Tenho a impressão 
de que, ao contrário da interpretação dada pelo eminen~ 
te Senador Fábio Lucena, o resultado de ontem faz jus­
tiça ao Ministro e justifica as dificuldades que ele tem de 
sanar todas as dores da nossa Região. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Com muito prazer, nobre Se~ 
nador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, apenas ~e li~ 
mitei a _repetir palavras do GOvernador de Pe_rnambuco 
do ano de 1974, em reunião do Conselho da SUDENE, 
na cidade do Recife. O Governador de peynambuco acu­
sava o esvaziam_ento da SUDENE como principal res-­
ponsâvel pela calamidade que hoje tomou conta do Nor~ 
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deste. E nessa época, era Ministro de Estado o Sr. Mârio 
Andreazza, e o Governador de Pernambuco à época ê __ o 
eminente Presidente do Senado Federal, Sem~.dor Nilo 
Coelho, cujo discurso da época, se o desejarem, poderei 
trazer para ler amanhã, aqui desta tdbuna. 

O SR. LUIZ VIANA - Acredito que o Ministro 
Mário Andreazza, na época ... 

O Sr. Virgílio Távora- O Ministro em questão-não 
era o titular da pasta do Interior, à época, seja frisado. 

O SR. LUIZ VIANA- ... não era o MinistrO do Inte­
rior, e nem tinha nenhuma participação no que nós to­
dos nordestinos- e nisso eu secundo veementemente o 
Presidente do Senado Federal, Senador Nilo Coêlho -
chamamos, e acho que com muita razão, o esvaziamento 
da SUDENE: realmente tem ocorrido e deve ser corrigiw 
do. 

Mas, continuando Sr. Presidente, eu diria que quanto 
a mim sou dos que antes de ter alguma preferência de orw 
dem pessoal, se voltam para os interesses do Brasil. Pow 
demos não escolher o melhor, mas temos o dever de prow 
curar quem possa conquistar a confianÇa di uma nação 
bafejada pela esperança. Estou certo de que asSim pensa 
o Presidente Figueiredo, a quem pediria licença para 
lembrar o conselho de Salomão. ao dizer que os reis não 
são obrigados a amar os amigos. São, sim, ohiigados a 
amar a Nação. 

Não tenho dúvidas, pois o mesmo aconteceu aos go­
vernaJltes que arcaram com a responsabilidade de graves 
decisões, de já haver o Presidente Figueiredo, ao longo 
da sua laboriosa vida pública, ôbservado que os maiores 
inimigos, os Que conduzem ao erro, conforme assinalou 
o Padre V i eira no famoso sermão da Primeira Sexta­
Feria da Quaresma, são os aduladores: E pergunta obra­
vo orador sacro: .. Onde vivem, ou onde estão acastela­
dos estes inimigos dos reis? ao que ele próprio responde: 
~ certo que não são os que lavram os campos, nem os 
que aram os mares, nem os que presidem as torr.es, nem 
os que pleiteiam nos tribunais, nem os que comerciam 
nas praças, nem mesmos todos os outros que com o tra­
balho d_e suas mãos servem à república, e só conhecem de 
palácio as paredes e as adoram de fora. Logo se não são 
os que somente as vêem de fora, devem ser sem dúvida os 
que as freqUentam de dentro ... " Realmente, não fosse o 
Presidente Figueiredo daqueles capazes de se sobrepor à 
lisonja, separar o joio do trigo, e bem Jocalizar atender 
aos interesses do Brasil, e certamente correríamos graves 
riscos em hora tão difictl, tão dura, diria mesmo tão mar­
cada por interesses de toda sorte. 

Em verdade, quando o Presidente diz que além de ou~ 
vir os seus correligionários, pretende auscuiiar outfOs se­
tores representativos da vida nacional, ele nos dá a segu­
rança de não trazer candidato na manga do paletó. Não 
se trata de um mãgíco desejoso de iludir umã platéia. E 
nós bem sabemos quanto é penoso sobrepor-se aos inte­
resses ou às ambições dOS amigos. Para Se ter idéia daS 
dificuldades que lhe encherão o caminho basta ler as re­
centes declarações do eminente Governador Roberto 
Magalhães, sem favor a uma das grandes lideranças sur­
gidas no Nordeste, e que, para se ter como capacitado 
para transmitir opinião segura sobre o-panorama das 
preferências entre os conVencionais de Pernambuco, 
considerou necessãrio ouvir dezenas e dezenas de correliw 
gionãrios. É o vivo contraste com os que se jactam de 
imaginar serem os convencionais simples marionetes das 
quais pouxarão os cordéis como bem etitenderem.- Ã es-­
ses eu diria apenas não se esquecerem do nOsso saudoso 
e arguto Benedito Valadares a quem se atribui haver dito 
que o voto secreto é forte tentação para se fazer o con-­
trãrio do que se diz. 

Perdoem os ilustres colegas as digressões com que bus­
quei tornar menos ârido o difícil campo da s_ucessão pre­
sidencial que o Presidente Figueiredo, em boa hora, pro-
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mete palmilhar para bem sentir os acidentes do terreno. 
NãQ Ih~ será fácil a caminhada. Ma~, se a _.ex.emplo de 

'Ulisses, feChar os ouvidos às enganosas sereias que pode· 
rão querer lhe perillfbar o rumo, pode estar certo que te­
rã prestado mais um relevante serviço ao Brasil, assegu­
rando o lugar que lhe desejamos na História, única am­
bição digna de um Presidente do BrasiL 

Era o q·ue tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho)- Está esgotado 
o_ tempo destinado ao Expediente. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peco a pala­
vra, cOmo Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Líder de Partido. 

ó SR: HUMBERTO LUCENA rl'MDB- PB. Como 
Lider, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 

- -Srs. Senadores: 
O Sr. Presidente- da República, no dia 15 de setembro 

~r!ente, ~~ixou o Decreto n9 88.705, nos ~eguJntes fú­
mos:-

Fixa o limite a que se refere o art. 11 da Lei n"' 
-6.708, de 30 de outubro de 1979. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 81, item Ill da Consti­
tuição, e tendo em v'ista o disposto no art. ll da Lei 
n9 6.708, de 30 de outubro de 1979, com a redação 
dada pelo art. I"' do Decreto-lei n"' 2.045, de 13 deju-

- lho de 1983, e 
Considerando ter sido negativa a taxa de cresci­

- menta da renda por habitante, determinada segunw 
do~ reSultados preliminares da variação do produ­
to real, em 1982, decreta: 

Art. 1"' É fixado em O (zero), até 31 de de- _ 
zembro de 1983, o limite a que se fefere o artigo 11 
da Lei n9 6.708, de 30 de outubro de 1979, com are­
aaÇão qu~ _ _Ihe deu o _artigo !9 do Decreto-lei n"' 
2.045, de 13 de julho de 1983. 

Art. 2"' Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em cOn­
trário. 

Brasília, 15 de setembro de 1983;_162"' da Indew 
pendência e 959 da República. 

JOÃO FIGUEIREDO 
Murilo Macêdo 
Delfim Netto 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Governo, ao editar 
esse decreto, de uma só vez atinge. três setores _da socieda­
de. 

Atinge o Poder Legislativo por que fundamenta a le­
galidade do ato em artigo de um Decreto-lei em vigor 
pelo casuísmo que lhe dá Validade de norma jurídica an­
tes mesmo de ser referendado pelo Congresso N acionai. 
Refiro-me ao Decreto-lei fl9 2.045 de 13 de julho de 1983, 
sobre o qual aqui discorreu, na presente sessãO; -com 
muita proficiência o nobre Senador Henrique Santillo, 
mais uma vez_colocando a posição nítidã, indisfarçãvel 
do PMDB e dos demais Partidos de Oposição, no senti­
do da pronta rejeição desse decreto pelo Congresso Na­
cional. 

O desrespeito ao Parlamento é tão flagrante que o Go­
verno pouco imPorta saber se o Decreto~ lei 2.045 serã ou 
:rião aprovãdo peio Congresso, pois foi buscar nelC o fun~ 
_damento para fixar em "zero" a variação do produto 
real per eapita ocorrido no País no ano passado. 

É um ato absolutamente extravagante, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 
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Já havia-me referido à disposição do Governo de edi­
tar esse decreto no pronunciamento que fiz desta tribu­
na, no in1cio deste s_emestre. As notícias dão conta de que 
o Vice-Presidente Aureliano Chaves se recusara a assinar 
esse ato. Verdadeiras ou não, o fato é que somente agora 
foi assin-ado pelo Presi~entc da R"epública João Figueire­
do, atendendo aos instantes apelos dos Ministros da área 
econômica e do Trabalho. 

Aliás, neste particular, devo fazer uma menção espe­
cial ao Sr. Ministro do Trabalho, Murilo Macêdo para 
deplorar que S. Ex', ao longo de poucos meses, tenha 
mudado, tão flagrantemente, de posição, no que tange à 
política salariãl, pois S. Ex•, que foi um dos inspiradores 
da legislação de 1979, que instituiu o reajuste semestral 
de salário, sempre se declarou inteiramente contrário a 
qualquer alteração daquele diploma legaL No entanto, 
S. Ex', de passo em passo, foi-se rendendo ao Sr. Minisw 
tro Delfim Netto que, afinal, é o gr_ande vitorfoso_contra 
os interesses de milhões e milhões que são assalariados, 
neste País. 

O Decreto n9 88.705, atinge, também, diretamente, 
dois outras setores da sociedade: empresários e trabalha­
dores. 
-_ Atinge_os empresários porque os impede de recompen­
sar a_ produtividade de suas empresas, por categoria, 
conforme a lei, através de justos aumentos concedidos 
aos reponsáveis diretos pelos índices de produtividade, 
que são seus empregados. Pergunto eu: que empresãrios 
poderá, a partir de agora, exigir ou pedir mais empenho 
dos seus empregados, se não pode premiá-los pelo resul­
tado do esforço dentro da empresa'? 

O decreto atinge, ~inda, ao trabalhador que tem veda­
da a sua participação no resultado direto do seu traba­
lho. Ficou e!~ niveLado, por baixo, aos trabalhadores de 
empresas que têm baixos índices de produtividade. 

Na verdade, os empregados que se esforçaram, com 
seu trabalho, para produzir mais, estão, por força desse 
decreto, pagando pelo fato de o País não ter cresciáô no 
ano passado, conlo se fossem eles os responsáveis por 
essa_política _eco_nõmica desastrada nos seus rumos e 
cruel nos seus efeitos, por que está sempre voltada para 
atingir o bolso do trabalhador brasileiro. 

Por iSSO, -Sr. Presidente, Srs. SemU.iores, deixo registra­
do aqui, como Líder do PMDB, o meu mais veemente 
protesto contra mais esse ato de insanidade do Governo 
e conclamo, mais uma vez, os meus colegas para rejc;:ita­
rem o Decreto-lei n9 2.045 que, por Via de conseqüência, 
tornará sem efeito legal o decreto que reduz a "zero" o 
índice de produtividade das empresas brasileiras. 

- O Sr. Mârio Maia- Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer, 
pqbre ,Senador. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Líder Humberto Lucena, 
entre esses absurdos que o Governo tem proposto à 
Nação, como o Decretowlei n"' 2.024, depois o n~ 2.045, 
agora o Decreto n""~> 88.705, ·vê-Se que há um verdadeiro 
caos, um_y~fâ_?QC!ró" desgoverno, horizonte turvo, com 
nuvens pesadas, ameaçando os céus de nosso País e ti­
rando a direção para qualquer esperança de uma solução 
a contento. Veja berri, com esse Decreto é88.705, o Go­
verno determina, como tem feito nestes 20 anos de dita­
dura, de imposição de um regiine discricionário e impew 
ria!, que o- Produto Interno Bruto seja igual a zero no 
arlo -de 82, no _!1~9 de 83 e no ano de 84. Paralelamente a 

--iSso, nOS sabemos qtÍe o cresdffiento vegetativo da popuw 
fã~o brasileira estâ-atu~úllente em torno de 2,49%, para 
uma população de IJQ milhões de brasileiros. Isso signi­
fica que temos um _cresCimentO, e~ Õómeros absolutos, 
de aproximadamente_ 3 m_ijhões de brasileiros, para cada 
ano. Portanto, nestes ·3 anos, temos um acréscimo à po-
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pulação de cerca de 9 milhões de brasileiros, 9s quais vão 
partilhar do bolo econômico, proposto pelo Govei'no, de 
igual a zero. Significa isto, nobre Senador, o atestado da_ 
incompetência da pOlítica- fiil.anceira do GoVerno, afere~ 
cendo à Nação, ao invés de soluções para os seus proble-­
mas econômicos, um empobrecimento efetivo, repartin­
do o bolo da riqueza nacional atestada e declaradamente 
igual a zero, por mais 9 niilhões de brasileiros, que se 
vêm a somar aos 130 que já temos. SignifiCa, então, que 
cada um de nós, e principalmente o nosso proletariado, 
vai-se alimentar de uma fatia ainda mais fina desse min­
guado bolo do "desenv_olvimento econômico", _que o 
Governo da chamada ''revolução redentora de 1964" 
propôs à Nação brasileira que, como dá a bananeira o 
seu frondoso cacho, vai crescendo sempre para baixo. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado 
pelos esclarecimentos de V, Ex• 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o agravamento da si~ 
tuaçào que_ aí está tende, realmente, a levar a grande 
massa trabalhadora a um crescente desespero, para não 
dizer à miséria e à Tome. Qs jorn.ais nqs_çl.ão notícia, em­
bora não tenham ainda publicado na sua íntegra, de um 
novo adendo_ à carta de intenções assina<l.a p~lo ~rasil ao 
Fundo Monetário Internacional. Por causa desse doeu~ 
menta foi que o Presidente do Banco Central, Dr. Ca_rlos 
Langoni, se demitiu, alegando que os compromissos que 
o Brasil estã assu_mindo, agora, são maiores do que os 
anteriores. Nós estamos oj:)rigando-nos· a· uma inflação 
de 90%, em 1983, quando t~do mundo sabe qÚe, dificil­
mente, poderemos cumprir essa exíg'ência e também ale­
vara zero o-déficit público. Isso significa, Sr. Presi~ente, 
Srs. Senadores, uma compres~ão ainda maior dos inv~­
timentos e, por conseguinte, o aumento da recessão, e 
dentro dela, evidentemente, nós teremos um maior de­
semprego, levando cada vez mais a desesperança a mi~ 
lhões e milhões de brasileiros. 

Dentro desse contexto da poHtica goverriamental, no 
sentido de tomar medidas que at~ndam ao Fundo Mone­
tário Internacional, inclusive-nós femos vârias outrã"Çde­
cisões com implicações, evidentemente, que não podem 
deixar de serem levadas em_ conta. E falo isso para me re­
ferir a uma entrevista, assaz aberrante, que teria sido 
dada à Imprensa pelo Ministro Camilo Penna. Ao co~ 
mentar a dimiriuição do dólar-turismo, S. Ex' disse o se­
guinte, pa~smem Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

.. Estimular a entrada de dólares no mercado pa~ 
raleio, através do turismo externo, e, ut.ilizar as es­
cassas divisas brasileiras para COrf!prar petróleo e 
componentes. para a indústria nacional, foraffi as 
principais Cap.s"as quê levaram o Governo a determi­
nar a redução do dólar-turismo de US$ 1.000 para 
USI500, declarou ontem o Ministro Camílo Penna, 
da Indústria e_- do ComérciO, _ 

Segundo Camilo Penna, o alto preço alcançad-o 
pelo dólar no mercado paralelo irá atrair muitos tu­
ristas estrangeiros, o que aumentará a entrada de di~ 
visas e, ao mesmo tempo, tornará me!lor a saí_d~ de 
brasileiros para o exterior, possibilitando o cresç:i-
inento do turism_o interno._ _ 

A medida, diz o Ministro, deverá eleVãr a re.ceita 
do turismo, este ano, a dois bilhões de dólares e não 
pode, de modo algum, provocar u~a .. crise~, como 
vem sendo d_ivulgado. 

Para Camilo Penna, só os ricos irão gastar dóla­
res no exterior e "um,a pes~oa rica tem ~ndiçõ~s de 
comprar o dólar no câmbio negro". Quem viaja a 
negócios e, por tsso;·rem de pagar o preço do merca­
do paralelo, está indo ao exterior para ganhar di~ 
nheiro, «sendo compensado quando concluir suas 
negociações". 
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Sr-. Presidente, Srs. Senadores, isto me parece inquali­
fic~vel. Não é possível que um Ministro de Estado, com 
a sua alta responsabilidade, vá à imprensa, aliás não só à 
escrita;- m~~ também televisionada e falada, e diga seme­
lhantes coisas a respeito dessa medida do Governo. Em 
última anállse, através do Ministro CamilO Penna, o Go~ 
verno __ es!~ estimülando o mercado paralelo, o câmbio 
negro do dólar. Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estã 
no dever o Ministro da Indústria e do Cõ-ffiêfciO" cre-um 
esclarecimento a esta Casa, ao Congresso Nacional e à 
Nação. E mais do que isto: c-onfirmada essa entrevista, S. 

_ Ex~ deveria ter sido convocado pelo Senhor Presidente 
Q_a Rçpública para se demitir, a não ser que não queira­
moS-te~ no Brasil um Governo sério, um Governo auste­
ro. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente_ Senador Humberto 
Lucena, permita-me apenas uma pergunta. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, ~en_ador 
Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Tivora- Eminente Senádor, apenas re­
pondo calma na afirmativa de V. Ex• .. ~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não, não há falta 
_de c<,1lma. 

O Sr. Virgílio Távora ~ ... afirmativa QUe, erilbora 
dita m1.i"iio pausadamente,_ envolve Uma responsabilidade 
muito grande. Eu eStava fora, viajando, de maneira que 

-não tiVe oportunidade de me situar no assunto. V. E_x• 
viU- ·na televisão'? Ou leu , .. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu yi_ e _ouvi_ 11:a _!_e­
Ievisão e outros .Senadores aqui, presentes também viram 
e puvjram a entrevista. 

O Sr. Virgílio Távora - Ouviram na televisão esta 
afirmativa'? 

o- SR._l{UMBERTO LUCENA - E ela está no Cor­
reio Braziliense do dia 17 de setembro de 1983. 

O Sr. Virgílio Távora- Então, resta-nos pedir a devi­
da confirriútção ao Ministro Camilo Penna, pois, na rea­
lidade, nos parece absolutamente estrallha tal decla­
ração. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• então con­
corda comigo'? 

-0 Sr. Virgílio Távora- Que~ é estranho? Não estamos 
aqui para defender absurdos, é claro~ Vamos pedir a S . 
Ex• o Sr. Ministro que conflfme coisa tão esdrúxula 
quanto esta que estou ouvindo da boca de V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, eu agra .. 
deço a V, Ex• Inclusive vou passar uma xerox a V. Ex•, a 
fim de facHitar o seu contacto com o Ministro da Indús~ 
tria e do Comércio. 

O Sr. Hélio Gueiros- Pennite-me V. EX• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente, 
nobre Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros......; Nobre Senador Humberto Lu· 
-cena, -tenho a impressão de que a melhor coisa que a 
Bancada do PDS faria era não ler jornal, porque não há 
·umã notícia de jornal, comprometedora do Governo, 
que a Bancada do PDS admitaque foi pronuriciada. V. 
Ex• acaba _de mostrar_ aqui ... 

O_Sr. Virgilio Távora-~ absoluta injustiça o que o 
nobre Senador pelo Pará diz. 

O Sr. Hélio Gueiros--.. -. o recorte do jornal. O nobre 
Senador Marcelo Miranda acã.bou de testemunhar que 
viU e ouviU pela televisão. E- o nobre SeD.ador Virgílio . 
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Távora, talvez para ganhar tempo, põe em dúvida a ve­
-racidade da notícia do jornal ... 

O Sr. Virgnlo Távora- Perdão, não pus em dúvida a 
veracidade de jornal nenhum. Y, Ex• está precisando de 
uns cotonetes no ouvido. 

O Sr. Hélio Gueiros - Eu estou dando este aparte, 
nobre Senador Humberto Lucena, eu estou dando este 
aparte, porque já estou cansado de ouvir opiniões dã 
nobre Bancada do PDS pondo em dúv"ida tudo quanto 
sai no _jornal. Não há um dia, desde as "polonetas" ou 
sem ser as "p01oneta5" as "simonetas" ou qualquer coi­
sa, nada.é verdade. O Senador Virgílio Távora pede tem~ 
pO, colno jogadOr de basquete, de volibol, pede tempo 
para verificãr o-assunto. O tempo, às vezes, é"corrcedido 
ou não é concedido, mas V, Ex•, sabe que o tempo passa, 
o tempo mata tudo, 

O Sr. Virgilio Távora- Eminente Senador, ninguém 
pode adivinhar coisa nenhuma, aqui ninguém afirmou 

--que o ilustre Ministro não tinha dito isso. 

O Sr. Hélio GUeiros- Aproveitando o aparte, que V. 
Ex• me concede, apenas para um conselho ... 

O Sr. Virgílio Távora - lamas saber dele-as expli­
cações necessárias. t isto que foi dito. Use cotonetes nos 
ouvidos, está meio surdo. 

O Sr. Hélio Gueiros - ... à nobre Bancada do POS, 
para não mais ler, daqui em diante, jornal algum. 

O Sr. Virgílio Távora ----:- Isto é que se chama de tole­
râncía. Governo bom serâ o Governo de V. Ex•s, no ano 
2000;· tolerante, âbsoluto. Até lá, vamos esperar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nobre Senador 
Hélio Gueiros, o Senador Virgílio Távora quer ir além 
de Pinochet,- quer ir até 2000, Pinochet pretende fica no 
poder· até 1990. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero diZer ao nobre 
Senador Hélio_Gueiros que o que me pareceu é que o Se­
nador Virgílio Távora, no exercício da Liderança, pen­
sou que eu tivesse me referido apenas a uma entrevista 
na televisão. S. Ex• não havia notado Q!J.e eu lera o texto 
da entrevista no Correio Brazillense. Depois de informa­
do, s:-·Ex• ficou ao·meu lado, S. Ex.• concordou comigo 
e~ que o Ministro Camilo Penna ... 

O Sr. Virgnio Távora- Atê que, afinal, a Liderança 
do PMDB repõe a calma e a necessária exatidão nos ter· 
mos empregados pela Liderança do PDS. Em verdade 
sendo, vamos procurar saber do Sr. Ministro que esdrú­
xula intefpretação ele dá desse sistema de entrada de 

-dólar. Não foi isto que dissemos aqui a V. Ex.'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• terminou 
ConccirdandQ CX~migo, Iria dirigir-se ao Ministro.Camilo 
Penna:,-para pedir 8 coilfirinação ou não dessa entrevista. 

Só-_- que eU a.'chO, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para 
enceiTar~ que, Se S. Ex' o Sr. Ministro_ r-ealmente manti­
veiO que disse aO Correio Brazlliense, ao rádio e à televi~ 

. são, S. Ex• realmente estará no dever- já Que não terã 
mais o apoio da Bancada do PDS no Senado Federal e, 

- poSsíve"lmente, na Câmara --de procUrar o Senhor Pte-
-sidente da República e apresentar o seu pedido de demis-
são, por total incapacidade de ser Ministro de Estado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SJ!_._ PRESIDENTE (Nilo Coelho) ~ Concedo a 
_ palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO -DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra à nobre Senhora Iris Célia. 
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A SR• IRIS C'tLIA (PDS- A C. Pronuncia o seiuin.:­
te discurso. Sem revisão dii oradora.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Em primeiro lugar, quero apresentar a minha admi­
ração e as minhas congratulações ao povo brasileiro peta 
demonstração de união, força e amor na busca dos 
problemas do Nordeste. Que nos sirva de exemplo e-que 
daqui possamos encetar uma luta muito maior, para- que 
o povo nordestino possa ter os se~s problemas resolvidos 
e possa ser dignificado com o trabalho de cada _dia, com 

, a remuneração do seu trabalho, com a sua própria ma­
nutenção mais humanamente conseguida. 

Eu poderia, hoje, nesta estréiã., falar sobre a atuação 
da mulher, mas no momento em que poderíamos colocar 
ao Brasil o nosso pensamento e os nossos sentimentos 
acerca de mulher, nos vem uma preocupação: é bonita a 
luta da mulher para ocupar seus espaços, pela sua liber­
dade individual, mas, sobretudo, ela tem que demonstrar 
a consciência dos problemas que estão a sua volta, que 
afligem a Nação, a sua fã.-mília e os seus ffihos. Aí, é um 
prazer ser mulher consciente. Por isso é que hoje quero 
tomar o tempo de V. Ex•s com um tema que me diz res­
peito. COmo mulher, como pessoa humana, como brasi­
leira e como acreana quero prestar uma homenaiem a 
minha terra, mostrando a V. Ex•s a sua situação atual. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Venho de um Estado, brasileiro por opção, que possui 

uma exuberante vegetação e solo fértil. 
Sua História se fez de sangue e amor, deixando laços 

indissolúveis a dois pOvos geograficamente opostos, o 
gaúcho e o nordestino, que ali se encontraram atraídos 
pela perspectiva de vida e de riqueza que oferecia a terra 
em cuja conquista se envolveram numa perfeita simbiose 
que aproxima até hoje Oeste, Nordeste _e Sul. 

Nas primeiras décadas dO século, a concretização des­
sa riqueza, pelo alto valor da exportação do lâtex, fez do 
Acre a terceira Unidade da Federação em arrecadação 
de divisas financeiras pãra- o País, 

O desenvolvimento, entretanto, que a partir daí deve­
ria ter-se consolidado, foi sufocado, apesar do trabalho 
pioneiro dos seringalistas e seriOgueiros, por uma C(;i"ii~­

cepção de modelo econômlc_o primitivo c:ondicionado à 
monocultura da borracha, -que impossibilitou, por lon­
gos anos, a grande vocação agrícola, talvez por desco­
nhecimento ou não valorizãção de téCnologias adequa­
das, e o lento desenvolvimento educacion-al e cultural. 

Mas, o Acre é um Estado forte e promissor. Graças à 
coragem do seu povo, tem alcançado algumas vitórias n-a 
implantação de atividades em favor de sua promoção so~ 
cial, notadamente no campo da Educação (inclusive su· 
perior), Saúde e Economia. 

Suas riquezas naturais, suas possibilidades extrativis­
tas e agrícolas assegurar-lhe o progresso e colaborar para 
o desenvolvimento do País, como fá o fez, gerando diVi-­
sas econômicas e ampafaridci os--que-co-nStantemente o 
procuram, castigados pelas secas, pelas enchentes ou 
pela falta de espaço para viver. Pois, há mais de cem 
anos, o Acre é o porto de chegada do irmão nordestino, 
principalme-nte, e de outros "Estados brasileiros, 

Os experimentos dos últimos anos têm demonstrado 
essa verdade, senão vejamos~ - -- -

I - Na última Exposição Agropecuária, a EMBRA­
PA, como resultado de suas pesquisas dos últimos cinco 
anos, mostrou a viabilidade do solo e do clima acreanos 
para as atividades hortigrangeiras, extrativistas e agríco­
las. através de produtos exuberantes e de primeira quali­
dade que são atualmente importados do sul do País, por 
via aérea, especialmente. 
2- Da mesma forma, o INPA, UF'AC e EMATER­

AC, têm envidado esforços no estudo de sementes e de 
espécies nativas e projetos -de fruticultura, com resulta­
dos que merecem consideração. 

A esperança da comunidade acreana, entretanto, está 
na capacidade de coordenação desses órgãos na orien­
tação dinâmica de técnicas de plantio, a fim de que seja 

possível a aplicação prática da pesquisa e a diversifi~ 
_ c~ção e melhoria de produção e ven~~ para o pequeno _ 

- agricultor. 
3 -O desenvolvimento, em qualquer escala, estará 

sempre a depender da capacitação dos seus recursos hu~ 
manos. Não pode ser diferente -o desenVo1Vi~ento agrí­

---Cola, Isso justifiCa a nossa lutã de dez anos pela implan-
-tação do Colégio Agrícofa do Acre~ Esse Colégio, que 

tem por objetivo a qualificação ·de níve-l médió.em técni­
ca agrícola, está absorvendo jovens de todQS O$ municí­
pios e destina-se, sobretudo, ao filho do agricultor. 

No ensino super_ior, os cursos de tecnólogos em hevei­
cultura e de agronomia também demonstram a preocu­
pação de adequação do ensino à realidade acreana. 

4..:..... O Programa de Incentivo à Produção de Borra­
cha Natural - PROBOR, desde o seu advento até os 
dias atuais, vem fazendo uma verdadeira revolução de 
progresso e bem-estar no acre, e acredito também que o 
mesmo sucede nas demais _unidades de_ Fçderação Brasi­
leira onde atua. O PROBO R é o primeiro programa de 
heveicultura do País que tem tido continÚidade. Todas 
as outras tentativas de desenvolvimento da heveicultura 
nacional foram frustradas e quase sempre por falta de 
uma ação govername-ntal decidida e permanente. Com o 
PROBOR, nos seus 10 anos de Cxistê-ncia, tornou-Se 
possível o aparecimento de uma tradiÇão heveícolo entre 
os_ produtores e -empresários rurais, com a geração de 
tecnologias de C!J.ltivo da seringueira e de produção de 
.borracha, a criação de amplo serviço de apoio e fomen­
to, tarS como assistência técnica, pesqUisa, produção de 
mudas selecionad~. formação e especialização de recur­
sos -humarios, revenda de insumos, e toda a gama de be-

- nefícios ~asiante conhecidos, nas áreas de saúde e edu­
cação. 

O reconhecimento da evidência desse fato mostra-nos 
a imperiosa necessidade de_o Governo Federal dar prio-
rid_ad~ ___ a_ esse PROGRAMA, no setor agropecuário, 
atravéS- de linhas dç_ crédito especiais e uma açãO coorde­
nada dos órgãos oficiais, direta ou indiretamente, Iiga­
dos_?O setor, vísanc_lo à eliminação de entrªves. Isto por-: 
que entendemos qu~ ~tá na hora de uma conjugação de 
esforços paiã se coffiPatibilizar a expansão da fronteira 
agrícola do Estado, através de projetos de assentamento 
do INCRA, face -à necessidade de st; preservar o valioso 
Patrimônio dO- A~re, constituído por extensas áreas de 
s~ringais _nat_ivos~ 

__ Partindo-se do princípio de que o processo de expan­
são da fronteira agrícola de um Estado como o Acre é ir­
rfwerSívei, necessário se tania a estrutUração-de modelos 
de assentamento, que, além de assegurarem a preser­
vação de parcelas significativas de seringais nativos, re­
conheÇam o seringueiros como o prinCiPal e prioritário 
beneficiário dos próprios modelos de assentamento. 

A SübHEVEA, pela composição dÕ-s seus programas 
e diretrizeS de ação, at-ravés de uma melhor integração 
com o INCRA, com toda segurança poderá implai1tar 
modelos inovadores de colonização, tendo como base a 
Ímplantação de serin&ais de cultivo, s~b a forma associa­

" _ti Vã. -Esta fornia de aSsociativismo que a SUDHEVEA 
vem_estimulando no Acre, para a produção de borracha 

~ÜpÕ foih3. fumada,- permitirá que o seringueiro extrativis­
ta da borracha da Amazônia possa se transformar em 
um pequeno heveicultor, e, em conseqüência, reunindo 
todas as condições à obtenção de níveis adequados de 
i~Jrdá e -m._elh-oria de sÜa qualidade de vida. 

A su6HEVEA que, ao que eStam~s inf~rmados, jâ 
-iQl.plantou mais de 60 mini-usinas de uma meta de 100, 
até o final do ~UJ.Q~m_c_u_rso, para produção de borracha 
tipo folha fumada, funciona com igual número de asso­

. cia_ções de seringueiros, as qUais constituem-- utii Vivo 
exemplo de modelos associativos às peculiaridades da 
Região. Cada as59ciação, constituída por 25 famílias, 
opera uma mini-uSina para produção de 8 mil quilos­
ano de borracha tipo folha fumada, que a_os preços 
atuais do mercado, oferece uma receita bruta familiar ao 
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redor de 80 mil cruzeiros-mês, que é praticamente três 
vezes superior à. renda média familiar do seringueiro não 
ã.sso_ciado. 

O mecã.nismo de aquisição e distribuição de mercado­
rias de primeira necessidade, através_ dos dez armazéns 
que a SUDHEVEA construiu e faz funcionar, em convê­
nlO·C-Offi a CÜBAL, e~bora com recursos insuficientes 
para atendimeritn; da dêmanda, constitui-se em f~tor pre:-~------­
poderante de incremento da renda do seringueiro, pois .. 
lhe assegura preços mais- baixos na aquisição de consu-
mo, atuando como fator regulador d_e preço da mercado-
ria, 

Esse mecanismo, que vem garantindo ao seringueiro e 
ao seringalista melhores condições de vida, deve ser re­
forç-ado e encarado como uma desejável opção para alo­
cação de recursos oriundos do FINSOCIAL, para dar­
lhe condições de ampliar a assistência às populações ru­
rais de baixa renda do Estado. 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex• permite um aparte. 
nobre Senadora? 

A SR• IRIS CtLIA - Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena - Em verdade, o aparte que eu 
gostaria de dar a V. Ex.•, seria ficar em silênCio para ou­
vir o seu tão importante pronunciame-nto. Mas, sendo V. 
Ex~ acreana, e sendo o_ Acre ex-boliviano e ex~ 

amazonense e, em sendo eu seu vizinho, representante do 
Amazonas neste Parlamento, não poderia deixar de 
interrompê-la para recordar-lhe um discurso pronuncia­
do neste Senado pelo eminente Senador Geraldo Mes­
quita, no ano de 1971, ern que ele fornecia à Casa os se­
guintes e dramáticos números: .. Naquele ano, 60% da 
população do Acre dependia exclusivamente da proM 
dução da borracha". Cálculos do eminente Senador, que 
V. Ex• poderá localizar nos setores competentes desta 
Casa, demonstram que, à época, a renda per capita d~­
ses 60% da população acreana era de 70 centaVos, era a 

_m-enor renda per capita provavelmente de to<:io o mundo, 
-Êm 1971, travei, pelo jornal A Notícia, de Manaus, cujo 

_ .recorte passarei a V. Ex• amanhã, uma polêmica caril o 
Diretor Presidente do Barico da Amazônia, Dr. Francis-
co de Jesus Penha, em que, sem o querer, ele revelou que 
de todos os recursos aplicados pelo Banco da Amazônia 
na nossa Região, apenas 5% eram destinados à produção 
da borracha em toda a grande região, iilclusive, no Esta­
do do Acre. Isso levou ao esvaziamento dos seringais e a 
sua transformação em pastagens. E eu, atuando na ~m­
p_rensa _de Manaus, tive oportunidade de denunciar que 
dezenaS de milhares de acreanos fugiam do Brasil para a 
Bolívia, precisamente em conseqüência da falta de assis­
tência da SUDHEVEA, e sobretudo, do Banco da Ama­
ÚÚiia.--0 Senãdor Geraldo Mesquita terminava o seu dis­
curso dizendo: "É preciso que haja um socorro do 9o- · 
vefno Federal para o Acre." De lâ para cá, nobre Sena~ 
d0ra, pelo retrato que faz V. Ex•, eu acredito que a si­
tuação não deve ter se modificado em muitos dos seus 
aspectos. Mas me congratulo com o alerta que V. Ex• faz 
a todos nós, e me congratulo, sobretudo, porque V. Ex• 
vem se alinhar, aqui no Senado, não apenas à Bancada 
do Acre, mas à Bancada do Amazonas, à Bancada do 
Parâ, à Bancada da Região Amazônica, independente­
mente de cor político-partidâria, a fim de que unidos 
possamos lutar e trabalhar pelo engradecimento de nos~ 
sa grande Região, sem esquecermos as Bancadas do re­
cérit criadÕ.Ésiado de "f{o""ndônia e dos Territórios de Ro~ 
raima e do AinaPá. Meus parabéns pelo discurso de V. 
Ex• e perdoe-me por tê-la interrompido. 

A SR• IRIS CUIA - Muito obrigada, nobre Sena-
dor Fábio Lucena. _ _ 

Será precisO acreditar e investir no Acre, pelas possíbi­
lidades da sua na,tureza e pela capacidade dos seus filhos. 

A tarefa do desenvolvimento requer, entretanto, a fun~ 
damentada preocupação: 

I. Com a aplicação de programas e tecnologias ade­
quãdas à sua realidade natural e social; 
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2. Com o aproveitamento da sua cultura local evi­
tando o massa,cre da imposição de incrementos importa­
dos e inadequados; 

3_~ ___ Com __ a preservação da sua ecologia, que inclui a 
utilização racional da n._atureza pelo homem e a manu­
tenção desses recursos para a felicidade das futuras ge­
rações; 

4. Com objetivos que representem os anseios e as ne-
cessidades de sua __ CQrnt.midade. _ __ _- - : _ -

Considerando essas reais necessidades da cOmunidade 
acreana é evidente a urgência na soiução de ProblerriàS 
como: 

1. Rodovias 
O isolamento do A,cre fez com que o seu custo de vida 

seja dos mais elevados do Pttis, pelo_ alto preço da impor­
tação de produtos essenciais como alimentos, remédios 
etc., quando o salário m(ttjmo regional é_ um dos mais 
baixos, não comportando sequer o custo normal desses 
produtos. 

A precariedade de rodovias inter~ muniCipaiS--que obri­
ga a população ao uso de táxi-aéreo (em caso de necessi­
dades mais prementes como por exemplo doenças) trans­
porte de alto custo para um povo de baixo poder aquisi­
tiVo. 

A carência de estradãs- viciilais ThdispensáVefS ao es­
coamento de produção impede ao produtor a implemen­
tação do seu trabalhQ para as constantes perdas de pro~ 
dução. 

2. Saúde 
O Acre registra um alto índice de mortalidade infaõ.til 

por causa, da desnutrição, da precária assistência à ma­
ternidade e à infância, um alto índice de malária, sobre­
tudo, nas áreas dos projetos de colonização e um defi­
ciente atendimento médico-hospitalar, principalmente, 
por falta de recursos e dificuldades de transportes e co­
munícação. 

3. Trabalho 
Uma grande parcela da população, notadamen_t.e a_n,J.­

ral, que se encontra em um momento de mudança das 
atividades ex.trativistas para as da pecuária, e está vindo 
para as periferias de- Rio Branco, não tem trabalho. 

4. Educação 
Setenta por cento da população de 7 a 14 anos está na 

escola; preocupa-nos porém que trinta por cento dessa 
população esteja à espera de uma oportunidade e embo~ 
ra essa oportunidade lhe seja C:"onstitucionalmente asse­
gurada, a realidade e_.stá a apontar a impossibilidade do 
atendimento a curto prazo, por motivos sócio­
econômicos e culturais. 

Preocupa~ nos sobretudo os jovens, cuja minoria eStá 
na escola de ensino médip, a esses em cujos ~l)l~ros já 
colocamos tantas responsabilidades, como as_ de enfren­
tar problemas com os quais as nossas gerações não se vi­
ram a braços; o problema da fom~, o uso das drogas, o 
problema do desemprego, o problema da falta de edu­
cação e até o problema da preservação da ecologia, da 
natu_reza. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex' um apar­
te? 

A SR• !RIS Cf:UA - Pois não. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senadora, quero, 
em meu nome e em nome da Lidefilnça . do PDS, 
congratular-me com V. Ex' pelo discurso brilhante que 
produz nesta tarde, em que traz ao cenário nacional as 
dificuldades, os problemas, as vicissitudes pol- que passa 
o seu Estado, por que passa aquele distante e estremeci­
do pedaço da Pátria. V. Ex• suscitou_ com muita Proprie­
dade, em primeiro lugar, a questão dos transportes. Na 
verdade, o Acre continua sendo o elo perdido da civili_~ 
zação brasileira, continua sendõ a fração desgarrada do 
nosso País. Uma viagem ao Acre, lamentavelmente -te­
mos que confessar, continua sendo uma espécie de dispu:.. 
ta com a natureza, continua sendo um sa~ari, cOntinua 

sendo, de qualquer forma, um ato de brayu_ra, um gesto 
épico. Cada quilômetro perca"rrldo é unia pequena con­
quista, à imitação do gesto heróico de PLácido d_e Castro. 
O Acre ainda está para ser conquistado; aiilda está para 
ser integrado ao todo nacional, e este problema do trans­
porte é abSolutamerite crucial. V. Ex• foi muito oPortuna 
quando suScitou esta questão".-Ainda hoje, estamos ven­
do nos jornais o Governador do Acre despachando à luz 
de Yebs, -com dificuldades para ObtÚ petióh~o. S:ás de-co­
~nha, gêner_ás de pdnleifa ·necessidade. Áfoú a difiCUl­
dadê em Si, ãfoii a escassez em si: há que se Vedambêm 
a elevaÇão brutal do custo de vida, em função desses 
prob!Cmas: Consiànaria, dentro desta ordrún de priori­
dades que V. Ex• colocou, eu consignaria o marco zero 
para o problema transportes. Acho que todo o Congres­
so Nacíonal deve apoiá-la nesse pleito, nobre Senadora, 
e faço votoS prira que as suas propostas tenham acústiCa, 
não apellas fiesta Casa, mas também junto ao Poder Exe­
cutivo, junto aos órgãos responsáveis por este quadro. 
Sei que lá estã uma pOpulação laboriosa, ávida de con­
diÇões para desenvolver, para que o Acre venha a ser efe­
tivamehte um eleffiento con-stitutiv·o do crescimento des­
te País, um elemento altament~ representativo da capaci­
dade do homem brasileiro de se apropriar do seu_ terri­
tório. Meus p:irabêns a V. Ex' 

A SR• !RIS CtLIA- Muito obrigada, Senador Mar­
condes Gadelha. 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex• um aparte? 

- ASR• IRJS CtLIA- Com muito prazer, nobreSena~ 
dor Mário Maia. 

O Sr. Mârio Maia- Nobre Senadora lris Célia Çaba­
nellas, quero, antes de tudo, cumprimentar V. Ex• nesta 
Casa e a v:oz da mulher acreana no Congresso_ Nacional, 
não em meu nome apenas, mas em nome dÕ meu Parti-. 
do, o Partido do Movimento Democrático B:rasileiro. 

- -Quero dizer a V. Ex• nesta oportunidade, que nós da 
oposição, a louvamos nesse instante em que V. Ex', 
como mulher assoma à tribuna do Senado d~_ República 
para trazer ao conhecimento _da Casa e da Nação os gr~- · 
ves problemas que afetam a nossa tão. esquecida Unida~ 
de da Federação, quase que perdida no Ocidental de nos­
sa Pátria. Nobre Senadora lris Céli~. quero acentuar que 
u meu prazer em aparteá-la é grande, porque reconheço 
em V. Ex• um símbolo de capacidade e inteligência, que 
vem demonstrar perante os demais Estados da Fede­
ração, o alto grau de politização de nosso Estado. E, 
d~ntro desse g{-au de pofitização, a expressão da demo­

_cr_acia, como ela deve ser compreendida por tOdos aque­
les que se debruçam sobre as liberdades de no~So povo. 
O nosso Estado dá o exemplo primordial à Casa e à 
Nação neste instante, de ter no Senado.da República, 
uma mulher como seu representante, e ter na Vice­
Governadoria do Estado, também uma ~ulher represen~ 
tando o Poder Executivo. Não querendo trazer qualquer 
sentimento grégário, quero exaltar a nossa competência 
política, a inteligência política do povo acreano em valo~ 
rizar os seus conterrâneos, porque ambas as mulheres 
aqui referidas são nossas conterrâneas, nascidas no Esta­
do do Acre e, se não me engano, ambas de Sen_a Madu­
rCiiã:. 

A SR• lRIS Clil.IA - Sou de Rio Branco. 

O Sll-MÁRIO MAIA - É de Sena Madureira a ex~ 
Deputada, e hoje vice-Governadora, Iolanda Lima Fle­

-ining. Mas, nobre Senadora, não queria me alonB;ar mui­
to no aparte, mas apenas, corroborando as suas posições 
neste instante tão abrangentes com respeito ao.s nossos 
problemas; dizer a V. Ex• que nós temos procurado tam­

- bém, nesta Casa, sensibilizar os nossos pares e, através 
desta tribuna levá-los ao :Conhecimento das autoridades 
encarregadas dos negócios públicos, para que tenham 

-uma--atenção patriótica parã com o nosso Estado. Há 
poucos dias fizemos um pronunciamento desta tribuna 
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acerca dos graves problemas que estão afetando o nosso 
Estado, mormente a Capital, no que diz respeito à falta 
de combustível, trazendo tarnstornos incomensuráveis à 
Vida de nossa população, afetando o comércio e os ser· 
viços básicos. E, aogra, vejo no jornal que recebemos on­

-tem de nOssa terra, ~ Folha do Acre, manchete que noti­
cia "que a BR-364, exaustivamente referida nesta Casa e 
n-a Câmara Federa{, fechou e jã tem caminhão atolado 
n_a divisa._l?ediria licença a V. Ex• para apenas ler um tre­

-cho do que está notiCí8.do neste jornal, para que se veja a 
crucialidade em que nós encontramos nesse instante. 
Não está acontecendo como os jornais daqui do Centro 
o-u do sur do País estão noticiando, de qUe o_ problema 
estava superado. Não está superado, o racionamerlto 
continua~ agrava-se ê, provavelmente, nas próximas se­
manas ainda não terá uma solução. diz o jornal: BR-364 
HCHQU E JÁ TEM CAMINHÃO ATOLADO NA 
DIVISA. 

Alunos e professores da UFA c, que fariam uma via­
gem de estudos até o quilômetro 220 da BR-364, foram 
.obrigados a retornar ontem a Rio Branco, pois com as 
chuvas que caíram na estrada, na sexta-feira, imensos 
atoleios forõiilri:irri-=-se iluin trecho de aproximadamente 
50 quilômetros, na divisa entre Acre e Rondônia. 

O ôrtíblis alugado para levá-los at_olou duas vezes na 
regiao qUe está ficando conhecida como "terra de nin~ 
guém", pois embora pertencesse ao Acre anos atrás, o 
Estado de Rondônia avançou sobre ela, sem que fosse 

--contestada em sua atitude.". 
Outro problema também, nobre Senadora que nós, do 

Estado do Acre, devemos levantar, para que o Minis· 
tério do Interior se pronuncie é acerca dos limites defini~ -
tivos entre o novissimo Estado de RondPnia e o Estado 
do Acre. Desculpando-me pelo alongado aparte, quero 
congratular-me com V. Ex~, mais uma vez, em meu pró­
prio nome e em nome do meu Partido, peta presença da 
mulher acreana em nossa tribuna, representando tão sa. 
bía~ente o pensamento da nossa população. 

A SRA. IRIS CtLIA - Agradeço ao nobre Senador 
Mário Maia. 

O Sr. _Odacir .Soares- V. Ex• me permite um aparte? 

A SRA. IRIS CÉLIA - Pois não, nobre Senador O­
dacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Em nome do povo· rondonien­
se que ~epresento nestá. Casa, e como seu conterrâneio, 
pois _sou acreano também, quero congratular-me com V. 
Ex• pela sua presença no Senado Federal, representando 
o Estado do Acre. Os problemas que V. Ex• está trazen­
do à esta Casa, nesta tarde, específico do Acre, lamenta­
velmente não são específicos do Acre, mas de toda a A­
mazônia. Vale dizer que o Acre continua brasileiro, peta 
teimosia 00 Seu povo; primeiro, porque nascendo boli~ 
viãno, travOu uma luta muito grande, no princípio deste­
século, sob a liderança do gaúcho Plácido de Castro, e, 
posteriormente, já com a guerra vencida, graças à inter­
venção_ do Barão do Rio Branco, foi integrado ao_solo 
brasileiro. A partir da sua transformação em Território 
Federal, continuou a mesma luta dos acreanos, primeirõ­
para levar a civilização à sua terra, depois, para marcar a 
efetiva presença brasileira naquelas distantes regiões 
fronteiriças com a Bolívia e com o Peru. Posteriormente, 
jã após a criação do Estado do Acre, quando o povo a­
creano adquiriu a sua autonomia política, lamentavel~ 
mente essa autornomia não foi seguida de uma autono­
mia econômica, que pudesse levar ao povo acreano os 
benefícios do progresso e da civilização. Nós sabemos 
que; dentre os problemas cruciais do Acre, avulta o da 
sua ligação com o Centro~Sul do País, ligação essa que é 
feita pela rodovia que vai de Porto Velho_ a Rio Branco, e 
que durante pelo menos seis meses no ano permanece 
sem nenhum tráfico, dado o seu péssimo estado. Almeja­
mos que a presença de V. Ex• nesta Casa possa sensibili-
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zar o Governo Federal, possa sensi]:>iHzar o Ministéiíó 
dos Transportes, na medida em que as licitações possaffi 
ser efetivadas e aquele trecho possa ser asfaltado confor­
mejâ, em diversas oportunidades, tem reiterado o Minis­
tro dos Transportes e o próprio Presidente da Repóblica. 
De modo que, como seu conterrâneo e trazendo a V. Ex• 
a solidariedade do povo de Rondônia, eu desejava regis­
trar, com bastante orgulho e alegria, a presença de V. 
Ex• nesta Casa, almejando- como jã disse- que a sua 
presença implique num compromisSo do GovernÕ Fede­
ral para a ligação definitiva do Acre com o resto do Bra­
sil. Portanto, receba os meus calOrosos cumprimentos. 

A SR• I RIS CtLJA- Muito obrigada, Senador Oda~ 
cir Soares. -

O último assunto a que .queremos nos reportar é -
Energia~Nestes últimos dias todo o Brasil tomou conhe~ 
cimento de que a população acreana passa por sériaS Oi­
ficuldades por falta de combustível, espectalmente para o 
básico atendimento de energia elétrica. Dependendo do 
óleo diesel, o Acre estâ a carecer de elevadas quantias fi~ 
nanceiras para aquisição do precioso líquido e seu trans­
porte além da praticabilidade das estradas ejou dos rios 
que estão sempre na dependência do clima. A curto pra­
zo a solução do problema estarâ no imediato abasteci­
mento de oléo diesel ao Estado cuja solicitação fazemos 
ao Gciverilo Federal. -

Entretanto, a crise que surgiu no Acre pode ser consi­
derada como um ponto de partida para soluções nacio­
nais do problema energético, por ser um Estado rico de 
matéria-prima, para se constituir num camPO experi­
mental de tecnologias, a baixo custo e descentralizado, 
como por exemplo as usinas termoelétricas, movidas à 
lenha ou a carvão vegetal, para iluminação dos grandes 
centros, anteriormente utilizadas naquele Estado. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR~ IRIS Ct!:LIA - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva --TOdos aqui estamos assistindo e 
nos congratulando com esta presença da nobre represen­
tante do Acre: todos jã falaram, e, agora, V, Ex•, recebe 
meus cumprimentos. O meu Estado, o PÚtui, não terrl 
uma tradição _de mandar muita gente para o Acre como 
os Estados do Cearâ, Rio Grande dO Norte·, Paiaíba e 
Pernambuco, mas nós somos admiradores e temos gran­
des amigos acreanos. A minha intervenção é apenas por­
que V. Ex• vem abordando o problema de maneira glo­
bal, mostrando que c-onhece bem os problemas da sua 
terra. J ã falou em vã rios e nós estamos nos surpreenden­
do com a falta de assistênciã e apoio por parte dos Go~ 
vernos, de um modo geral, à terra de V. Ex•. Mas, agora, 
nesse campo específico da energia, que é da nossa espe­
cialidade, quero congratular-me com o que V, Ex• jâ le­
vantou aí. Um Estado de grandes potencialidades deve­
ria ter, naturalmente na energia, o ponto fundamental 
para o seu desenvolvimento. E lembro a V. Ex• que um 
Estado ríco ém florestas, em madeira, podendo ter car­
vão, podendo ter energia temoelêtrica, gaSta, segundo 
um cãlc-ulo que fiz aqui, enquanto V, Ex• falava, dois li­
tros de combustível para levar um litro desse mesmo 
combustível para o desenvolvimento do Acre. na _ver~da~ 
de, se o litro do óleo diesel custa dUzentos e trinta cruzei­
ros e se gasta dois litros para levâ-lo àquele Estado, o 
custo de um litro de óleo diesel no Acre estâ em redor de 
setecentos cruzeiros; a duzentos e trinta cruzeiros, três 
vezes, são seiscentos e noveri:tã, quase setecentos cruzei­
ros. Na verdade, as usinas termoelétricas, e V. Ex• disse­
o muito bem, como a tecnologia hoje é avançada, com 
turbinas movidas a gâs de lenha, e ainda usando a carvão 
como subproduto, são comuns na Europa, na União So~ 
viética, nos Estados Unidos, e q~al_quer lugaf~ ilienos a­
qui, que não se gasta dinheiro em pesquisas, em tecnolo­
gia. V. ex• tem inteira razão. Congratulo-me Com o dis-: 
curso que V. Ex~- fãz e, de-nossa parte, V. Ex• -terâ o a-
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---poio permanente em defesa dessa tese que hoje defende 
aqui ne~te plenário do Senado Federal. 

-A SR• lRIS Cf:LIA- Muit-o obrigada a V. Ex". 
Continuando, Sr. Presidente.: 
O uso de biogás, para iluminação rural, experimento 

já comprovado Pela EMBRAPA (tipo chinês)_ e pela E­
MA TER; a utilização do potencial hidroelétrico de Serra 
dó Moa, da Cachoeira do Ituxi e de todos os desníveis de 
rio~ existentes nos diversos municípios, usando o sistema 
de turbina a bulbo, que pode tornarRse solução econômi­
ca· pªra o Estado. 

Outros estudos poderão ser implantados no sentido de 
novas descobertas tecnológicas, adequadas a realidade a­
creãna, como por exemplo -o aproveitamento da energia 
solaf, a produçãÕ de alcóol a partir de fontes corri o a 
mandioca, a produção de óleos vegetais extraídos de flo­
restas plantadas, como a copaíba, a produção do meta­
nol_ (âl_cool metílicot que possui alto poder energético, e, 
em último caso, para evitar o desmaio ener_gético, poder­

- se_-ja_ pensar na extensão do potencial hidroei_étrico da 
cachoeira de Samuel, em Rondônia, para o Acre. 

OutrãS iec0n1eridações devem -Ser Ieiistradas à guisa 
de sugestões para a grande tarefa de desenvolvimento do 
Acre.. Entre elas: _ , 

a) O aproveitamento do potencial hidrográfico da re­
gião para transporte, irrigação da cultu~a agrícola e hor­
tigrangeira, fatores básicos desse desenvolvimento. 

b) O fortalecimento da Universidade para que, atraR 
Nés de ciência e de tecnologia, promova~se a indicação de 
alternativas do desenvolvimento acreano. 

Antes de encerrar quero agradecer a V. Ex.', Sr. Presi­
dente, a todos os Srs. Senadores, em especial àqueles que 
me apartearam para serem solidários às idéias que trou­

-xemos, às sugestões de viabilidade de uma melhoria da 
situação acreana, e, sobretudo, a solidariedade para com 
a situação do Acre. 

Mfnha área de especia!ízação é o Magistério, mas ado­
--ro o Acre. (Muito bem! Palmasl a oradora e cumprimen­

tada.) 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal ~ Mârio Maia - Eunice Michiles -

Raimundo Parente- Galvão Modesto- Alberto Silva 
-=-José Lins - Virgílio Tâvora - Carlos Alberto -
Marcondes Gadelha- Marco Maciel- Nelson Carnei­
ro. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. f~'..Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 782, DE !983 

Nos termos do_ ArL 222 do Regimento Interno do Se­
nado, requeremos que o tempo destinado aos oradores 
do_ Expediente da sessão do dia 03 de outubro próximo 
seja dedicado à c:omemoraçào, por esta Casa do Con­
gresso. do trigésimo aniversário da Lei n<? 2.004/53, qUe 
criou o Monopólio de União no Setor Petrolífero e insti­
tuiu a PETROBRÁS. 

Sala das Sessões, 19 de setembro de 1983. -Mário 
Maia - Marcelo Miranda -Fábio Lucena- Alberto 

-Silva- Hélio Gueiros- .4.1varo Dias- Ãlmir Pinto­
lris Célia. 

O SR. ~RESIDENTE (Almir Pinto)- O requerimen­
to que vem de ser lido será objeto de deliberação após a 
Ordem do Dia, nos termos regimlentais. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1"'­
Secretário_.__ 

É lida a seguinte 
Brasília, 19 de setembro de 1983 

Senhor Presidente 
_ Nç.s termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 

a honra de comunicar a Vossa Excelência que esta Lide­
rança deliberou propor a substituição do nobre senhor 
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Senador Fernando Henrique Cardoso pelo nobre senhor 
Senador Fábio Lucena, na quafidade de Titular, e do 
nobre senhor Senador José Ignácio, pelo ~obre senhor 
Senador Fernando Henrique Cardoso, na qualidade de 
SUplente, na COmissão Especial criada através do Re­
querimento n"' 770, de 1983, destinada a avaliar e exami­
nar os fatos relacionados com as denúncias do jornal O 
Estado de S. Paulo, sobre os acordos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Polônia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência meus protestos de elevada estima e -distinta consi­
deração. 

Humberto Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votaçãõ:"' em turno único, do- ProJeto d-e Lei da 
Câinara n~' 79, de 1981 (n"' 3.247/80-, ria Casa de Ori­
gem), que dispõe sobre a obri_gatoriedade de apli­
cação em projetos- específicOS' dos CréditOs e finanR 
ciamentos de organismos governamentais e daque­
les provenientes de incentivos ftscais, tendo 

PARECERES, sob n~'s 585 a 587, de I983_dasCo· 
missões: 

-de Constituição e Justiça, favorável; 
-de Economia, favorável, com emenda que apre-

senta de n~' I-CE; e 
- de Finanças, contrário, com voto vencido do 

Senador José Fra:gelli e voto vencido, em separado, 
do Senador Pedro Simon. 

_Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda a ele o­
ferecida. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.)_ 

Rejeitado. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, requeiro ve~ili~ 
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Vai-se proce­
der à verificação solicitada. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, é evidente a fal­
ta de ''quorum". 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Inicialmente, 
procederemos à verificação de "quorum". 

Solicito aos Srs. Senador~ que tomem os seus assen­
tos. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores jâ podem votar. 

(Procede-se à votação) 

Votam "sim" os Srs. Senadores: 
Alberto Silva 
Fábio Lucena 
Hélio Gueiros 

Itamar Franco 
Marcelo Mirandª' 
Votam "não" os Srs. Senadores: 
Marcondes Gadelha 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Vai-se proce-
der à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 5- Srs." Senadores e NÃO l. 
Não houve abstenções. 
Não hã "quorum". 
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O Sr. Alexandre Costa- Não hã "quorum" nem para 
o prosseguimento da sessão, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - De acordo 
com o Regimento vou _aciõnar aS ·campainhas a fim de 
chamar os Srs. Senadores, nos termos do § 49 do art. 180. 

. O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador lta_ma_r _franco, pela ordem. _ 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or­
dem.)- Sr. Presidente, antes de V. Ex' encerrar a pre-­
sente sessão ••. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Eu não itei en­
cerrar a sessão-. Vou cumprir o Regimento, acionando as 
campainhaspor lO minutos. 

(Suspensa às 17 horas e46 minutos, a sessão é reaberta_âs 
17 horas e 48 minutOs.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está reaberta 
a sessão. Como ainda permanece a inexistência de "quo­
rum", a Presidência antes de encerrar ª_sess_ão comunica: 
que o Sr. Senador Itamar F_ra_nco _encaminhou à Mesa, 
requerim~nto de informações. 

Nos termos do inciso VI, do art. 239 do Regimento In­
terno, o requerimento será examinado pela Presidência. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Pela ordem, 
concedo a palavra ao nobre Senador lta111ar" Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pela ordem.) - Eu só 
gostaria, Sr. Presidente, que a deliberação de Y. Ex•, to~ 
mada neste instante, regimentalmente - pela ausência 
de número suficiente de senadores- fosse adotada sem­
pre pela Mesa Diretora -e ·que-não ficasse apenas restrita 
a este final de tarde. 

Que todas as vezes que percebêssemos no plenário me­
nos de_ onze Senadores a s_e_ssão fosse suspensa e não só a­
gora. 

O SR. PRESlOENTE (Almir Pinto) - CQ.munico a 
V. Ex• que, por sinal, o assunto foi provocado--pelo pfór­
pio Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Itamar Franco- Aliás, regimentalmente, S. Ex• 
tendo se retirado do plenário, seu requerimento estariã. 
automaticamente invalidado. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Quero comu­
nicar a V. Ex• que, quando é pedida verificação de .. quo­
rum" e verifica-se que hã número regimental, a sessão 
continua. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, não estamos re­
clamando. Regimentalmente está _cert9. Só gostaríamos 
que, independentemente do pedido, ou não, de verifi­
cação de .. quorum''. a sessão seja suspensa quando não 
houver número regimental. A Presidência pode fazer is­
to. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presidente, não vejo 
porque o nobre Senador ljamar Franco pedir para s~ 
transformar isso em norma de atuação da Mesa. }lá dis­
positivos expressos no Regimento a esse respeito, nos 
quais ê facultativo ao Presidente encerrar a sessão ou 
não. 

O SR. PRESID_ENTE (Almir Pinto) - B o § 4• do art. 
180. Ele diz que, em qualquer fase dos trabalhos, estaÕdo 
no plenário menos de onze Senadores, o Presidente sus­
penderá a sessão, fazendo acionar as campainhas durao-

te dez minutos. Ao fim deste prazo, se permanecer a ine­
xistência de número, a sessão será definitvamente enCer­
rada. 

O Sr. Itamar Franco - A norma não é facultativa. 
Nós queremos que o Regimento seja cumprido. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A sessão de a~ 
manhã será destinada, em caráter especial, a homena­
gear a memória do ex-Senador Auro Soares de Moura 
Andrade, de acordo corn deliberação anterior do Ple­
nário, ao aprovar requerimento de autoria do Senador 
Nel~on CarneirO e f?utios Srs. Senadores. 

Desta forma, não serão designadas matérias para a 
-Ordem do Dia. -
.... 0- SR. PRESIDENTE ·(Almif PiriÍo)- Esiâ encerra~ 
da a -sessão-: - · 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 50 minutos) 
D!SCURSO PRONUNCIADO PELÓ SR. !TA~ 

MAR FRANCO NA SESSÃO DE 16-9-83E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Pronuii­
_c~a o seguinte dis_Cu~$.o)- Sr. -~residen~e e Srs. Senado­
res: 

Apenas para um rápido pronunciamento, agradecen­
do inicialmente ao nobre .Senador Hélio Gueiros- a. Ces­
são do seu tCrripo. 

Sr. Presidente, dois fatos marcantes~ no dia de hoje: o 
primeiro, inusitàdamente, por decreto, Sua Excelência o 

_Senhor Presidente da República resolve considera_r a 
produtividade zero. 

E o outro fato, Sr. Presidente- e v.ou até esperar ore­
torno do Senador Virgnio Távora~ sempre tão prestimo­
so ;.;...-é que o Brasil acaba de enviar, depois de aprovado 
pelas suas autoridades econômicas-, a tercefrã carta de in­
teilções e um memorando técnico com O Fundo Mone­
tário Internacional. 

Veja, Sr. Presidente, que nós não conhecemos nem a 
primeira carta; qua:nw-mais a terceira carta de intenções. 
Ê possível que tomemos Con"becimento desse acordo com 
o Fundo Monetário Internacional lendo o Wall Street 
Journal, porqUe o Congresso Nacional, nesta altura dos 
ac-ontli:imeiitOs;- Já com a documentação enviada ao 
Fundo Monetário Internacional, não conhece os termos 
sequer do memorando técnico. ~ 
Aind~ hoje assistimos aqui o Senador Jutahy Maga­

lhães falando na necessidade da valorlzaçãO.do COng·res­
so Nacional, o seu desejo de fis_calizar, na -importância 
que este Congresso deveria ter perante à Nação brasilei­
ra. Mas, lamentavelmente, o que nós estamos verifican­
do é exatamente o contrário: o Executivo br:1sileiro tei­
ma em esconder do Congresso N acionai os fatos mais 
importantes, relacionados com a política externa, no seu 
aspecto econômico. O mistério permanece, e ele é tão 
grande que o Presidente do Banco Central chega de 
Nova Iorque, de Washington, e 24 horas depois já está 
voltando a Nova Iorque. E o que nos desperta a curiosi­
dade, por que a pressa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca em baixar o decreto considerando a produtividade ze­
ro? 

_t)f!la _vez aqui brinquei, dizendo que não sei se é a prO­
ximidade da primavera que faz com que esses decretos a­
pareçam no início do florir da primavera, na floração da 
-pi'-iiDaver~, que em breve tereinoS, ou se esse deçreto, 
também, de produtividade zero teria que ·ser levado ao 
Fundo Monetário Interilacional. Essa dúvida, hOje, Srs. 
Senadores, permanece no nosso espírito. Seria neces­
sário, além do famosO memorandO técnico, desConheci­
dõ pelo Congresso- repito- àêssa Carta de Intc;;nções, 
desconhecida pelo Congresso, seria também necessário 
se levar um decreto considerando a produtividade zero, 
Sr. Presidente? N ás não sabemos e, possivelmente_, va­
mos saber em inglês. Eu não tenho dúvida disso. Tere-
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mos que ler, como já disse, o Wall Street Journal, o 
Washington Post, o Tbe New York Times, ou então, 
quCm sabe, ligar uma rãdio americana para que possa­
mos ouvir o detalhamento da ordem econômica brasilei­
ra. 

O Sr. Vfrgnio Távora- Eminente Senador, permita 
um pequeno apa·rte? 

O SR. lTA_MAR FRANCO- Com muito prazer. 

O Sr. Virgílio Távora - Não seja assim tão impacien­
te. Na próxima terça-feira o Dr. Serrano, Diretor da par­
te de CorrÍércio Externo do Banco Central, Diretor das 
OperaçÕ(:S Ex temas, vai depor perante a_ Comissão da 
qual V. Ex• é o PÍ"esid(mte, e então vamos "ter ocasião de 
fazer essa pergunta- ã S. S•, é só esperar 72 horas. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Virgnio Távo­
ra, eu reconheço - e lhe faço sempre essa justiça desde 
que cheguei ao Senado da República - reconheço que 
V. Ex.• não é apC:nas um homem preocupado em defender 
o Governo, V. Ex• também é um homem preocupado em -
fornecer ao Legislativo e, particularmente, ao Senado da 
República toda a documentação às vezes solicitada pela 

--Oposiçao. Mas VeJa a gravidade do fato, Senador 
Virgílio Tãv_ora. Em relação à primeira tetitativa doBra­
sil, jUnto ao Fundo Monetário Internacional, eu tentei 
obter juri(O à M~a Di~etora, para que pedisse às autori­
dades brasileiras essa documentação. Cheguei a pedir à 
minha Baitcada que não concor_dássemos com o depoi­
mento do Ministro do Planejamento, por falta de ele­
mentos. A Oposição brasileira, àquela altura, estava à 
descoberto, nós não conheciamos o Projeto I, nem o 
Projeto 11; não conhecíamos o acordo com o Banco de 
Conlpensações, não conhecíamos o acordo com Tesouro 
americano; e seria muito dif'ícil debater com o Ministro 
do Planejamento. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer, nobre Se­
nador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Senador Itamar Franco, V. 
Ex• aborda um assunto que é quase como que falar sobre 
a famosa "mula sem cabeça" do nosso tempo de menino. 
Deve haver lá por Minas Gerais o- King Kong, o come­
dor de língua, de que falou-se tanto mas ninguém nunca 
viu._ E eu me lembro mais, tambêm, da chamada "mula 
sem cabeça", todo mundo fala que ela existe, mas nin­
guém nunca viu. Eu, por exemplo, indagaria a V. Ex•, 
que é um homem de formação matemática, mas que de 
vez em quando nos dá, aqui, lições, enveredando pela 
ârea da -ciência- dO Direito. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Quem sou eu para dar 
lições! 

O Sr. Belleditq Ferreira --Porque realmente V. Ex• 
engrandece Minas Gerais, como engrandece esta Casa, e 
sobretudo a nós, seus modestos pares. 

O SR. ITAMA~ FRANCO - Muito obrigado. 

O Sr. Benedltq Ferreira - ... pela sua capacidade de 
trabalho, pela sua operacionalidade. E, por todas essas 
razões, eu indagaria a V. Ex•: V. Ex• conhece, por acaso, 
algum parâmetro, algum peso, algum valor que foi fixa­
do; neste P3.ís, para atender a esse preceito legal de esta­
belecer um quantitativo de taxa de produtividade nos 
reajustes salariais? V. Ex:• conhece algum valor e o peso a 
algum dos fatores de produção? 

O SR. ITAMAJ,l FRANCO:..... Senador Benedito Fer~ 
reira, tenho a impressão de que seria mais fácil eu ver a 
"'mula-sem-cabeça", a que se refere V. Ex• 
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O Sr. Benedito Ferreira - Era isso que eu queria con­
cluir, se V. Ex.' me permitisse. Eu dizia, ainda há pouco, 
que nós somos o Pais da letra morta; legisla-se, aqui, a 
pretexto de que o Executivo é mais competente, ou que 
não seja, que nós sejamos mais competentes, mas o certo 
é que somos o País da legislação irresponsáveL Porque, 
eu, honestamente, nunca consegui ver, nunca me apre­
sentaram a tal de fórmula em que SI?_ estabel~c~ a produti­
vidade neste País. Pois a verdade ê que, neste continente, 
não há estatística-; não se tem estatística- cciri"fiáVd, em 
que a gente tem que aceitar o que_est_á aí, e que ainda ho­
je, infelizmente, 6 feitÓ nós qUartinhos de pensão, onde 
os homens do IBGE, no final do mês, para fazer jus à pe­
quena remuneração que recebem, vão lá preencherem 
aqueles boletins, mandam-nos para _cá, e aquilo vai por 
amostragem, fazem a tabulação. Eu não vejo como, Sé­
nadar Itamar Franco, possa-se querer, incorporar a sa­
lários produtividade num País onde está havendo cresci­
mento negativo, em que pese- e aí inVoco a V. Ex• a 
sua formação matemática -em que pese o fato de a 
cada instante estarmos agregando novos fatores de pro­
dução. Nós chegamos ao absurdo de termos crescimento 
negativo, apesar de agregar-se constantemente uma sêrie 
de fatores de produção- e nov6s-_; Ccifuo ê o caso que 
vem permanentemente ocorrendo no Brasil, de_ novas 
tecnologias. Eu não sei, ·e V. Ex• mesmo confessou, que é 
realmente mais fácil achar a .. mula-sem-cabeça" do que 
os tais pesos que se atribuem aos fatores de produção, 
como se posSa realmente falar em produtividade. Esse 
decreto pode ser até injusto, Corii--iClação à remuneração 
do nosso trabalhador, porque, nos e~tá tirando alguma 
coisa que se lhes dava, mas também está acabando com 
uma mentira terrível, neste País. Permita-me V. Ex• usar 
essa adjetivação um tanto pesada. Mas, realmente, esse 
negócio de produtividade no Brasil ê um esbulho, é um 
engodo e parece que nenhum técnico de maior responsa­
bilidade, até hoje, ousou atribuir peso aos fatores de pro­
dução e publicar uma tabela de onde se extrai a tal cha­
mada taxa de produtiv~dade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Benedito Fer­
reira, quando falei a V. Ex• que seria mais fácil conhecer 
a mula-sem-cabeça eu me referia, eViâC:ntemente, não 
aos fatores agregados da produção, como ·recordou V. 
Ex!-, mas à:s razões que ditaram a Sua Excelência o Se~ 
nhor Presidente da República, a baixar esse decreto, con­
siderando a produtividade zero, jâ praticamente em 
princípio de setembro. _ 

Neste País há coisas estranhas, Senador Benedito Fer~ 
reira. Evidentemente, temos algumas discordâncias em 
relação aos salários, em relaÇão a questão da prod~tivi~ 
dade, num País que assistiu, desde 1960,- se V. Ex• to­
mar a força economicamente ativa desta Nação, há de 
verificar, os dados não são nossos, os dados são inclusi­
ve, do próprio técnico do Ministério do Trabalho - de 
1960 a 1980 os sessenta mais pobres, deste Pais, tiveram 
uma média salarial, praticamente a base do salário mfni­
mo e já agora, em 1973, bem abaixo do s~_lârio minhljo. 
Mas País com urna inflação real e uma inflação corrigi­
da! Quem é que trabalha com a inflação corrigida? Só se 
trabalha com inflação corrigida, exatamente, para dim-i­
nuir salários, para que o Governo poSsa, realmente bai­
xar seus decretos-leis - o 2.012, o 2.024, o 2.045 para 
considerar a inflação expurgada com índice realmente 
calculado numa aritmética que só o ·Governo conhece e 
no interesse do Governo. Aritmética, como-Sabe V. EX•, 
é a ciência dos números, mas_a ciência doS números ê 
sempre julgada no interesSe do Governo, nunca julgada, 
no caso, no interesse dos demais assalariados, sobretudo 
dos trabalhadores. b por isso que há uma inflação real e 
uma inflação c_orrigida, o que resultou, inclusive, no pe~ 
dido de demissão ·do um diretor, uma grande figura, o 
Economista Julian Chacel, que evidentemente não con­
cordava que a Fundação Getúlio Vargas só publicasse a 
inflação corrigida. 

V. Ex' relembrou a mula-s~m_-cabeça, até recor_do os 
tempos, realmente, da nossa meninice e: ê claro que nas 
MiÕas Gerais nós tínhamos a mula-sem -cabeça ... 

O sr:-Aiberto Silva- E elas existem. 

O SR. ITAMAR FRANCO - .,, o lobisomem. E eles 
estão aí, Senador Benedito Ferreira, estão aí, Senador 
Alberto Silva. 

O Sr. José Fragelli- "Yo no creo en brujas, pero que 
Jas hay, hay". 

O SR. ITAMAIJ. FRANCO- Lembra aí o nobre Se­
nador José Fragelli, com o seu castelhano puro, que as 
bruxas existem- e elas realmente .ainda existem. Nós não 
podemos entender, Srs. Senadores, o Decreto do Senhor 
Presidente da República, considerando a produtividade 
zero. Nós não podemos entender, Sr. Presidente, que o 
Congresso Nacional seja o último a saber da carta de in­
tenções e do memorando técnico com o Fundo Mone­
tâifÕ-Internacional. E cabe aqui repetir o que eu já disSe: 
será. que esse Decreto do SeJlhor Presidente da República 
teve que ir em adendo a esse !Jlemorando técnico? Será 
qUe ele teve que ir apeitsado à carta de inteções? Por que, 
qual ê a pressa? Se não há pressa nem de se mandar ao 
Congresso Nacional a emissão de papel-moeda, como 
discutimos ontem aqui, uma emissão que já em no­
vembro ultrapassava os limites legais, essa emissão só 
chegou ao Congresso Nacional a 30 _de dezem~ro, ao 
apagar das luzes do .ano de 1980? O que faz o Senhor 
Presidente da República, ja em setembro? E, eu só posso 
considerar que, como disse, é a floração da primavera 
-q~e se aproxima, que faz com que as autoriades econô­
micas brasileiras ... 

O Si-. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com J.llllito prazer, Se­
nador José Fragelli. 

O Sr. Jo54$ Fragelli - ~ só pra trazer uma frase do 
Jornalista Joelmir Beting, no seu artigo de hoje, se não 
me engano é "Omelete sem ovos". Ele diz que, felizmen­
te, essa carta é de intenção e não de resultados. 

O SR. ITAMA~ FRANCO- Senador José Fragelli, 
pode ser só de intenção e não de resultados, mas se é só 
de intenções veja o ·que já está acontecendo com a econo­
mia brasileira, que se internacionaliz-ou, em que as nor­

-mas Sã-o -dluidas de fora para dentro, em que decretos-leis 
são baixados, e tenta-se, inclusive, eximíi" O Fundo Mo­
-netário Internacional do Decreto-lei n9 2.045, quando 
nós sabemos que a promessa do Governo brasileiro, ou a 
exigência do Fundo Monetâdo Internacional, de zerar o 
déficit público -interessante, que nós, países subdesen­
_ _volvidos, temos que zerar o déficit público - a grande 
nação americana, essa não preCiSa zerar o seu déficit 
público, nós temos que zerar o déficit púbJicó, riôs temos 
que levar a recessão para o nosso País. 

E é por isso que, nessa pequena observação que faço, 
como diz o Senador Virgílio Távora-: nesta sexta-feiÍ'a 
tranqüila do Senado da República, deserta do Senado da 
República, para que o Congresso medite mais uma vez 
na sua marginalização, para que ele medite, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, que enquanto o Executivo permane­
cer forte, enquanto houver a hipertrofia do Executivo, 
enquanto este Legislativo for dependente do Executivo, 
nós, realmente, não caminharemos para o _estado demo­
crático que nós todos queremos. 

E, oxalá, Senador Virgílio Távora, que antes de terça~ 
feira, quem sabe, na edição dominicardo New York Ti­
mes, nós possamos en~nirar a Carta de Intenções e o 
memorando técnico, enviado pelo Banco Central e pelo 
Ministro da Fazenda. 

O Sr. Virgílio távora-V. Ex-', eminente Senador, vai 
desculpar a interrupção e por estar até justamente me 
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eximindo de uma tarefa que a mim mesmo tinha propos­
to, que era ver se satisfazia, antes do Serrano depor, com 
maiores detalhes sobre a Carta de Intenção para apre­
sentar a V. Ex• Mas, fazia, apenas, uma pequena pergun­
ta: V. Ex' não conhece a Carta de Intenção e o Memo­
rando n9 1, do Gov~rno do Brasil ao FMI? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Veja, Senador Virgílio 
Távora ... 

O Sr. Virgílio Távora - Estou dizendo, conhece? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Oficialmente, não. V. 
Ex' vai me permitii· só para corresponder a -sua inda~ 
gação, porque ela é muito importante. 

Nós tomamos conhecimento da Carta de Intenções do 
Governo brasileiro, não oficialmente, mas através da im­
prensa brasileira. Mas, o que nós estávamos solicitando 
e que estamos solicitando à Mesa Diretora do Congresso 
Nacional, é, exatamente, qual foi a resposta do Fundo 
Monetário Internacional a esta Carta de Intenções. 

Pelo que nós sabemos, e não sabemos também oficial­
mente, o Brasil é obrigado a fazer uma nova Carta de In­
tenções --v. Ex.• há de concordar comigo - ele está 
sendo feita, ela foi levada esta madrugada para Nova 
Iorque, para Washington, pelo Presidente do Banco 
Central- e que nós não sabemos qual foi o resultado da 
primeira caria de intenções do Brasil. 

A minha colocação tem um sentido duplo: primeiro, 
de que nós parlamentares, da área federal, só tomamos 
conhecimento da carta de intenções pela imprensa brasiM 
leira e, segundo, nem pela imprensa nós conhecemos 
quais foram, realmente, as exigências do Fundo Mone­
tário Internacional para obrigar o Brasil a uma nova car­
ta de intenções. 

É esta a colocação que faço a V. Ex' 

O Sr. Virgílio Távora - Poderíamos esclarecer a V. 
Ex•, sem ser do Poder Executivo, de que justamente essa 
terceira carta de intenção se tornou necessária, porque 
aquelas intenções traduzidas na primeira e na segunda, a 
tempo foram verificadas impossíveis se de transforma­
rem em realidade. E esta terceira cobre um período jâ 
bem maior, o fim de 83-e o ano de 84. Gostaríamos de, 
mais uma vez, rePetir a V. Ex•, sem desejo aqui de eximir 
ninguém de responsabiHdade, que o FMI não exige que 
se coloque a inflação a zero, a um, a-quarenta, a cinq(fen­
ta, que se tenha uma política econômico-financeira coe­
rente que dê a ele a vonvicção de que, realmente, está o 
Pais colocando em ordem as suas finanças. ~ nossa opi­
nião que, havendo ou não- e -isso agora podemos dizer 
a V. Ex•, fazendo um apelo às pessoas que daqui a pouco 
vão ser citadas. Esta opinião não é de hoje, é nossa opi­
nião, repetimos, que havendo ou não a crise externa, 
algo de muito urgente teda que ser providenciado para 
que fosse debelada a crise interna. Essas são as primeiras 

-_ p~lavras das chamadas sugestões que o Senador que no 
momento aparteia V. Ex•, há três ou quatro meses, antes 
da decretação daquela série de medidas que os nobres 
líderes da, Oposição chamaram de "pacote n'~ 1" apresen­
tou Sua Excelência, o Senhor Presid_ente da República, 
por intermédio do eminente Ministro-Chefe da Casa Ci­
vil. Eram essas as primeiras palavras cOm as quais co­
meçamos as sugestões_: "Tão grave quanto a crise externa 
é a interna, e se aquela não existisse, teríamos que debe­
lar esta". Vê v."Ex~ qUe o problema de colocar razoavel­
mente em dia as finanças internas do País, era uma preo­
cupação que se ~gudizou com os problemas da crise ex­
terna, mas que, sem sombra de dúvida, era problema, era 
d~safio que tinha que ser enfrentado. 

O SR. ITAMAR_ FRANCO - Nobre, Senador 
Virgílio Távora, preocupações das finanças brasileiras, 
particularmente _com uma ordem internacional, segundo 
o Goverrio, adverSa. -E. dizemos nós, face a erros cometi­
dos, não só internamente, sobretudo internamente, 
como externamente. 
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Mas o que chamo a atenção de V. Ex• é sempre para a 
marginalização do Congresso Nacional, está totalmente 
marginalízaCo não tendo a mínima influência na ordem 
econômica e social deste P~fs. E tanto isso é: verdade _que 
V. Ex•, que é um homem inteligente, que é um homCffi 
cumpridor dos seus deveres como Senador da República, 
há de realmente estar constrangido _em dizer ao parla­
mento, porque ele só vai conhecer-se é que vai, permita­
me V. Ex• - a carta de inte_nçõe.s, a resposta do Fundo 
Monetário, o memorando técnico, após O Fundo Mone­
tário Internacional. Ou, _co~ o eu digo ~ e _V. Ex• 
permita-me repetir, porque ê importante- tcilvez, quem 
sabe, amanhã o Senador José FragelU, não em castelha~ 
no, mas em inglês, na edição dominical doTheNew York 
Times, possa tomar conhecimento. 

O Sr. Virgílio Tál'ora - Língua que, ao que parece, 
ele domina bem ... 

O SR. ITA_MAR FRANCO -Hoje, para quem não 
domina o iJJglês ~qui, _fica difícil diSCUtir e"conon:iía._ Pri~ 
meiro, Porque a documentação é eDVlada em -inglês ao 
Congresso V. Ex.~ sabe disso. 

O Sr. Virgílio Tál'ora- Senador Itamar Franco, não 
vamos pedir mais para fazerem tradução nenhuma. Ago­
ra, vai ser com o nosso inglês, mesmo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, nobre Se!!_ador 
VirgHio Távora, agora me ocorre uma outra dúvida que 
eu gostaria que V. Ex• me esclarecess_e. Não vou solicit?-r 
a V. Ex~ a Carta dJ:: Intenções, porque seria exigir rriuito. 
Mas, V. Ex' exarou um belo parecer na Comissão Mista, 
através de um projeto de decreto legislativo, quando re­
jeitou o Decreto-lei n9 2.024, não é verdade? 

O Sr. Virgílio Tál'ora - Os nossos parcos conheci­
mentos jurídicos nos diziam que um decreto-lei posterior 
revogava o anterior. Era o entendimento que tínhamos e 
que parece não sofreu contra.dita daquelas pessoas que 
subscreveram o parecer. 

O SR. ITAMAR FRANCO -EVidentemente, E a in­
dagação, dentro do raciocínio que faço ·aqtii neste mo­
mento, e ainda dentro da observação do Sr. Senado_r Be­
nedito Ferreira, dentro dessa confusão que se processa 
hoje no País, é a de que ... 

O Sr. Virgílio Tál'ora- Apenas não nos solicit~ a OPi­
nião jUrídica, porque essa é dos Senadores Aloysio Cha­
ves, Hélio Gueiros, Humberto Lucena, dessa gente que 
entende das ciências jUrídicas. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Não quero pedir a opi­
nião jurídica de V. Ex~. em absoluto; poderia até pedir, 
porque sei_que V. Ex•. apesar de não ser uni bacharel, 
tem alguns conhecimentos. 

Mas, nobre Senador Virgnio Távora; há o decreto le­
gislativo do qual V. Ex~ foi Relator, que aprovado na 
Comissão Mista. V aí se examinar o Decreto-lei n9 2.024 
no Congresso Nacional, estamos examinando, estamos 
às vésperas de acontecer o absurdo. Nós_ vamos aprovar 
o decreto legislativo de V. Ex~ que revoga o Decreto-lei 
nQ 2.024, ou o Governo, numa manobra regiment~l. vai 
pretender que o Decreto~lei nQ 2.024 chegue ao filial do 
Congresso Nacional por decurso de prazo? 

Evidentemente, nobre Senador_ Virgílio Távora, se ã 
Comissão Mista do Congresso aprovou o parecer de V. 
Ex~ para um decreto legislativo, creio que esse decreto le~ 
gislativo é que tem que ser examinado pelo Congresso. O 
Decreto-lei n9 2.024 deixou de existir cjllarldo a Comissão 
Mista aprovou_ o projeto do decreto legislativo de V. Ex• 

Nesse instante; o Congresso tem- que eX:arriínar o quê? 
O projeto de decreto legislativo. O Decreto-lei nt> 2.024, 
sob a análise do Congresso Nacional, deixou de e_xistir 
na sua Comissão Técnica de Senador~s e Deputados. 

E eis que de repente, jâ com o Decreto-lei nQ 2.045 aí,<;~ 
Governo tem interesse,- õu diz que tem interesse, e diie~ 
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mos que esse interesse é mais do Fundo Monetário Inter~ 
nacion?-1, eis que o GclVerno quer aprovar, por decurso 
de prazo, o becreto-h;i n9 2.0i4. 
_ ~ntão, volto eu à tese que me trouxe à tdbJ..ma: primei­
ro, a produtividade zero, baixada por decreto pelo Se­
nhor Presidente da República, foi mais uma necessidade, 
mais uma imposição do Fundo Monetário Internacio­
nal? A dúvida permanece até prova em contrário.--

O Sr~ Virgílio Távora- Podemos dizer a V. Ex~ é que, 
antes que seja confirmada qualquer suspeita, é preciso 
que as provas sejam apresentadas - in dublo pro reo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Veja V. Ex• o cuidado 
que estou tendo. Estou levantando uma tese. 

O Sr. Virgnio Tál'ora- V. Ex~ está afumando que o 
Go_verno, premido pelo FM L. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas. Faz soar a 
campainha.) 

o- SR._lTAM_AR FRANCO - Nobre Senador Virgflio 
"Távora; éU pergUnto, eU lanÇo uma indagação: qual foi a 
pressa que levou Sua Excelência, Q Senhor Presidente da 
República, antes da primavera, a assinar o decreto consi­
-derando_ zero a produtividade? Deve haver algum moti­
vo. Por isso, eu faço essa indagação a V. Ex•. 

O Sr. Virgílio TáVora - Est~va ou rlão dentrO das 
_suas atribuições? Estava. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou conceder o aparte 
a V. Ex•. b Senador Benedito Ferreira pede que eu en­
cerre o meu pronunciamento, e eu prometo, Senador,· 
que em 5 minutos vou encerrá-lo. 

O Sr. Passos Pôrto - Nobre Senador, pelo que eu 
pude apreender do decreto-lei baixado ontem, reduzindo 
a zero a produtividade, é que a produção nacional este 
ano é negativa. Há uma previsão de que este ano _p Brasil 
não teve produtividade. Não havendo produtividade, 
_baixou-se um decreto zerando a produtividade porque 
ela não é mais instrumento adicional no processo de au­
mento de salários. Tenho a impressão que é um deçreto 
de natureza técnica e acredito, inclusive, que ele tenha 
sido _exigido no contrato entre o FMI e _o Brasil, visto 

. __ que nós estamos dentro de uma manifestação_ de in­
tenções e era preciso mais um_ documento. 

Nobre_ Senador, não há nenhuma rendição do Brasil, 
não fere~_a so_berani~. mesmo porque eu não conSidero o 
FMl uma nação, mas um banco central ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Soberania, Senador 
Passos Pôrto, eu não quero disCutir, porque no meu en­
tendifi\entq elajã foi :rerida com o Projeto 1 e com o Pro­
jeto 2. 

Mas, V, Ex• agora, realmente, dá luz. ao meu reciocí­
nío, e era isto que eu buscava. 

V. Ex~ chega a dizer, no seu aparte, um aparte sempre 
judicioso e categorizado, que realmente esse_decreto, as­
sinado pelo Sr. Presidente, considerando a produtivida­
de zero, nesta altura, ainda em ·setembro, talvez só com 
as-projeções para dezembro, é que tenha sido uma exi­
gência do Fundo Monetário Internacional. E é isso que 
eu gostaria realmente de saber. 

O Sr. Passos Pôrto- Eu não tenho autorização para 
dizer isso. Digo a V. Ex•, que tecnicamént_e !=> decreto~ 
Jei ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Passos Pôrto, 
não se preocupe com a autorização, porque nós do Le­
gislativo, com raríssimas excessões, a nª-o ser parte da 
Bancada de V. Ex•! é que pode conhecer os atos do Exe­
cutivo. Nós agui estamos sempre naVegando sem uma 
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bússola compensada. Estamos sem uma diretriz. E V. 
Ext fealmente concorda comigot:le que isso talvez tenha 
sido uma exigênCia "do Fundo Monetário Internacioflal. 
f: onde tambein suponho que teilha Sido. Ninguém está 
fazendo acusação. 

O Sr. Passos Pôrto- Tecnicamente ele é perfeito: 

O Si-. Virjjfiio Távora- Com todo o respeito ao pare­
cer do eminente Senador Passos Pôrto não tenho ele­
mentos para dizer que a Liderança endossa tal pensa­
mento. Disse a V. Ex•, que mais cedo do que pensaria, 
dar-lhe~íamos a re..c;posta, não foi? Não há um endosso 
da Liderança a essa suposição. 

O SR. ITAMAR' FRANCO_- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, eu teria outras considerações a fazer.,. 

O Sr. Passos Pôrto .- Nobre Senador, gostaria de 
concluir o aparte dizendo que, ainda agora, quando a Li­
derança diz que não endossa, quero afirmar que minha 
opinião é uma opinião técnica. O Br_asil este ano tem 
produção negativa. 

O Sr. Virgilio Távora- Não, é sobre a parte do FMI; 
que tenha sido uma exigência do FMI? Não, não me 
consta que sim. 

(O Sr. Presidente faz soar a campafnha.) 

O Sr. Passos Pôrto -Tecnicamente, poderia até, a 
m·enos de zero, a produtividade no BrasH, quer dizer, a 
todos os salârios além dos 80% sobre o -INPC, ainda se 
poderia descontar, porque o .13rasil, este ano, teve prejuí­
zo. 

O SR.ITAMA~ FRANCO- Senador Passos Pôrto, 
o Senador Virgílio Távora ficou preocupado é com o 
pensamento de V. Ex.•, que correspondeu ao meu. Esse 

- decreto teve que ser baixado apressadamente por uma 
outra exigência do Fundo Monetário Internacional, de 
cuja observação o Senador Virgílio Távora diz que não 
pode concordar e rião tem elementos para fornecer nú­
meros. 

Mas, Sr. Presidente, eu iria fazer outras conSiderações, 
mas não posso deixar de atender ao apelo do nobre cole­
ga e arríigo, SenadQr _Beo_edito Ferreira, que pretende 
ainda usar da palavra. Deixo, então, para outra oportu­
nidade as considerações. 

Terminando, quero dizer o seguinte: mais uma vez o 
Congresso Nacional vai tomar conhecimento de fatos 
que interessam ao povo brasileiro, atravês dos jornais 
americanos. (Muito bem!) 

ATO N9 18, DE 1983, 
Do Primeiro-Secretário 

O Sr:l>rimciro-Secretãrio do Senado Federal, no uso 
de suaS atribuições regimentais, e 

- Considerando o elevado número de solicitações 
-para utilização das instalações do AuditóriQ Petrônio 
Portella e de outras dependências do Senado Federal; 

-Considerando que esses pedidos não se coadunam 
com os objetivos colimados das dependências do Senado 
Federal, gerando inclusive elevadas despesas e desgastes 
prematuro do mobiliário e equip~mentos, resolve: 

I - A utilização das dependências do Senado Federal 
somente será autorizada para atividades sem fins comer­
ciais e que interessem diretamente ao Legislativo; 

2 ~To-das e quaisquer solicitações para Utilização das 
dependências do Senado Federal deverão ser dirigidas a 
Primeira-Secretaria, como ó_rgão administrador da Casa, 
a quem caberá decidir sobre a matéria, tomando as pro­
vidências q1;1e se fizerem necessárias; 

3 -:&te Ato entrará em vigor na data de sua assina­
tura, respeitando as autorizações concedidas até esta da­
ta, c0i1f0rme régistro na Primeira-Secretaria. 

Brasília, 19 de ~etembro de 1983.- Senador Henrique 
Santillo, l 9~Secretário. 
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SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Resenha das mat~rias apreciadas de l<> a 31 de agosto 
(art.293, inciso U, do Regimento Interno) 

Na publicação feita no DCN (Seção li) de 03-09-83, 
página 3221 na parte referente a projetos aprovados e en­
caminhados à Sanção e página 3822 na parte referente a 
projetos aprovados e encaminhados ã Câmara dos De­
putados 

Onde se lê: 
Pro}eto de Lei da -Câmara n9 89, de 1982 (n9 

776/83, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que assegura validade na­
cional às Catteiras de Identidade, regula sua expe­
dição e dá outras providências. Sessão: 23-08-Sl 

Projeto de Lei da Câmara n9 55, de 1982 (n9 
l0/83, na Casa de origem),~ de frticiatiVa dei Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a criação 
e extinção de cargos na secretaria do Tribunal Supe~ 
rior do Trabalho, e dá outras providências, Sessão: 
24-08-83. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei n9 7, de 
1983 (n9 80/83, na Cas~ de origem), de iniciativa dO­
Senhor Presidente da República, que altera a com-
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posiçãO e a organização interna dos Tribunais Re~_ 
gionais do Trabalho que menciona, cria cargos, e dá 
outras providências. Sessão:_ 10-08~83. 

Leia-se: 

Projeto de Lei da Câmara n9 89, de 1983 (n9 
776/83, na Casa c!e origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que assegura validade na­
cional às Carteiras de Identidade, regula sua expe­
dição e dá outras providências. Sessão: 23-08-83. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 55, de 1983 (n9 
IOf83, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presid~nte da República, que dispõe sobre a criação 

"e extinção de cargos na $Ccre~ria do Tribunal Supe­
rio_r do TrabaihO, e dá outras providências. Sessão: 
24-08-83. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n'i' 7, de 1983 (n9 80/83, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
altera a composição e a organização interna dos Tri­
buitais Regionais do Trabalho que menciona, cria 
cargos, e dá outras providências. Sessão: 10~08-83. 
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SECRETARIÁ-GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas de }9 a 31 de agosto 
(art. 293, inciso 11, do Regimento Interno) 

Na publicação feita no DCN (Seção 11) de 03-09~83, 
na página. 3822 na parte referente-a projetos rejeitados e 
encaminhados ao Arquivo. 

Onde se lê:_ 

Pr9jeto de Lei da Câmara rt9 129, de 1981 (n' 
13/83, na Casa de origem), que altera os arts. 550 e 
551 do Código Civil Brasileiro, diminuindo os pra~ 
zos de usucapião sobre bens imóveis. Sessão: 18-08~ 
83. 

_Projeto de Lei qa Câmara n'i' 129 de 1981 (n9 
13/71, na Casa de origem), que altera os arts. 550 e 
551 do Có_digo Civil Brasileiro, diminuindo os pra­
zos de usucapião sobre bens imóveis. Sessão: !SM08-
83_ 


